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PREFACIO

Por motivo de uma antiga sympathia, que nào
vera da estreiteza de relaçôes pessoaes, mas da
communhào de interesses de espirito, quiz o sr.
Mendes Martins que fosse eu o apresentante
d'estes Estudos ao publico de Portugal e do Bra-
zil. E' problematica a vantagem que da minha
acquiescencia ao desejo do auctor possa resultar
para o seu livro, nào sô porque a valia do meu
nome no mundo em que elle tem de ser lido e

julgado nào passa, infelizmente, de uma tocante
illusào de estima intellectual, mas porque dis¬
pensa qualquer apresentaçâo um trabalho que a
si mesmo se impôe pela actualidade e importan-
cia dos assumptos que versa, pela documentaçào
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amplissima das idéas que sustenta, e até pela cla-
reza e vigor da forma litteraria que o reveste.
Gomo quer que seja, nào me dispensa o sr. M. Main¬
tins de juntar as paginas d'estes valiosos Estudos
a inutil complicaçào do meu commentario.

Fallemos, pois, dos intuitos e da contextura
da Sociologia Criminal.

I

Parte intégrante de um aggregado humano, o
criminoso actua sobre elle pelos delictos ; pertur-
bada, a collectividade reage pelas penas. Mas o
estudo d'estas acçôes e reacçôes, que em todos os

tempos e em todos os logares preocuparam os es-

piritos, nào foi sempre positivo, nem podia sêl-o,
porque a Sociologia, de que esse estudo é ape-
nas um ramo, sô se constituiu como sciencia a

partir do momento em que o genio maravilhoso
de Augusto Comte fez penetrar, sob o nome de
continuidade historica, o luminoso conceito de
evoluçào no dominio dos factos collectivos.

Foi sô a partir d'essa data memoravel na his-
toria do pensamento que os actos humanos,
emquanto phenomenos sociaes, poderam come-

Prefacio XIII

çar a ser estudados, como os factos biologicos,
pliysicos ou chimicos, pelos methodos experi-
mèntaes. Até entào, n'aquelle dominio, de que
fizera o seu ultimo reducto, governava soberana-
mente a metaphysica, tornando impraticavel toda
a investigaçào real, e impossivel toda a conquista
objectiva

A obra de viciaçào que antes tentara no es¬
tudo dos phenomenos da natureza, era a mes-
ma que, ao tempo dos trabalhos do eminente
pensador, incontestadamente proseguia no cam-

po dos factos sociaes, ou elles fossem economi-
cos ou pertencessem à ordem dos moraes,
estheticos e juridicos. Sômente, ao passo que
as sciencias physico-biologicas puderam, quasi
sem ruido e sem abalo, emancipar-se da meta¬
physica, a sociologia nào conseguirâ attingir
plenamente a sua phase positiva sem um demo-
rado esforço e sem uma lucta violenta.

E' que a metaphysica tira toda a sua appa¬
rente força da difficuldade com que n'um dado
dominio scientifico os factos se systematisam
em leis e se prevêem; e essa difficuldade é tan-
to maior quanto mais complexos sam os pheno¬
menos. A astronomia, extincto o seu grave con-
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fïicto com a Egreja, cujo erro geocentrico des-
truiu, pôde entrar desassombradamente, mercê
da simplicidade dos seus phenomenos, na phase
de positividade ; a physica eachimica, occupan-
do-se de phenomenos mais complexos, tiveram
na metaphysica um adversario a vencer e sô
mais tarde entraram no seu periodo positivo ; a
biologia, explorando factos ainda mais compli-
cados, sô em nossos dias conseguiu acreditar a
theoria transformista e tornar expérimentai o
estudo das funcçôes cerebraes. Quanto â psy-

chologia e â sociologia, que sô muito lentamen-
te e através de mil obstacnlos, inherentes â
mesma complicaçào extrema dos phenomenos
que estudam, veem estabelecendo as suas cur-
tas leis parciaes, as suas precarias previsôes, as
suas contingentes e hésitantes theorias, compre-
hende-se corno ellas teern ainda na metaphysica
um inimigo a combater.

E' certo que, como todas as outras sciencias,
acabarào por vencel-o, porque, segundo a justa
observaçào de Comte, â complexidade crescente
dos phenomenos corresponde um compensador
accrescimo dos processos de investigaçào e de
estudo". Mas a sua marcha terâ de fazer-se no

Prefacio X*

meio de incessantes luctas, porque, em se tra-
tando do homem pensante e social, a metaphy¬
sica nào desarma; resignada a contemplai' im-
movel e em silencio o progresso das sciencias
que se occupam da natureza, nào acceita sem
uma relutancia e sem uma colera em que se

descobrem a estreiteza e a intransigencia da
theologia, sua immediata precursora, trabalhos
psychologicos ou sociologicos intentados n'um
puro espirito de positividade.

A. economia politica, a esthetica, a moral, a
direito estam ainda atulhados de entidades, tro-
peçam ainda a cada passo em ontologismos en¬
combrantes; e todo o seu esforço para os der-
ribar, toda a sua tentativa para d'elles desem-
baraçar os respectivos campos de exploraçào,
provocam da parte dos metaphysicos um pro-
testo e um alarido ensurdecedores.

O que n'este sentido se tem passado sob os
nossos olhos a proposito do estudo dos delictos
e das penas é superiormente illucidativo.

Observando que muitos dos crimes d'hoje
foram â distancia de alguns seculos e entre ho-
mens damesma raça, actos indifférentes ou louva-
veis ; que um mesmo acto é ou deixa de ser n'uma
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dada epocha, delictuoso, segundo o grupo ethno-
graphico dentro do quai se exécuta; que a mar¬
cha da civilisaçào creou e aboliu crimes, pois que
hoje se punem acçôes que no passado foram
deveres e se nào punem outras que os velhos
codigos fulminaram com os peores castigos ;
observando ainda que alguns dos actos classifi-
cados de criminosos nas legislaçôes do maior
numéro das sociedades humanas teem os seus

équivalentes em acçôes communs dos animaes
e até em certos movimentos de plantas, a escôla
positivista proclamou que o estudo dos crimes,
separado do estudo dos criminosos e do meio so¬

cial, é um puro nào-senso, que sô pôde conduzir a
chimeras e a manifestas inutilidades em materia

de penas.
Isto parece simples; todavia, mal o eminente

professor Lombroso começou a estudar os as¬
sassinos, os estupradores, os ladrôes e os falsa-
rios na sua anatomophysiologia, na sua psy-

chicidade, no seu argot, na sua arte, na sua

litteratura, nas suas associaçôes, logo clamo-
josos protestos se levantaram por parte dos
criminalistas da escôla classica, depositarios da
tradiçào metaphysica. Porque? Simplesmente

Prefncio XVII

porque o crime-entidade, o crime-cathegoria, o
Crime com inicial maiuscula fôra relegado ao
logar de pura abstracçào, e porque Lombroso
no estudo concreto dos delinquentes empregava
os processos experimentaes, procedia como na-
turalista. É certo que se fingia ,um ataque â
noçào de criminoso-ncito ; no fundo, porém, nâo
era isso o que se discutia, mesmo porque para
o fazer nào tinham competencia os protestantes
da primeira hora. Gavalheiros para quem um
compasso d'espessura, um esthesiometro, um
simples martello de percussào eram enigmas
perturbadores, nào podiam atacar nem discutir
a obra de um sabio. Essa tarefa superior execu-
taram-na paciente e serenamente os anthropo-
logistas e os psychiatras em livros, em revistas
ou em congressos internacionaes, provocando
revisôes doutrinarias, esclarecendo questôes em
aberto, modificando classificaçôes ou alterando
theorias, mas sempre sob o criterio expérimen¬
tal, a orientaçào positiva e a disciplina de espi-
rito do grande iniciador, que nào tem hesitado,
como verdadeiro homem de sciencia, em re-
tocar as suas primitivas conclusôes.

Nos grandes centros de elaboraçào scientifica
B
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e nas altas camadas intellectuaes d'esses centros,
o trabalho de renovaçào da criminologia n'um
sentido expérimental prosegue tranquillamente,
fazendo uni largo passo em cada dia. Fora, po-
rém, d'esses centres e d'essas camadas de élite,
as doutrinas da escôla positiva ou sam desco-
n décidas ou teem de sustentai' ainda, ao fim de
vinte e cinco annos d'estudos, as luctas que as-

signalaram o seu advento.
Em Portugal, e creio c}ue no Brazil, sam pou-

cos d'entre os juristas os que seguem na dire-
cçào das novas idéas, mercê da razào que apon-
tei no prefacio da minha versào da Criminologia
e que é hoje tào subsistente como quando ha
sete annos eu procurava fazer conhecido entre
nos o livro de Garofalo : a falta de uma ade-

quada preparaçào scientifica. Em Portugal uma
ultima reforma, essencialmente humanista, da
instrucçào secundaria, veio mesmo aggravai' a

deploravel situaçào mental dos futuros alumnos
da faculdade de Direito. Que poderâ esperar-se

de geraçôes lançadas, quasi de chofre, da apren-
dizagem das linguas e da philosophia racional
(leia-se: metaphysica espiritualista) n'um ramo
da Sociologia?

Prefacio XIX

N'estas lamentaveis condiçôes, tornar conhe-
cidos nos paizes da lingua portugueza a direcçào,
as bases, os methodos, os instrumentos de in-

vestigaçào e as conquistas da nova escôla crimi-

nal, é um proposito credor de estima e de
applauso. E esse é, antes de tudo, o da Sociolo¬
gia Criminal do sur. Mendes Martins, um dos
mais avançados e enthusiastas cultores, entre
nos, da criminologia positiva.

H

O titulo do livro que estamos prefaciando é
o mesmo de uma das obras fundamentaes de

Ferri; e este facto poderâ causai' extranhesa a

que m nào saiba que o nome de sociologia crimi¬
nal é, precisamente depois que o creou e d'elle
se serviu como titulo de um livro o insigne pro-
fessor italiano, o termo consagrado para dési¬
gnai' a sciencia positiva dos delictos e das penas.
Sabido isto, porém, e attentando em que o si'. M.
Mai'tins modestamente subintitula de Estudos o

seu livro, todo o motivo de reparo desapparece.
Tornado commum, aquelle termo serve com
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perfeita legitimidade para désignai' todos os tra¬
balhos, grandes ou pequenos, parciaes ou de
conjuncto, que a proposito dos delictos e das
penas se orientem pelo criterio expérimental;
de resto, justamente porque tem uma tradiçâo
scientifica e foi empregado em sentido pro-

prio por uni dos chefes reconhecidos da nova
escôla criminalista, elle é nào sô eminentemen-
te suggestivo, mas o mais adequado dos titulos
para uma série de estudos em que, como
n'estes, o metaphysismo juridico é rudemente
combatido.

Abstendo-me de pôr em relevo as qualidades
propriamente litterarias da Sociologia Criminal,
que me parecem das melhores, darei breve no-
ticia dos seus capitulos.

O primeiro contem uma resumida exposiçào
dos antecedentes historicos das novas doutrinas
criminaes.

Nào tenho competencia para apreciar se é
compléta e intégral esta exposiçào, porque
d'aquelles antecedentes, quer juridicos, quer
biopsychologicos, apenas conbeço os immedia-
tos e mais modernos. Em face da maior parte
d'este capitulo da Sociologia Criminal a minha

Prefacio XXI

posiçâo nào é a do critico, mas a do leitor que
se instrue. Entretanto, ouso notar, pelo que

respeita aos proximos antecedentes biopsycho¬
logicos da nova escôla, que o sr. M. Martins nào
salientou a influencia dos trabalhos de Moreau,
de Despine e de Maudsley, a que alias se référé
com justiça n'uni outro logar do seu livro. Esses
trabalhos tiveram, de confissào do proprio Lom-
broso, uma capital importancia na génese das
mcdernas idéas, porque, baseados na observa-
çào e impregnados de realidade, conteem vigo-
rosos e exactos esboços d'après nature de alguns
typos criminaes.

De resto, este intéressante capitulo, em que
muito aprendi, deixou-me a impressào de ser
excessivamente condensado ; com menos esfor-
ço que o empregado para encurtal-o, teria o au-
ctor escripto um precioso volume sobre o as-
sumpto.

O segundo capitulo é ainda cheio de interes¬
se. Se o primeiro nos faz assistir à lenta evolu-
çâo dos conceitos de crime e de pena através
dos tempos e das phases religiosa, revoluciona-
ria e expérimental do espirito, este occupa-se
da grave questào das estatisticas criminaes, es-
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tudando successivamente estes pontos: causas

da falta de rigor d'estes documentes, maneiras
différentes de os elaborar, e bases para a forma-
çào de uma estatistica internacional comparada.

Todos estes assumptos de évidente importan-
cia estam tratados com minucia e forte documen-

taçào; mas eu creio que o sr. M. Martins deveria
ter anteposto a este excellente exame dos defei-
tos das estatisticas e dos meios possiveis de os

remediar, um estudo sobre o valor gérai da es¬
tatistica, emquanto instrumento de investigaçào
sociologica. As questôes praticas versadas pelo
sr. M. Martins sam das mais intéressantes, mas
presupoem o valor methodologico da estatistica,
ainda hoje controvertido. Nào séria o segundo
capitulo do seu livro o logar proprio para de-
monstrar de um modo gérai ou, pelo menos em

relaçào â criminologia, esse discutido valor? Por
minba parte, creio que é esta uma questào pri-
macial, porque nào falta quem sustente que a
estatistica, ainda a mais minuciosa e a mais per-
feita, nào passa de um instrumento illusorio de
trabalho, nào servindo nem para a descoberta
de leis, nem para a sua comprovaçào. Ha n'isto,
a meu vêr e, decerto, ao vêr do sr. M. Martins,

Prefacio XXIII

um erro grave, que consiste em confundir o

instrumento, em si mesmo valioso e insubstitui-
vel, com o emprego muitas vezes vicioso e

errado, por incompleto e parcial, que d'elle se
faz. Mas nào conviria, antes de tudo, esclarecer
esta questào, pondo fora de toda a duvida o

prestimo e o alcance de um instrumento de in¬
vestigaçào e de contrôle, que a sociologia crimi-
nal constantemente emprega?

Occupa-se da responsabilidade do delinquen-
te o terceiro capitulo, um dos mais vigorosos
do livro.

Em trabalhos que mereceram benevolas re-
ferencias de Lombroso e de Ferri, expuz mais
de uma vez as minhas idéas sobre este assum-

pto, crendo ter demonstrado que a noçào de
responsabilidade, emquanto conceito positivo,
dériva, nào do livre arbitno, que é uma illusào
e um erro, mas, precisamente ao contrario, do
determinismo, que é um facto provado em psy-

chologia e em sociologia, como em todas as
sciencias. E mostrei como a doutrina sustentada

por mim, tào distante do livre arbitrio como da
fatalidade, logicamente conduz, no terreno cri-
minal, âs penas indeterminadas ou sem duraçào
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fixa e as penas perpétuas, segundo os typos de-
linquentes: as primeiras, quando o interesse do
aggregado pôde conciliar-se com a emenda pre-
sumivel do criminoso; as segundas, quando sô
a defesa social deva ser attendida. Estes traba-

lhos, insertos n'A Loucura e no meu prefacio à
versào portugueza da Criminologia de Garofalo,
dispensam-me de discutir este terceiro capitule
da Sociologia Criminal, era que os vejo, com
muito prazer, repetidas vezes citados.

No quarto capitulo, que tem por objecto a

repressào do crime, trata o sr. M. Martins, sobre-
tudo, do régime penitenciario, estudando os
seus diversos systemas e as medidas accesso-
rias (liberdade condicional e patronato), que

importa adoptar para tornal-o efficaz nos casos

em que deve applicar-se e que se referem ex-
clusivamente aos criminosos occasionaes.

É cheio de actualidade este capitulo; e ha n'elle
uraa parte eminentemente intéressante : aquella
em que o sr. M. Martins, baseado em trabalhos
dos mais illustres medicos legistas, se pronun-
cia contra a pretendida loucura penitenciaria,
admittida pelo professor Miguel Bombarda n'uma
communicaçào ao Setimo Congresso da Uniào

Prefacio XXV

Internacional do Direito Pénal, realisado em
Lisboa.

É possivel que a critica do snr. M. Martins
provoque da parte d'aquelle professor a publica-
çâo de observaçôes clinicas e dados estatisticos
recolhidos desde 1897 até hoje na pratica dos
alienados remettidos da Penitenciaria Central

de Lisboa ao manicomio de Rilhafolles.

Independentemente das conclusôes a tirar
d'ella, essa publicaçào séria muito para desejar,
por isso que o manicomio de Lisboa é no paiz o
unico a receber penitenciarios afïectados de alie-
naçào mental, e o unico, portanto, em que pôde
levar-se a effeito a ordem d'estudos a que se
référé a critica do snr. M. Martins.

Se bem me recordo, um dos argumentos do
snr. Bombarda em favor da sua these baseia-se

*
na presença de allucinaçôes visuaes nos perse-

guidos penitenciarios. Ora este argumento, a que
o snr. M. Martins se nào référé na sua polemi-
ca, esta longe de ter a importancia que aquelle
psychiatra lhe liga. Raros e mesmo excepcio-
naes, estes erros nào sam, todavia, privativos dos
perseguidos penitenciarios. Eu tenho-os obser-
vado em perseguidos que nào passaram pelos
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carceres, em perseguidos communs, isentos de
alcoolismo e de qualquer névrosé capaz de ex-
plicar a sua presença como symptomas de em-
prestimo.

Terminando esta ligeira nota de impressôes,
impropriamente arvorada em prefacio de apre-
sentaçào, faço votos por que em breve os estu-
dos tào lucidos e tào eruditos da Sociologia
Criminal reappareçam, largamente ampliados,
n'uma nova ediçào.

Porto, 24 de Novembro de 1902.

Julio de Mattos.

INTR0DUCCÂ0



INTRODUCGÂO

Yào decorridos quasi doze annos, durante os

quaes nos havemos occupado e interessado, d'um
modo ininterrupto e com uma singular e cre-
scente predilecçào, peios hodiernos estudos cri-
minalogicos, jâ seguindo de perto e attentamente
os trabalhos dos mais illustres adais d'este mo-

vimento de renovaçào scientifica, jâ compulsando
fervorosamente as actas dos varios congressos,
a elle respeitantes.

Succédé naturalmente assim, desde que al-
guem se empenlia em seguir, consoante uma

orientaçâo verdadeiramente scientifica, a deci-
fraçào dos diversos hieroglyphos, revestindo
qualquer dos aspectos ou faces d'este bal masqué
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(Barbey d'Aurevilly), que por antonomasia
denominamos «vida».

Gumpre-nos, porém, declarar, como preito e
em abono da verdade, que no começo chegâmos
por momentos a querer sossobrar perante a in-
fantilidade, permitta-se-nos a locuçào, de alguns
dos apaniguados d'essas doutrinas, aventando-as
a esmo e sem criterio, e invocando-as antecipada
e irreflectidamente.

Foi sô em 1892, p'osterior e immediatamente
â celebraçào do terceiro congresso de anthro-
pologia criminal de Bruxellas, que retomâmos
de maneira intensa este genero de estudos, an-
tevendo desde logo, para assim dizer, um futuro
auspicioso e repleto de engrandecimentos para
a sciencia, a que, nos proprios bancos da es-
cola, tinhamos consagrado os melhores desve-
los de estudioso.

Posto isto, e abalançando-nos â empreza, de-
masiado complexa, de escrevermos algumas pa¬
ginas, norteadas pelos ultimos e recentissimos
ensinamentos da sociologia criminal, lançâmos
mào, além de valiosissimos subsidios, de certos
elementos de estudo e informaçâo, franqueados
pela obsequiosa deferencia do insigne director do

Introducçâo XXXI

«Hospital de alienados do Gonde de Ferreira», sr.
Julio de Mattos, que, sobre ser um psychiatra
hors ligne, é um sociologo eminente, e pela ex-
trema amabilidade do sr. conselheiro Antonio
d'Azevedo Castello-Branco, ex-ministro dos ne-

gocios ecclesiasticos e da justiça e actual dire¬
ctor da «Penitenciaria Central de Lisboa», em
occasiào de nossas visitas a este estabelecimento

pénal.
A ambos deixamos aqui exarada e archiva-

da a nossa profunda gratidào.
E assim, conseguimos, sob uma forma sobre-

maneira synthetica, desenvolver as épigraphes
que encimam os diversos capitulos d'este livro,
e, a despeito do misoneismo de muitos, e a

pleno contento de alguns, pouquissimos, procu-
râmos, secundando, desvendar os olhos da deusa
Themis, em mira a ser-lhe possivel, nào sô des-
cortinar a natureza do delinquente, mas préve¬
nir o seu desenvolvimento e, conseguintemente,
os actos por ella originados.

É de notar que o estudo minucioso e parti-
cularisado das doenças e anomalias do cerebro

humano, quotidianamente salientadas em au¬

gmente progressivo (Apud Aug. Forel e Mahaim,,
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Crime et anomalies mentales constitutionnelles,
1902, pag. 23 e 21—Genève), patenteia-nos jâ
com uma certa firmeza o papel reservado ao di-
reito criminal, n'um futuro mais ou menos pro-
ximo.

D'est'arte, nào podemos netn devemos extra-
nhar esta natural evoluçào scientifica, porquan-
to, presentindo isto mesmo, jâ V. Hugo aven-
tava

« Notre esprit éperdu,
«Chaque jour, en lisant dans le livre des choses,
«Découvre à l'univers un sens innattendu.»

A este ponto especial nos referimos ex pro-

fesso no decurso do présente trabalho.
Finalisamos estas notas preambulares, decla-

rando terrninantemente nào querermos de forma
alguma poupar-nos ao indizivel prazer e â impe-
riosa obrigaçào de testemunhar o nosso sincero e

vivo reconhecimento pela subida protecoào, sob
a quai estes Estudos vào apparecer a publico.

Lisboa, 8 de dezembro de 1902.

MOÏIMENTO SCIENTIFICO CONTEMPORiNEO

(seus antecedentes historicos)

_ A chaque phase de la nouvelle civili¬
sation laïque comme à toutes les époques
historiques en général, les traits domi¬
nants de cette phase se manifestent par la
destruction de certaines institutions socia¬
les ou par la création de formes nouvelles.
Les anciennes, qui ont pu s'adopter aux
traits dominants de la nouvelle époque,
ont quelquefois conservé dans l'histoire, ne
fut-ce que partiellement, le caractère ci'élé¬
ments nécessaires. D'autres n'ont pu s'ado¬
pter et ont constitué des survivances plus
ou moins nuisibles.

P. Lavroff

O systema repressivo europeu tem-se evolutido,
no sentido da mitigaçâo e substituiçâo das penas
e da correcçâo do delinquente, em virtude nâo sô
da influencia da philosophia negativista e criticado seculo xviii, mas tambem da acçâo de radica-lismos scientificos, e, môrmente, debaixo do in-
fiuxo dos hodiernos estudos da psychiatria.

Com effeito, attentando nas instituiçôes pe-
naes, em vigor na Europa desde o seculo xiii até
ao xviii, depois que o processo criminal do Baixo-
Imperio, do Feudalismo e da Igreja, com o prin-
cipio accusatorio, a publicidade, a liberdade de
defesa, os juradores da exquisa e os juratores sy-
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nodi (de origem germanica), foi substituido nos
tribunaes ecclesiasticos, mercê da iniciativa de In-
nocencio m, pelo processo inquisitorial e, poste-
riormente, sob o pontificado de Gregorio ix, pela
inquisitio haereticae pravitatis, que as justiças secu-
lares tomaram por modelo x, vemos uma tâo com¬
pléta absorpçao do movimento expansivo das indi-
vidualidades no campô da vida social que, por
uma natural e logica associaçào de ideias, o espi-
rito rétrocédé ao seio das antigas sociedades, vi-
vendo sob o jugo despotico e sanguinario das leis
draconiana e corneliana.

1 Na Hespanlia, apparece jâ a inquisitio em seus princi-
paes delineameutos no Fuero Real (lib. il, tit. xx — «Acusa-
tiones y pesquisas») e nas Siete Partidas (part, ni, tit. V, XVI
e xvn ; part, vu, tit. xvi, xxix e xxx), encontrando-se per-
feitamente definida e regulamentada na Nueva Recopilation
de las leyes de Filippe II. F' introduzida em Italia pela Carta
di Logu e pelas Constitutiones regni siculi, sendo de notar que
attingiu no seculo xvi uma excessiva latitude, graças aos
escriptos de Marsilius, Farinaccius, Julius Clarus e Menochius.
E, comquanto se nos deparem os primeiros vestigios do pro¬
cesso inquisitorial allemâo no Besiebnen, é certo tambem que
sô nos fins do seculo xv, por influencia da doutriua e legis-
laçâo italianas, se encontra verdadeiramente differenciado e
constituido em algumas leis particulares, como na Wormser
Reformation de 1498 e na Tiro1er Malefizordnnng de 1499, e,
posteriormente (1532), no codigo criminal do imperio—Con-
stitutio criminalis Carolina, cuja coufecçâo foi proposta por Car¬
los v â dieta de Worms, em janeiro de 1521. Em França,
desponta coin o nome de aprise nos Établissements de Saint
Louis (1260), adquirindo o seu completo e intégral de-
senvolvimento nas Ordonnances de 1498 e 1539, que che-
gam a reproduzir a terminologia do direito canonico. En¬
tre nos, o processo inquisitorial adquire a sua feiçào caracte-
ristica e prédominante, nas Ordenaçoes Filippinas, com a de-
vassa e denuncia, âcerca de crimes occultos e de deliquentes
desconhecidos e nâo indiciados, as quaes so foram abolidas
pelo decreto n.° 24 de 16 de maio de 1832.

Seus Antécédentes Historicos

0 inferno de Alighieri apresenta um pallido e
escasso reflexo do systema pénal d'esses tempos,
de que usavam como d'um instrumento de terror
e vindieta social e que, sobre mortificar o corpo,
violentava a moralidade e a consciencia humana
(Pessina). E assim, se traduzia em uma de suas
mais importantes modalidades a estructura typica
d'esse verdadeiro torysmo da meia-edade, propu-
gnado por S. Thomaz d'Aquino e Machiavel, pre-
cursores legitimos do pantheismo politico de Hegeh

Para este estado de cousas concorreu poderosa
e indubitavelmente a doutrina catholica, quanto â
explicaçâo dos phenomenos psychicos e physiolo-
gicos, que, na sciencia, produziu as célébrés con-
troversias e agitaçoes. das escolas, desde Stalil e
Barthez a Gavarret e Carbonelle, e, na crença, a
famosa lenda médiéval da «disputa entre a aima
e o corpo», assaz conhecida pelas numerosas re-
daeçoes em différentes linguas e hodiernamente
objecto de proficientes estudos por parte d'al-
guns eruditos, em cujo numéro avultam Kleinert,
Thorpe, Gaston Paris, Linow e Th. Batiouchkof l.

A isto accresce a consideraçào de que, du¬
rante a edade-média, o Diabo desempenhou, pe-
rante a imaginaçao dos povos da Europa, o papel
de divindade maligna das raças selvagens ; e foi,
por motivo d'uma regressào provocada pelas in-
vasôes tartaras e, posteriormente, pelas explora-
çôes dos ciganos, que se operou facilmente essa
incrustaçâo polytheista, cujas survivances a ethno-
graphia descobre ainda nas classes inferiores e,
em especial, nas classes ruraes (Lubbock).

Por fim, todas as antigas theorias religiosas,
1 Vid. Romania, 20.e année, 1891, pag. 1 a55e513a578.
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quer se appellidassem fïlhas de Baal ou Jehovali,
quer de Zeus ou Cliristo, todas, energicamente
negaram o principio da responsabilidade pénal e
jamais tiveram em linha de conta a individuali-
saçâo da pena (Waheberg— 1869), v. g., a ada-
ptaçào dos meios repressivos ao delinquente, lan-
çando assim â margem a intencionalidade crimi-
nosa, como seu elemento primario e essencial. Sâo
processados os seres inanimados e bem assim os
animaes, e suppliciados os cadaveres, môrmente,
dos suicidas ; sào proferidas sentenças d'um thu-
guismo révoltante contra as crianças e os aliena-
dos. Lançam-se â fogueira os herejes e massa-
cram-se os judeus e protestantes, em reparaçâo dos
peccados e crimes dos reis e poderosos, como em
1685 Luiz xiv, por influencia e suggestâo, dizem,
•de Louvois e M.me Maintenon, revogou o edicto
de Nantes, a mais célébré conquista do seculo xvi1,
e lançou mao das dragonadas, no intuito de obter
da Santa Sé a absolviçâo dos seus amores adul-
teros ; Campanella é submettido â tortura por af-
firmar a pluralidade dos mundos ; applicam-se va-
radas a Prinelli, por sustentar que os corpos celes-
tes nào se deslocam da trajectoria orbitaria em
seus movimentos de rotaçâo e translaçâo ; e per-
seguem-se Harvey e Galileu, pela descoberta da

1 As ideias de tolerancia e liberdade religiosas, que
tinham triumphado na Polonia, sob o reinado de Sigis-
mundo Augusto (1548 a 1572), inspiraram na Austria o edi¬
cto de tolerancia de Maximiliano II, na Hollauda a paz reli-
giosa de 1579, em Frauça o edicto de Henrique iv (1598), e
no Maryland a legislaçào de 1630. Estas ideias, é mister ad-
vertir, encontraram, nos seculos xvi e xvii, strenuos defen-
sores em Pierre Ayrault, Augustin Nicolas, Mgr. de Noailles
— arcebispo de Paris — e Du Cange.

Seus Antecedentes Historicos 5

circulaçâo do sangue e pela demonstraçâo do he-
liocentrismo.

Graças em especial ao direito canonico, sabe-
mo'-lo perfeitamente, a ideia de responsabilidade
tinha jâ surgido e penetrado nos dominios do di¬
reito pénal, se bem que sob a forma de concepçâo
popular, e - servira, entre outras, de pretexto jus¬
tificative â introducçâo da tortura. Os criminalistas
d'entâo—canonistas ou civilistas — nào discutiam
o livre arbitrio, pois entendiam ter apenas cabi-
mento tal problema no terreno religioso e theolo-
gico, como intimamente correlacionado ao dogma
da graça e da predestinaçâo. Em direito pénal,
reputavam todo o acto da vontade equipolîente a
um acto de responsabilidade, visto haverem axio-
maticamente estabelecido este principio — voliçâo
ëgual a liberdade e, ftortanto, vontade egual a res¬
ponsabilidade—, e controvertiam semelhante for¬
mula apenas quanto â sua applicaçâo, que nâo
relativamente ao seu fundamento. D'est'arte, a
criminalidade subjectiva do agente juxtapunha-se
rigorosamente â criminalidade objectiva do acto,
tornando-se esta a medida exacta d'aquella.

E, no emtanto, estas doutrinas, invocadas
pela santa inquisiçâo, predominaram tâo intensa-
mente no antigo régime, que Bossuet, a monar-
chia e a igreja levantaram clamorosos protestos
quando Jurieu, no periodo da Reforma, preco-
nisava o principio da responsabilidade e da jus-
tiça social.

E' certo, porém, que, com o apparecimento das
doutrinas de Luthero e Calvino, a Santa Sé, no
intuito de restauraçâo, reacçâo e contra-revoluçào
religiosas, indicou a uma phalange de eruditos il¬
lustres o caminho a seguir para disputarern aos
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protestantes o prestigio da sciencia. Foi sob a di-
recçâo do cardeal Sirleto que os estudos theologi-
cos assumiram uma nova feiçâo, em liarmonia
tanto quanto possivel com o classicismo fascina-
dor da Renascença, trilhando o terreno feracissimo
das investigaçôes historicas e philologicas, e rele-
gando, conseguintemente, para o mundo dos de-
vaneios o puro dogmatismo da edade-média, em
que toda a obra importante era uma tentativa
philosophica, ou para explicar os mysterios da fé
pelo aristotelismo, ou para coordenar em uma syn¬
thèse, em uma Stimnia simultaneamente christâ
e logica, as diversas ordens dos conhecimentos
humanos. Os Annaes de Baronio e Rinaldi, a
Historia ecclesiastica de Sigone, as Lucubraçôes de
Latini e a Bibliotheca selecta de Possevino consti¬
tuera a mais alta floraçâo intellectual d'este movi-
mento de renovaçâo scientifica.

Apesar d'isso, Roma continuou a enervar as
mais robustas e esclarecidas intelligencias, enleian-
do-as com a sua nefasta e poderosa tutela, até
ao momento em que os Bollandistas d'Anvers e a
congregaçâo de Saint-Maur em França levantaram
o grito sedicioso da emancipaçâo.

E isto comprehende-se. Foi a Igreja que, pre-
parando e fomentando a soluçâo de continuidade
historica com a elaboraçâo scientifica grega e com
os brilhantes ensinamentos da escoia hylozoista,
determinou uma parte do retrocesso em alguns
seculos da edade-média, da mesma forma que sob
a Renascença, com o seu espirito servit da aucto-
ridade, atrophiou a inspiraçâo original do pensa-
mento humano e provocou a morte do individua-
lismo e o advento da tyrannia.

A monarchia tambem concorreu para este statu
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quo, posto que, sob outro aspecto, com a mesma,
senâo maior, intensidade.

Constituida pelo esforço dos legistas, desper-
tou, é certo, no espirito das populaçôes trabalha-
doras o sentimento 'do individualismo entâo so-

pitado.
Pensou-se, porém, exclusivamente na consoli-

daçâo do principio da egualdade civil, pondo de
parte o outro elemento imprescindivel da integra-
çâo social— a egualdade politica—, que a civilisa-
çâo hellenica tinha definido com a maior perspi-
cuidade ; e isto proporcionou occasiâo azada e
propicia â realeza para caminhar a passos gigan-
tescos para essa concentraçâo da dictadura tem¬
poral, que dirigiu a Europa no seculo xv.

N'estas circumstancias, realisando-se as aspira-
^oes dos seculos subséquentes, em mira â conju-
raçâo do momentoso problema politico, era mistér
que â tradicao historica se substituisse a especu-
laçâo philosophica, embora tivesse de irromper na
.scena com o Œdipo, na satyra com as Cartas
Persas, e na crença com o deismo epicurista de
Chaulieu.

Foi justamente para preencher essa lacuna no
processus evolutivo de seriaçâo historica, que sur-
giu em França, depois de ter adquirido a consis-
tencia e o calor d'uma paixào politica (Tocque-
viele), a philosophia negativista e critica que,
autonoma perante o empirismo inglez e o mysti-
cismo allemào, e heraeira dos resultados da grande
elaboraçâo scientifica, iniciada no começo do se-
eulo xiv jâ pela convergencia espontanea das di¬
versas evoluçôes parciaes, jâ pela convergencia
necessaria dos dois movimentos simultaneos de
decomposiçâo politica e recomposiçâo social, de-
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via de operar em todos os dominios da sciencia, e-
principalmente no das sciencias bio-sociologicas,.
essa renovaçào intellectual que, apesar de conje¬
ctural e approximativa em parte, traçou todavia
a directriz do movimento scientifico contempora-
neo. Os trabalhos de systematisaçâo incipiente de-
Pinel e Esquirol, em pathologia mental, e os de
Beccaria e Filangieri (Italia), os de Bentham (In-
glaterra) e os de Feuerbach (Allemanha), em direito
pénal, constituem verdadeiras irradiaçoes d'esse
foco luminoso— o encyclopedismo.

E' de notar que o espirito de reforma\essen-
cialmente humanitario e altruista que tentava in~
vadir os dominios do direito pénal, foi acolhido,
nào obstante os protestos fanaticos e misoneistas-
de Jousse, Muyart de Youglans, L. Séguier, Fachi-
nei e Ramsay, coin vivo enthusiasmo no campo
da pratica e nos adytos da sciencia.

E assim, vemos surgir em quasi todos os paizes
da Europa os primeiros ensaios de remodelaçâo
das instituiçoes penaes vigentes, como a Instru-
cçâo de Catharina n na Russia, — as reformas de
Frederico o Grande da Prussia (Landrecht'j,—
o Codigo dos delictos e das penas, promulgado
para a Austria pelo imperador José n, — a Re¬
forma Leopoldina de 1786 na Toscana, — o ap-
parecimento da Pragmatica napolitana de Fer¬
nando iv em 1774, devido aos generosos esforçosde Tanucci, — as Ordenanças de 24 de agosto de
1780 e 1 de maio de 1788, pelas quaes Luiz xvi
aboliu em França a tortura preparatoria e a tor¬
tura preliminar, — as tentativas de D. Maria i em
Portugal, para a Reforma do livro quinto das Or-
denaçôes do reino, creando por decreto de 31 de
março de 1778 uma commissào para esse fim, e
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incumbindo mais tarde, em 22 de março de 1783,
d'esse importante trabalho o insigne jurisconsulto,
Dr. Paschoal José de Mello Freire.

Em França, porém, muito antes que em qual-
quer outro paiz, fizeram-se sentir d'um modo com-
pleto, gérai e intenso os resultados d'esse movi¬
mento de reacçào.

De feito, o codigo de 1791, visando directa-
mente a eliminar, cortando-o cerce, o systema das
penas extraordinarias do antigo régime, excogi-
tadas pelo discrecionario e illimitado arbitrio do
juiz no vasto arsenal das penalidades tradicio-
naes e costumeiras, e attingindo por vezes o ma-
ximo requinte de crueldade, como aconteceu, por
exemplo, em 1757 com Damiens, o célébré regi-
cida na pessoa sagrada do obsceno Luiz xv
prescreveu sem tergiversaçôes nem ambages, de-
pois de consagrar o principio radical e abstracto
da immobilidade e fondez das penas, a sua ap-
plicaçâo tào sômente quando n'elle estivessem
especificadas, e sem alteraçào possivel. Obra, po¬
rém, dos theoricos e doutrinarios da Revoluçào,
este diploma foi pouco depois modificado, em seus
exaggeros, pelo codigo pénal de 1810, que, substi-
tuindo essa immobilidade e fixidez pelo estabele-
cimento e adopçâo de dois limites — maximum e
minimum—, supprimiu da judicatura o caracter
de machinismo automatico na distribuiçâo da
penalidade, restituindo-lhe prudentemente a facul-
dade limitada da dosagem das penas, sem os pe-

1 Vid., sobre os detalhes e pormeuores da execuçâo de
Damiens, C. Cantû, apud Beccaria et le droit fic'nol (trad. J.
Dacointa e C. Delpech), 1885, pag. \2 e seg..
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rigos e inconvenientes para os direitos individuaes,
a que o antigo régime proporcionava ensejo.

Como preito as tendencias em demasia beni-
gnas do jury, esta elasticidade da pena aperfei-
çoou-se pela introducçâo légal das circumstancias
atténuantes, em 1824 e 1882.

Demais, as sociedades litterarias, cuja influen-
cia foi enorme no seculo xviii, deram-se pressa a
pôr a concurso as questôes de legislaçâo criminal.
Em 1777, a Sociedade Economica de Berne insti-
tuiu um premio para o auetor da melhor mémo-
ria, redigida em harmonia com um programma,
por ella elaborado e approvado por Voltaire, sendo
esse premio adjudicado a dois allemâes, Von
Globig e Hulster. Este exemplo foi seguido de
varias academias e, entre ellas, da Academia de
Chalons-sur-Marne, em 1780.

E os resultados geraes do movimento législa¬
tive nas instituiçôes criminaes, influenciado pela
escola de Beccaria e realisado no seculo xix, sâo,
segundo Pessina i1 os seguintes :

a— ) As leis, jâ harmonisando os in¬
teresses individuaes e sociaes, jâ
protegendo o fraco contra o forte,
tendem a reprimir o arbitrio do
juiz quanto â severidade das pe-
nas, e a conceder-lhe maior am¬

plitude quanto â sua diminuiçâo.
b — ) As legislaçôes teem chegado a

um conhecimento mais exacto do
acto criminoso em gérai, e dos

1 Elementi dï diritto penale, 3.a ediz, pag. 63 e 64.
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seus varios accidentes, em ordem
â qualidade e quantidade da ma-
teria punivel.

c— ) O systema pénal perde progres-
sivamente o caracter grosseiro e
quasi feroz, que tinha nos tempos
do antigo régime, como se vê da
restricçào cada vez crescente da
pena de morte, que vae sendo
substituida pelo systema peniten-
ciario, e da aboliçâo das penas
crueis e infamantes.

d—) Conseguiu-se distribuir melhor a
jurisdiçâo criminal, de modo a
construir-se um organismo com-
pleto no intuito da boa adminis-
traçâo da justiça; e reconheceu-se
a necessidade d'um tribunal su-
premo, que, sem examinai' as
questôes de facto, fizesse entrai'na
observancia dalei os julgamentos,
que d'ella se afastassem.

e — ) A instituiçâo do jury foi to-
mando grande desenvolvimento,
de modo a dizer-se um elemento
commum as varias legislaçôes cri¬
minaes hodiernas.

f—) As formalidades judiciarias ga-
rantiram os direitos do individuo
e da sociedade, sendo estabelecido
o triplice principio da oralidade,
da publicidade da discussào, e da
necessidade do juizo contradicto-
rio, como base imprescindivel para
uma condemnaçâo.
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Historicamente defensavel, pois, a escola clas-
sica, filha da philosophia politica do seculo xviii,
emquanto synthétisa toda a philantropia senti¬
mental e todo o individualismo exaggerado em
reacçâo contra a atrocidade milagrosa e metaphy-
sica do direito pénal, sob a theocracia da edade-
média e o absolutismo do antigo regimen, e é
esta a sua feiçào proéminente, estriba-se em fal-
sas subjectividades, lançando-se pelo apriorismo
no absurdo.

Vejamôs:
Os criminalistas classicos, ainda hoje, na sua

môr parte, decididos adais do mais retrogrado e
metaphysico bysantinismo em sciencia social, jul-
gando ter a intuiçâo do concreto no abstracto,
olvidam, no estudo do dynamismo individuo-so-
cial, a influencia dos factores physio-psychologi-
cos e physico-sociaes, e apresentam como philoso¬
phia o que uma introspecçâo superficial e enga-
nosa Ihes tem revelado. Por isso, falando do or-
ganismo humano, das faculdades psychicas, dos
sentimentos moraes, do direito, do crime, etc., ar-
chitectam, âcerca de tudo isto, typos abstractos e
absolutos, constantes em todos os tempos, identi-
cos para todos os homens, normaes e delinquen-
tes, civilisados e selvagens, e restringem-se as in-
vestigaçôes de anatomia puramente descriptiva e
syllogistica sobre os delictos e as penas.

E assim, a sciencia criminal, pospondo o es¬
tudo e conhecimento dos delinquentes ao dos de¬
lictos, verdadeiras entidades juridicas abstractas,
cujas especies e variedades classifica schematica-
mente, tornou-se essencialmente nosologica e ta-
xonomica, e cahiu no hybrido empirismo, que

Sens Antecedentes Historicos 13

A. Comte diz ser tâo desprovido de inducçôes
como de deducçôes.

Ha mais.
Com Descartes vivifica uma illusâo, tentando

demonstrar directamente a existencia do livre ar-
bitrio pela consciencia, pela evidencia do senti-
mento interno; com Aristoleles cae em uma peti-
çào de principio, julgando prova-la indirectamente
pela sua necessidade como fundamento da moral
e das relaçoes sociaes.

D'este modo, a escola classica assenta o seu
systema de penalidade na imaginosa theoria da
responsabilidade moral e no postulado optimista
da bondade nativa do homem, edenismo em voga
no seculo passado, e, por uma illaçào necessaria,
a pena encerra, segundo o ontologismo eclectico,
as ideias de expiaçào ou castigo e intimidaçâo,
correlativas as de moralidade e interesse social.

A theoria utilitarista, defendida na antiguidade
greco-romana por Platâo, Cicero, Seneca, e mais
modernamente por Hobbes, Montesquieu e Becca-
ria, e a da justiça moral, fundamentada pelo juris¬
consulte Paulo, Santo Agostinho, Grocio e Leibnitz,
assumiram um caracter de rivalidade e exclusi-
vismo, chegando esta ultima a alcançar uma com¬
pléta hegemonia theorica e pratica. No emtanto,
depois que Bentham vasou em moldes scientificos
e mais altruistas esse utilitarismo empirico, e Kant
reduziu a systema philosophico a theoria mystica
da expiaçào, o eclectismo surgiu em todas as suas
nuances, jâ dando o predominio a justiça moral
(Rossi, Pastoret, Rémusat e Carrara), jâ
concedendo a primazia â utilidade social (A. Cha-
veau e Paustin Héeie).

Ora, para bem se avaliar da impossibilidade
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pratica de fundamentar um systema racional re-
pressivo na theoria da justiça moral, basta ter
présente ao espirito esta judiciosa affirmaçâo de
P. Dubuisson: «Nâo deparo em qnasitodas as dis-
«posiçoes do codigo pénal, sem embargo dos pro-
«testos dos theoricos, com a intervençâo do prin-
«cipio da justiça moral, de que deveria lançar-se
«mâo para delimitar tanto as penalidades como as
«incriminaçoes, para obstar â puniçâo do delicto,
«nâo revestindo as caracteristicas de culpa mo-
«ral, alfim para proporcionar o castigo â culpa» l.

De feito, percorrendo as varias disposiçôes do
codigo pénal português, constatamos que o ele-
mento moral desempenhou um papel secundario
e insignificante na determinaçâo e especificaçâo
das incriminaçoes e penalidades.

De balde procuramos uma sô incriminaçao que
nao tenha sido inspirada pelo principio da utili-
dade social; deparamos, ao contrario, com um
grande numéro d'ellas, em que nâo foi tido em
conta alguma o principio da justiça moral, cornu
nas hypothèses dos artigos 256.° e seguintes, 260.°
e seguintes, 368.° e seguintes, 401.°, 404.° e outros.

Pelo que diz respeito â penalidade, torna-se
ainda mais saliente a verdade da nossa asserçâo,
como passamos a vér.

Comquanto em alguns casos se tivesse em vista
o elemento moral, como nos de parricidio (artigo
355.° § 2.°) e homicidio com torturas e actos de
crueldade (comparaçâo dos artigos 349.° e 351.°),
é certo que o legislador se inspirou quasi sempre
no interesse social.

3 APUD Archives d'anthropologie criminelle, 7.me année,
n.° 38, pag. 139.
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Assim, applica uma pena qualitativa e quan-
titativamente identica ao cumplice e ao auctor do
crime (artigos 163.° § 2.°, 166.°, 206.°,244.° § 2.°,
251.° § 2.° n.° 1, 112.°, etc.); — absolve o co-reu de
conjuraçâo, que d'ella e de suas circumstancias
dér parte â auctoridade publica, descobrindo os
auctores ou cumplices (artigo 176.°);—inflige uma
penalidade, âquelle que testemunha falso a favor
ou contra o accusado, fazendo porém cessar essa
penalidade quando houvér retractaçâo antes de
terminada a discussâo da causa, e eximindo-o de
responsabilidade criminal, se o testemunho for
dado em processo criminal preparatorio, e se se
retractar antes de concluido o mesmo processo
preparatorio (artigos 238.° e 239.°) ; — puim dese-
gualmente o mesmo crime ou delicto em virtude
de consequencias e circumstancias, impossiveis de
prevêr pelo delinquente e que, moralmente fa-
lando, nâo devem ser reputadas aggravantes ou
atténuantes (artigos 361.°, 366.° e outros); — e dé¬
clara punivel a violaçâo ou falta de observancia
das disposiçôes preventivas das leis e regulamen-
tos, independentemente de toda a intençâo ma*
lefica (artigo 3.°).

Procédé tambem em conformidade Com o in¬
teresse social, entre outras, nas hypothèses dos
artigos 208.°, 213.°, e 149.° confrontado com os
142.°, 143.°, 145.° e 153.°.

Depois das afïlrmaçôes que ficam exaradas,
e das que ainda ha a fazer, nâo se torna mistér
entrar em grandes arrazoados e explanaçôes, sobre
a escola correccionalista— «Bes serungstheone » —
visto que, inspirando-se quanto aos seus principaes-
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delineamentos na escola classica, norteou-se pelo
mesmo apriorismo que esta.

Effectivamente, além de pôr â margem a in-
corrigibilidade de certos delinquentes, cuja cifra
attinge por vezes grandes e exaggeradas propor-
çôes, nao sô attendeu, no seu scopo, simples e
abstractamente ao individuo, nào tendo de modo
algum em linha de conta omeio physico-social que,
como a dégénéréscencia physio-psychologica do
organismo, é um poderoso factor da criminalidade
e das reincidencias, mas preoccupou-se tâo sômente
com o fim secundario e indirecto da pena.

Apesar de Roder 1 dar um grande renome a
esta escola, nao conseguiu dota-la por largo tempo
com uma vida independente e autonoma, pois em
breve recebeu o desmentido inexoravel dos factos,
e foi violentamente impugnada pelos syllogismos
das theorias juridicas da justiça moral e da uti-
lidade social.

Posto isto, torna-se impossivel, certo, como in-
controversa e lucidamente o demonstraram Tarde
e Ferri, qualquer conciliaçâo hospitaleira entre o
metaphysicismo criminal e os principios positivos
da moderna criminalogia, nào obstante as asser-
çôes em contrario de Makarewicz 2, e a despeito
mesmo das numerosas e espontaneas cedencias de
Innamorati 3, um dos mais illustres représentantes

1 Las doctrinas fundamentales reinantes sobre el delictoy la
pena, trad. F. Giner, pag. 235 e seg..

2 apud Zeitschriftfur diegesammte Strafrechtswissenschaft
(de liszt) 1897, tom. xvil, pag. 590 e seg..

3 I nuovi orizzonti del diritto penale e l'antica scuola ita-
liana, 1887.
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da escola de Carrara, que por sua vez encontrou
um decidido apoio em De Baets, Gauckler e Nys-
sens, por occasiao do congresso internacional de
anthropologia criminal de Bruxellas de 1892.

*

Por effeito dos recentes progressos, em espe-
cial, da anthropologia e da physiologia, o pro-
blema do crime entrou em um caminho verda-
deiramente positivo e scientifico.

Comquanto Aristoteles escrevesse sobre o ho-
mem, e muito posteriormente Buffon, Camper e
Blumenbach envidassem os seus esforços em es-
tabelecer a distineçào entre «especie» e «raça», é
certo que os seus trabalhos nào passaram de nie¬
ras tentativas e ensaios. Foi mistér que a prehis-
toria desvendasse o mysterioso segredo da anti-
guidade do homem, o lamarckismo formulasse a
theoria da evoluçâo zoologica, e o darwinismô a
complétasse, explicando de mais a mais os phe-
nomenos da hereditariedade, atavismo, selecçâo e
cruzamento, para a verdadeira comprehensâo do
caracter eminentemente complexo dos différentes
povos, do progresso, lucta e degenerescencia das
raças que os constituem, emfim do struggle for
life dos diversos elementos ethnicos.

D'est'arte, os estudos de Bûcher de Perthes,
Ch. Lyell e do illustre speologo, Eduard Lartet,
e os cle Lamarck, Wallace, Darwin e Graertner
apressaram a constituiçao definitiva da sciencia
anthropologica, da quai se tornou orgào officiai,
na Europa, a sociedade de anthropologia de Paris,
fundada em 1859 por Paul Broca.

Ora, a nuova scuola positiva nào faz mais que
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applicar os principios geraes do darwinismo ao
direito pénal *, e môrmente os principios da
evoluçâo, cuja importancia pratica foi sufficiente-
mente evidenciada por Galton na sua theoria do
eugenismo, as multipliées manifestaçoes d'essa
«especie de inadaptaçâo social» (Vaccaro), deno-
minada criminalidcide.

E a propria escola da degenérescencia, perante
a quai tem uma importancia diminuta e uni va-
lor secundario e accidentai o estudo das anoma-
lias somaticas, soccorre-se, como de preciosissimos
subsidios, dos trabalhos da moderna anthropolo-
gia. «A psycho-pathologia, escreve B. Bail 2, tem
deparado, nos minuciosos e analyticos estudos,
realisados pela anthropologia sobre a morphologia
do encephalo das diversas raças humanas, com
elementos valiosos que a anatomia pathologica
nao tem podido fornecer-lhe».

Demais, sendo os estudos da craneometria e
da osteometria os mais cultivados pelos anthropo-
logistas, e sendo as asymetrias cerebraes que, se-
gundo as observaçoes de Daily, Benedikt, Hanot,
Flesch, Villigk e outros, a quasi totalidade dos
delinquentes exhibe, especialmente deduzidas das
asymetrias craneanas, yisto ser impossivel em al-
guns casos tirar do estudo directo d'aquellas qual-
quer illaçào definitiva, fica bem salientado o papel
que a anthropologia représenta na soluçào do
momentoso problema da criminalidade.

Por isso, a Uniâo internacional de direito pe¬

1 Garofalo, APUD Actes du premier congrès international
d'anthropologie criminelle, pag. 174.

2 B. Bail, Leçons sur les maladies mentales, 2.me édition,
pag. 33 e 34.
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nal, creada em 1889 por Yon Liszt, Ad. Prins e
Van Hamel, inscreveu, e bem, no seu programma
este principio — La science pénale et la légis¬
lation pénale doivent donc tenir compte des résul¬
tats des études anthropologiques et sociologiques.

A physiologia, força é confessal-o, nào esta
ainda em condiçoes de ministrar os dados com-
pletos para uma psychologia positiva, emquanto
carece da physiologia da cellula e fibra nervosas
que, em ultima analyse, se reduz a bem dizer a
a um problema de chimica physiologica (Ch. Ri-
chet) ; no emtanto, é incontroverso que jâ con-
seguiu, e é de summa importancia, expulsar a
pseudo-psychologia, com os seus principios vagos
e dogmaticos e com o seu ergotismo banal e es-
tiolador, dos reductos da sciencia onde se achava
acastellada.

Depois de ter affinnado que os phenomenos
psychicos estào, de um modo gérai, directa e inti-
mamente ligados ao systema cerebro-espinal, visto
â maior ou menor complexidade de estructura
d'este corresponder a maior ou menor complexi¬
dade e variedade d'aquelles, a physiologia de-
monstrou por experiencias repetidas e observaçoes
recentes que todo o estado psychico esta invaria-
velmente associado a um determinado estado ner-

voso, cujo typo mais simples se nos dépara no
acto reflexo ; — que a complexidade d'este acto re-
flexo, a cuja interpretaçâo physiologica se tem
chegado, especialmente, pela provocaçâo do pheno-
meno do tenddo rotuliano (Sciamanna), varia na
razâo directa do grau de diifusào que a excitaçào
peripherica soffre em diversos centros durante a
sua trajectoria centripeta, e, conseguintemente, na
inversa do grau de simplicidade dos arcos nervosos



20 Movimento Scientifico Contemporaneo
Sens Antécédentes Historicos 21

ou dos grupos de cellulas percorridos pelas cor-
rentes nervosas;— que a cada manifestaçâo mental
corresponde uma modificaçâo correlativa do sub-
stractum material, de modo a existir entre o phe-
nomeno psychico e o pliysiologico um parallelismo
tâo constante, que mais exacto séria denomina-los
phenomeno psychophysico (Fechner) ou pheno-
meno de duplo aspecto;— e que toda a operaçâo
mental é a résultante dynamica da vida funccional
cellular nervosa, operada â custa de métamorphosés
regressivas dos elementos organicos e da desinte-
graçâo da substancia nervosa, traduzida na trans-
formaçâo dos materiaes phosphorados em phos-
phatos e sulphatos, representando assim a cellula
o pensamento estatico e o pensamento a cellula
dynamica.

Estas duas ultimas conclusôes sâo as résultan¬
tes a que se chegou — pelas experiencias de Schiff
e Dorta, sobre os phenomenos. thermicos cerebraes,
recentemente comprovadas na Belgica por Boek
e Yerhoogen,—pelas de Caton, Dubois-Raymond,
Pflûger e Hermann, sobre os phenomenos electri-
cos, corroboradas pela constataçào da «variaçâo
negativa» ou «corrente d'acçâo» na camada cor¬
tical dos hemispherios cerebraes, em 1883, por
Fleischl, de Vienna, e, em 1890, por Bech, da Cra-
covia \— e por ultimo pelas de Byasson sobre os
phenomenos chimicos.

E, como na serie continua dos estados psycho-
physicos, os que equidistam dos extremos, formant
um grupo mais difïicilmente accessivel â observaçâo
expérimental, a moderna psychologia procurou,

1 Herzen, L'excitabilité du cerveau, APUD Revue scienti¬
fique, 31 janvier 1891, pag. 142 e seguintes.

firmando-se no principio da causalidade, determi-
nar a sensaçâo pela excitaçâo e os estados internos
pelos actos exteriorisadores. Por isso, nos seus pro-
cessos de investigaçâo, adoptou, além dos metho-
dos das concordancias e das differenças da antiga
psychologia, o das variaçoes concomitantes, estudan-
do indirectamente as variaçôes psychicas com o au-
xilio da observaçâo directa das variaçôes physicas.

Ha mais: a solidariedade das acçôes cerebraes
é uma das verdades mais bem demonstradas em
physiologia, jâ pela relaçâo de subordinaçâo entre
o pensamento e os phenomenos de motilidade, indi¬
rectamente deduzida do estado de «cerebraçâo in¬
consciente» (Laycock, Carpenter) e do de so-
mnambulismo, a mais compléta realisaçâo do auto-
matismo cartesiano, jâ pela influencia dos orgâos do
movimento nas operaçôes da intelligencia, com-
provada pelo estudo dos «estados convulsivos da
intelligencia» (B. Barl), e jâ pela correlaçâo entre
as perturbaçôes sensorias e psychicas, evidenciada
nas «dysphrenias nevralgicas» (Schuee).

Além d'isso, os excellentes trabalhos de Mey-
nert, relativos â estructura do eerebro e ao sys-
tema de fibras d'associaçâo e projecçâo, que tâo
lucidamente patenteou, e os recentes estudos de
Flechsig, em especial, sobre os centros cerebraes
de associaçâo, derramaram uma luz intensissima
sobre a evoluçâo da actividade psychica, sobre
a sua transiçâo do dynamismo sensorio-motriz
para o idéo-motriz 1.

1 Vid. R. Biiclmer, Â l'aurore d'un siècle, 1901, pag. 27
(trad. por Raloy) ; —Magnan, De l'enfance des criminels dans
ses rapports avec la prédisposition naturelle au crime, APUD
Actes du deuxième congrès international d'anthropologie
criminelle, 1889, pag. 54 e 55.
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Finalmente, a decomposiçâo da sensaçâo e a
determinaçâo do tempo physiologico do processus
psychico por Helmlioltz, Exner, Donders e Wundt,
e a medida da intensidade da sensaçâo em rela-
çâo com a excitaçâo, segundo o methodo physico-
mathematico, por Fechner, contribuiram podero-
samente para a explicaçâo e comprehensâo do
mechanismo e condicionalidade dos phenomenos
da consciencia.

Dito isto, a physio-psychologia entrou jâ em
uma nova phase — a passagem do periodo des-
criptivo para o explicativo ou deductivo, encon-
trando-se representada, ha muito, no movimento
scientinco europeu pelo associacionismo inglez e
pelo percepcionismo allemâo.

Preparado assim o terreno, a Italia, parecendo
querer avocar, principalmente nos estudos sociolo-
gico-juridicos, a preponderancia scientifica que
exerceu em toda a Europa, durante a primeira Re-
nascença, pôz-se logo a caminho para mais uma
vez affirmar ser a patria da sciencia - criminal e
para demonstrar solemnemente, que a illustre
pleiade dos seus criminalistas hodiernos tem uma
genealogia intellectual, gloriosamente insculpida
nos nomes de Farinaccius, Hypolytus de Marsiliis,
Beccaria, Romagnosi e Carrara.

Foi em 1876 que C. Lombroso, suggestionan-
do-se no empirismo physionomioo e phrenologico
de Lavater, Gall e Spurzheim, entregou â luz da
publicidade a primeira ediçâo de L'uomo delin-
quente, em que, além de estudos proprios, synthe-
tisava e coordenava o que havia de fragmentario
e indeterminado nos trabalhos de observaçao d'al-
guns medicos penitenciaristas e d'outros homens
de sciencia, como Winslow (1854), Mayew (1860),
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Thomson (1870), Wilson (1870), Nicholson (1872),
Maudsley (1873) e sobretudo Despine. E, sem em¬
bargo do anterior apparecimento d'um notavel
opusculo — SulV incremento del delitto m Italia,
devido â penna do insigne professor de medicina
légal na universidade de Roma, sô desde essa
epocha é que a anthropologia criminal grangeou
os fôros de sciencia autonoma.

E este movimento de reforma na sciencia cri¬
minal foi desde logo secundado por dois insignes
professores,— H. Ferri, que desenvolveu em espe-
cial o lado sociologico da nova escola positiva,—
e R. Grarofalo, que a precisou sobre o ponto de
vista strictamente juridico.

E' de notar que as recentes doutrinas adquiri-
ram desde logo, no seu começo, uma grande vita-
lidade expansiva, e dispertaram um verdadeiro
«nthusiasmo, especialmente no mundo scientifico
trans e cisalpino.

Assim, â propagancla dos très fundadores da
biologia e sociologia criminal adheriram, na Ita¬
lia, como denodados campeôes, entre outros, Fio-
retti f Puglia 2, Setti3, Marro 4, Alonghi5, Otho-

1 Su la legittima difesa, 1886;—Pohmica in dfesa délia
■scuola criminale positiva, 1886 (em eollaboraçâo com Lombro¬
so, Ferri e Garofalo);—Ipregiudizipopulari sulla nuova scuola
penale, 1886.

2 Prolegomeni allô studio del diritto repressivo, 1883 — La
nuova fase evoltttiva del diritto penale, 1882;—Il risorgimento
cd avvenire délia scienza criminale, 1886;—Da tcntativa, tracl.
Octavio Mendes, 1891.

■" La forza irresistibile, 1 884.
4 / caratteri dei delinquenti, 1837.
5 La maffia, 1886;—La camorra, 1890.
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lenghi d, Laschi 2, Sighele 3, Tenchini 4, Zuccar-
relli3 e Sarlo 6.

E, em França, Lacassagne, retomando no mesmo
pé alguns dos trabalhos anthropologicos de Lom-
broso, e esteiando-se em experiencias e observa-
çôes proprias, tornou-se o apostolo da escola ico-
noclasta. Afastou-se, todavia, dos ensinamentos
d'ella, emquanto deu em principio, nào a seme-
lhança do exclusivismo socialista de N. Colajani e
Vaccaro, a hegemonia ao rneio social como factor
da criminalidade. De feito, no congresso d'anthro-
pologia criminal de Roma, o célébré professor de
medicina légal em Lqron fez a seguinte categorica
declaraçâo: Le milieu social est le bouillon de cul¬
ture de la criminalité; le microbe c'est le criminel.,
tin élément qui n'a d'importance que le jour où il
trouve le bouillon qui le fait fermenter 7.

Ora, foi este radicalismo seientifico, aliâs des-
culpavel- em uma theoria incipiente, a caracteris-

1 Anomalie nel campo visivo nei psicopatici e criminaliY
1891 ;—L'occhio nei. delinquenti,, apud Arch. di psichiatria,.
scienze penali ed antropologia criminale, 1886, pag. 543; — e
muitos outros artigos em revistas scientificas.

2 Le crime politique et les révolutions, Paris, 1 892 (em col-
laboraçâo com Lombroso) ;—La pazzia nel delitto politico,
apud Archivio di psichiatria,. . . 1885, pag. 296 e seg..3 La coppia criminale, 1893; — La folla delinque/ite, 1891 ;
— La teoria positiva délia complicité, 1894.

4 L cervelli dei delinquenti, 1885; — / moderni studi sut
cervello nelle scienze social/', 1887 ; —Sîdla cresta frontale ne'nor-
mali, pazzi e criminali, 1 887 ; — Varietà numeriche delle vertebre
e coste in normali e delinquenti, 1888.

5 I piccoli candidat/ alla delinqnenza, 1892.
6 L delinquenti a cospetto délia scienza positiva, 1886.
7 Apud Actes du premier congrès intern. d'anthropolo¬

gie criminelle, pag. 166.
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tica fondamental da denominada escola lyonesa 1,
assirn como a exaggerada e constante preponde-
rancia dos factores anthropologicos foi ao princi¬
pio o lemma da escola lombrosiana.

A reforma na sciencia criminal, iniciada na
Italia pela applicaçào do methodo inductivo e ex¬
périmental, deparou tambem com illustres secta-
rios, além de muitos outros, em Roukavichnikoff
e Dimitri Drill (na Russia), Moritz Benedickt (na
Austria), Albrecht e Yon Liszt (na Allemanha),
Ladame (na Suissa), Sôren Hansen (na Dinamar-
ca), Van Hamel (na Hollanda), Ellis Havellock
(lia Inglaterra), Wilson e A. Mac-Donald (nos Es-
tados Unidos), Léo Warnots e Ad. Prins (na Bel-
gica), Retzius e Bergman, (na Suecia e Noruega),
Pedro Dorado e Taladriz (na Hespanha), e A. M.
de Senna2, Antonio de Azevedo 3, Tavares de Me-
deiros 4 e Julio de Mattos 3 (em Portugal).

D'este modo, estabelecida a communhâo das

1 Manouvrier, La genèse normale du crime, apud Bul¬
letin de la société d'anthropologie de Paris, 15 septembre
1 893. Vid. tambem seus discursos nos congressos de Roma,
Paris e Bruxellas.—Tarde, La philosophie pénale, 1891, pag. 296,
— La criminalitécompare'e, 1890, pag. 151 e seg., 194 e seg.;—
Raurent, Les habitués des prisons de Paiis, 1890.

2 Discursos sobre o systema penitenciario, 1 889.
3 Estudos penitenciarios e criminaes, 1888; —Cadeias e ma-

nicomios, 1892;—e Collecçâo de diplomas diversos, expedidos pelo
ministerio de justiça (quando titular d'este ministerio), 1895.

4 Anthropologies, y derecho, trad. Torres Campos, 1891 ; —
Patronato dos criminosos libertos em Portugal, apud Bulletin du
Groupe Portugais, 1899, vol. i, pag. 33 e seg..

5 Responsabilidade criminal dos alienados, apud Revista de
nevrologia e psychiatria, 1888, pag. 11 e seg.;—A motivaçâo
e premeditaçào nos actos dos epilepticos, apud citada Revista,
1888, pag. 147 e seg.;—A loucura—estudos clinicos e medico-le-
gaes—1889.
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mesmas doutrinas entre espiritos de varias e dif¬
férentes nacionalidades, era mister que esses espi¬
ritos se congregassem no intuito quer de esclare-
cer e corrigir as suas doutrinas pela discussâo,
quer de as completar pela exposiçâo e addiciona-
mento de novos factos observados, e em regra
desconhecidos da grande maioria.

Por isso, logo em 1882, Puglia aventava, em
uma carta dirigida a Lombroso, a idéa da cele-
braçâo d'um congresso d'anthropologia criminal;
e o Archivio di ftsichicitria, scienze ftenali ed antro-
fologia cfiminale 1 conseguia, graças aos esforços
de Pavia, nâo sô indicar o local (Turim) e epocha
(setembro de 1884) para a celebraçâo de tal con¬
gresso, mas apresentar o programma das materias
a discutir.

O alvitre apresentado por Pavia "nâo encon-
trou occasiâo propicia e azada para se etïectuar,
jâ pela carencia e escassez de tempo para uma
preparaçâo sufficiente, jâ pela coincidencia da ce¬
lebraçâo do terceiro congresso internacional peni-
tenciario em Roma, tambem em 1894. Em vista
d'estas difficuldades sômente veio a realisar-se no

anno immediato.
Com efleito, a nova escola, depois de ter inau-

gurado a serie dos seus congressos em Roma, e
offerecido as suas doutrinas â discussâo com uma

certa felicidade, nâo poude continuai' assim n'esse
caminho de glorias e triumphos. Os ataques fo-
ram rudes e violentos no congresso de Paris,
em 1889; debateram-se, porém, tâo sômente ri-
validades de escolas, exaggeros reciprocos; ti¬

1 Vid. tom. m, pag. 208.
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rante pontos verdadeiramente secundarios, nâo
foram impugnados os seus fundamentos scientifi-
cos, a sua orientaçâo mental. O mesmo nâo suc-
cedeu no congresso de Bruxellas, em 1892: a es-
cola italiana, nâo tendo tido ahi representaçâo
alguma, soffreu um golpe mortal vibrado pela
psycliiatria, emquanto demonstrou com dados suf-
ficientes que o crime, quanto â sua etiologia vir-
tual, é de natureza e origem morbidas e, portan-
to, o criminoso um doente;—que o estudo d'aquelle
deve ser principalmente o estudo da psycho-phy-
siologia d'este;— que o typo do criminoso-nato de
Lombroso nâo tem realidade objectiva; — que os
seus caractères physicos, intellectuaes e moraes
sâo de ordem puramente pathologica; — etc. Esta
orientaçâo scientifica presidiu tambem, como era
de esperar, aos trabalhos dos congressos de Gene-
bra, em 1896, e de Amsterdam, em 1901. Nâo
obstante a sua importancia relativamente secun-
daria, estes dois ultimos congressos novamente
corroboraram as theorias degenerativas sobre o
crime e o delinquente, e enalteceram os hodier-
nos estudos e progressos da psychiatria.

A escola da degenerescencia, pois, recebeu as¬
sim a sua consagraçâo officiai.

Cumpre notar que esta nova corrente d'opinioes,
obedeceu â influencia exercida nos espiritos pela
publicaçâo de trabalhos eruditos de illustres alie-
nistas. Assim, W. Sander e A. Richter *, medicos
do manicomio de Dalldorf em Berlim, Sergi2, Ch.

1 Die Besiehungen zwischen Geis tesston/ng und Verbrechen.
Nach Beobachtungen in der Irrenanstalt Dalldorf, 1886.

2 Relazione fra la delinquenza et le malaltie mentali, 1 886.
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Eeré1, G. Virgilio2, Dallemagne3, Magnan4, Aubry5",
Tamburini e Seppilli 6 Bonvecchiato Ziino 8,
Morselli9 e P. Moreau de Tours 10, para nâo falar
dos nomes illustres de Morel, J. Moreau de Tours,
Despine e Maudsley, legitimos e verdadeiros pre-
cursores do movimento scientifico comtempora-
neo, affirmaram e estabeleceram d'uni modo real-
mente magistral as relaçoes de parentesco ou
identidade, existentes entre a criminalidade e a
alienaçâo mental,— demonstraram ser a obsessâo
morbida, a principal causa da impulsividade, uma
das caracteristicas essenciaes e especificas da de-
generescencia, — e observaram e estudaram con-
cretamente phenomenos particulares de patholo-
gia mental, ern criminosos célébrés e da peior
especie;

A este reviramento nos espiritos nào foi extra-
nho o proprio chefe da «nuova scuola».

1 Dégénérescence et criminalité, 1888.—VlD. Archives de
neurologie, vol. vu, n.os 19 et 20, janvier 1884. — La famille
névropathique, 1 894.

2 Passanante e la natura morbosa del delitto, 1888.— La
pcitologia dei delinquenti, a proposito de alcune observazioni cli~
niche del dott. Penta, 1888. — Sulla natura morhosa del delitto e
delle sue analogie colle malattie mentali, 1874.

3 Dégénérés et déséquilibrés, 1 895.
4 Etude clinique sur les impulsions et les actes des aliénés,

apud. Tribune Médicale, mars, 1881 ; — Vid. Actes des congrès
internationaux d'anthropologie criminelle de Paris (pag. 53 e seg. )
et de Bruxelles (pag. 153 e seg.).

5 La contagion du meurtre, 1887.
6 Studio di psicopatologia criminale, 1883.
7 Délia galera al manicomio, 1888.
8 La fisio-patologia del delitto, 1881.
3 Contribuzioni alla psicologia dell'uomo delinquente, APUD

Rivista sperimentale di freniatria e di medicina legale, 1887,
auno ni, pag. 316 e seg..

10 De la contagion du crime et sa prophylaxie, 1 889.
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C. Lombroso que, na primeira ediçâo de L'uo-
mo delinquente, tinha sustentado com grande en-
thusiasmo a theoria atavistica, sobre a origem e
natureza do crime, suppondo deparar com um typo
prophetico (Agassiz) do criminoso nas extinctas ra-
ças de Néanderthal, Briix, Spy, Olmo ouEguisheim
ou nos selvagens actuaes, representados pelos Vi-
tienses, Mincopias ou Maoris, por exemplo, aban-
donou posteriormente esse simplicismo exclusi-
vista, admittindo concomitantemente a theoria da
degenerescencia e da epilepsia 4; e, na forma mais
recente dada ao seu pensamento, insiste mui es-
pecialmente sobre as anomalias d'ordem patho-
logica 2.

E assim, aos exaggeros das différentes escolas
criminaes hodiernas respondeu a sciencia com a
theoria degenerativa do crime, procurando unifi-
ca-las e identifica-las n'uni futuro mais ou menos
proximo.

Da antinomia e contradiçâo de ideias, pois,
resultou este progresso, este desenvolvimento que,
embora lento, de modo algum tende a retroceder.

C'est en secouant l'humanité qu'on la fait
avancer.

1 C. Lombroso, L'uomo delinquente, quarta edizioue (So¬
bre a alternancia do atavismo e da degenerescencia, vid. tom.
I, pag. 154, 168 a 172, 195 e 196, 281 e 282, 2S6, 318 a 321,
361, 365, 372, 382 e 383, 395, 404 a 406, 431, 441, 465, 482 e
483, 487 e 488, 489, 506, 541, 628 e seg. ; — quanto â identifi-
caçâo do criminoso-nato com o louco moral, vid. tom. 1, pag.
584 a 618;— relativamente â fusâo ou reuniâo dos loucos
moraes e criminosos-natos na epilepsia, vid. tom. 1 pag. 631
•e seg., e tambem tom. 11, parte 1, cap. il).

2 Nouvelles recherches de psychiatrie et d'anthropologie cri¬
minelle, Paris, 1892 ; — Les applications de l'anthropologie crimi¬
nelle, Paris, 1892.
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(estatistica criminal)

Ormai, 'corne il fine scieutifico délia
statistica criminale si accompagna e pré¬
vale al fine puramente amministrativo per
il quale fu da principio istituita, cosi nel-
la sua elaborazione, empirica dapprima, si
seguono norme più rigorose, conformi allo
stato attuale délia metodologia e délia te-
cnica statistica.

A. BOSCO

Em razâo do hodierno movimento de reforma
nas instituiçôès penaes, e do desejo e curiosidade
scientifica de se vêrem comprovados os sens
effeitos na pratica, — dos estudos, nâo importa
averiguar da sua proveniencia, recentemente em-
prehendidos, âcerca dos meios prophylaticos e
therapeuticos da criminalidade, e da utilidade de
se conhecerem d'um modo positivo as alteraçoes
ou modificaçoes de que sâo susceptiveis, — e, so-
bretudo, do incremento sempre crescente e pro¬
gressive da sciencia criminalogica, a datar de
1876, a estatistica criminal recebeu um poderoso
impulso e um aperfeiçoamento consideravel para
a sua organisaçâo e constituiçâo definitivas.

Assim, a Allemanha, pouco depois de pôr em
vigor, em todo o imperio, o codigo pénal da an-



32 Problema methodologico

tiga Confederaçâo do Norte (1872) e de unificar o
processo pénal (1879), pensou na elaboraçâo uni¬
forme das varias estatisticas criminaes, subordi-
nando-as ao mesmo intuito scientifico e a um

unico e notavel methodo de confecçào ; — a Ita-
lia, a proposito da promulgaçâo do novo codigo
pénal, emprehendeu tambem a reforma da esta¬
tistica criminai, principalmente, em 1890, no to¬
cante a recollier os elementos ou dados compo-
nentes, mediante boletins individuaes ; — a Hespa-
nha, nào tendo estatistica alguma criminal desde
1862, deu principio â sua publicaçâo e refundiu-a
posteriormente, a exemplo e no espirito da allema e
italiana ; — a Suissa, tendo promulgado, ainda ha
pouco, o codigo pénal de Neufchâtel que, no dizer
dos compétentes, é o mais aperfeiçoado e approxi-
mado das modernas theorias da escola criminal
positiva, pensou na confecçào d'um codigo pénal
fédéral, cujo projecto jâ appareceu em 1896, no
intuito de uniformisai- a estatistica criminal, e de
pôr termo â diversidade de legislaçôes, em tal
materia, de cantao para cantâo ;— e, por ultimo,
os Estados-Unidos da America do Norte, nâo pos-
suindo uma estatistica gérai, em vista da diver-
gencia de diplomas legislativos em vigor nos diffé¬
rentes Estados, e supprindo essa lacuna com os
dados insufficientes, que a estatistica do censo
lhes fornecia decennalmente, começaram a pu-
blicar, em 1888, devido â iniciativa d'alguns es-
tudiosos, em especial do dr. Falkner, e de varias
associaçoes particulares, estatisticas criminaes,
confeccionadas segundo um methodo uniforme,
afim de se tornar possivel compulsâ-las, compa-
rando-as entre si, para melhor observaçâo d'al¬
guns factores da criminalidade em um paiz, que
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realmente se salienta pela heterogeneidade de
raças, por constantes e fréquentes immigraçôes,
e pela variedade de condiçoes physicas e econo-
micas.

A estatistica, é digno notar-se, grangeou ou-
tr'ora por motivos varios, entre os sociologos, mor-
mente sob um aspecto de generalidade, nâo sô
as mais odiosas animadversoes, mas as mais sus-

peitosas desconfianças.
Por apoucado interesse para o nosso scopo, lan-

çaremos â margem a historia d'estas malqueren-
ças, que se traduziram e manifestaram jâ em os
estatisticos pretenderem negar e recusarem â so-
ciologia, ainda entâo incipiente, e mesmo hoje, os
lôros de rigorosa sciencia (Neumann-Spaleart,
Engel), jâ em os sociologos, com justiça e verda-
de, reputarem a estatistica como simples processo
methodologico (Gumpeowicz, F. Virgigii), nâo
falando adrede e por descabido, é claro, dos does-
tos e apodos, com que alguns frequentemente a
estigmatizavam.

Com o evolutir dos tempos, porém, e mercê
dos progressos scientificos e das ideias democrati-
cas em voga j1), conseguiu-se estabelecer uma como
especie de tregoas entre as partes contendentes,
sendo afrnal supprimido o caracter irritante d'essa
querella, e reconhecendo-se, conforme era mistér,
os relevantissimos serviços que a estatistica, no
seu papel de microscopia social, podia prestar â
sociologia, emquanto esta tem por conteudo pro-
prio os grupos ethnicos e sociaes, e os observa e

(h VlD. Cheyson, Histoire d'un tableau statistique, apud
Revue scientifique, 18 février 1888, n.° 7.
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estuda em seu dynamisme» e constantes movimen-
tos na perspectiva historica.

Foi depois d'este periodo intensamente critico,
que a estatistica começou a ser cultivada com
devotado afan e acurado esmero, principalmente,
na Belgica, nâo falando de Quetelet e Heuschling,
por Leemans,— na Allemanha, onde deparamos
com trabalhos de sabios especialistas de pri-
meira ordem, avultando, entre outros, Hoffmann,
Dieterici, Engel e, na actualidade, Yon Scheel,
— na Suissa, por Kummer e Guillaume,— e na
Italia, cuja estatistica gérai, hoje habilmente di-
rigida pela subida e incontestada competencia de
Bodio, é de todos seguida como modelo typico.

Ainda assim, a estatistica criminal, a despeito
de ter attingido ultimamente um grande desenvol-
vimento, segundo vimos, esta mui longe e distan¬
te, certo, de nos subministrar, pelo menos em-
quanto permanecerem em vigor as legislaçôes
classicas, dados exactos e rigorosos, para, sobre
elles, podermos confiadamente assentar quaesquer
illaçoes de caracter scientifico.

De feito, quando pensamos no numéro de cri¬
mes, cujos auctores ficam para sempre ignorados,
ou, nâo obstante conhecidos, nâo podemos, nâo
sabemos ou nâo queremos delatar e accusar, so-
mos obrigados n reconhecer constituirem os ver-
dadeiros criminosos tâo somente um batalhâo di-
minuto no grande exercito da criminalidade.

Além d'isso, Silvio Tonnini, apreciando a noçâo
de degenerescencia, expendida por Sergi, consi¬
déra tambem scientificamente, e de harmonia com
o bom senso, degenerados, vencedores na lucta
pela existencia, verdadeiros criminosos, que occu¬
pant os logares mais proéminentes e culminantes da
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sociedede em que vivem (*). Infelizmente as suas
acçôes, d'uma perfidia e immoralidade révoltantes,
nâo topam nos codigos penaes com um artigo, di-
zendo-lhes respeito. D'estes tambem nâo resam as
chronicas estatisticas.

Ora, uma das causas principaes que explica,
no dizer de Sighele (2), a incapacidade da policia
em descobrir e da justiça em punir os delinquen-
tes, consiste em a criminalidade ter revestido
uma nova forma. De selvagem e brutal tornou-se
aperfeiçoada, requintada e civilisada ; a cruel-
dade cedeu o logar ao dolo, e a violencia â astu-
cia; o delinquente actual combate mais com o au-
xilio do cerebro, que com o dos musculos, o que
para elle constitue uma enorme vantagem.

Outra causa ainda do pouco rigor e exactidâo
da estatistica criminal esta em enumerar factos
alheios a criminalidade.

Muitos erros judiciarios, cuja historia consti-
tuiria o capitulo mais intéressante d'um livro so¬
bre a psychologia do jury e da magistratura sâo
necessariamente colhidos pela estatistica criminal,
e, em tal caso, reputados verdadeiros casos julga-
dos, quando nâo passam de meros productos da
fallibilidade da justiça humana.

Ha mais :

A loucura lucida de Trélat, estudada recente-
mente, em todas as suas minudencias e particu-
laridades, por Verga, Bonvecchiato, Tamburini e
Seppilli, fornece ainda hoje um consente de/w
grande valia ao problema da criminalidade, pe-

(!) S. Tonnini, Le epilessie in rapporto alla degenerazione,
1891, pag. 2.

(3) Sighele, Psychologie des sectes, trad. Iy. Brandin, pag, 4.
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rante as doutrinas da responsabilidade pénal, vi-
gentes nos codigos.

Sendo esta especie de psychose degenerativa ca-
racterisada por uma absoluta ausencia de sensaçoes
altruistas, os actos do louco moral sâo exclusiva-
mente motivados por sentimentos e desejos baixos,
e chegam por vezes a revestir a forma delinquente.
Simultaneamente, podem esses loucos ter uma in-,
telligencia cultivada, como Lacenaire e Lapomme-
rais, possuir as sciencias, conhecer os codigos e
empregar mesmo, se isso lhes convem, o vocabu-
lario creado para exprimir emoçôes que de modo
nenhum sentem.

E comprehende-se.
Os actos humanos, bons ou maus, sympathicos

ou criminosos, nâo procedem immediatamente das
ideias, mas dos estados emotivos que ellas orien-
tam. Nào é por influencia da ideia juridica de
propriedade, que alguem defende a sua casa e se
abstem de roubar a dos outros, como nâo é pela
força da noçâo abstracta do dever, que qualquer
se deixa conduzir â morte em defesa da patria.
Um juiz que se vende, por exemplo, e um soldado
que deserta, sâo documentos do que aventamos.
Sô a sensibilidade, em regra, détermina os actos ;
a intellisencia exerce sobre a conducta uma acçâo
meramente disciplinadora e orientadora, aigumas
vezes mesmo inhibitoria.

Por isso disse Herbert Spencer 1 com verdade :
«As ideias nâo governam, nem revolucionam a
sociedade ; a sociedade é governada pelos senti¬
mentos, a que as ideias servem de guia».

1 H. Spencer, Classification des sciences, trad. Réthoré,
1881, pag. 115.
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Na mesma ordem de conhecimentos e mais
physiologicamente affirma Sergi 1 : «A ideia pro-
priamente dita ou desacompanliada de um estado
affectivo nâo conduz â acçâo ; para que um impulso
se produza atravéz das regioes motoras, é mistér
que exista um sentimento de dôr ou prazer como
forma emocional primitiva».

Em taes condiçôes, o louco moral encontra os
seus registos, nâo nos archivos dos asylos ou ma-
nicomios, mas nos dos tribunaes judiciaes. E isto
é, por sem duvida alguma, devido a reputar o
vulgo como um axioma o seguinte : todo o indi-
viduo, apesar da carencia do senso moral, desde
que raciocine com logica e bem, nâo commet-
tendo erro algum, tem uma mentalidade hygida.

E, d'um modo synthetico, a psychose para-
noica e, em gérai, todos os processos degenerati-
vos, que a ella se alliam frequentemente, como a
epilepsia, a hysteria, a loucura moral, etc., contri¬
buera poderosamente para o incremento da crimi-
nalidade, visto, pela sua diagnose, isto é, pelo co-
nhecimento dos seus prodromos e syndromas, es-
tar sujeita a confusôes e identificaçôes fréquentes
com o estado de normalidade, o que raramente
succédé nas psychonevroses 2.

Ora, sendo as leis da sociologia criminal, nâo
obstante exclusivamente applicaveis aos pheno-
menos anormaes e morbidos do corpo collectivo,
de natureza identica as da sociologia propria-

1 Sergi, Psychologie physiologique, trad. M. Mouton,
1888, pag. 419.

2 VlD. Krafft-Bbing, Trattato di psicopatologia fiorense>
trad. Rorenzo Borri, 1897, pag. 157 e 158.
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mente dita, a estatistica, como processo methodo¬
logico, nâo pode gosar d'um grau de precisâo, de
que aquellas de facto carecem.

Em verdade, asociologia considéra e examina,
e n'isto consiste o seu caracter distinctivo e résidé
o seu cachet de sciencia especial e independente,
todos os phenomenos sociaes, nâo como productos
e manifestaçôes do espirito e iniciativa individuaes,
mas como effeitos necessarios da evoluçâo das so-
ciedades humanas, segundo a lei da agglomeraçâo
sempre crescente. Nâo é uma sciencia do homem,
conforme erradamente o suppunham, embora en-
sine que o individuo pensa e obra unicamente
no sentido do seu grupo, cuja vida esta isenta de
quaesquer influencias physio-psychologicas.

0 grupo social nâo é egual â somma das uni-
dades componentes 1 : o facto do agrupamento
produz um augmento de forças, que nâo pode ser
explicado pela addiçâo das forças individuaes.
Assim, «as relaçôes d'um certo grupo d'homens
entre si ou com outro grupo, diz Grreef 8, criam
affinidades que, participando da natureza physio-
logica e psychica das entidades componentes, dei-
xam um residuo inexplicavel pelas unicas leis das
sciencias antecedentes â sociologia. A força colle-
ctiva do super-organismo social nâo é o équiva¬
lente das forças collectivas addicionadas dos or-

1 Sobre a soluçâo d'este monientoso problema de psy¬
chologie collectiva, é interessantissimo lêr-se o bern elabo-
rado relatorio de Jelgersma, intitulado Quelques observations
sur la psychologie des foules, e apresentado ao ultinio Con-
gresso international de antropologia criminal (VlD. Cinquième
Congrès intern. d'anthropologie criminelle tenu à Amsterdam—
Rapports, 1901, pag. 5 a 15).

2 Greef, Introduction à la sociologie, tom. I, pag. 180.
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ganismos individuaes, do mesmo modo que estes
nâo sâo o équivalente da addiçâo de suas unida-
des physiologicas componentes».

A sociologia immola, como vemos, o homem
no altar dos seus estudos e, em vez de apreciar as
tendencias e acçôes individuaes, verdadeiramente
desregradas e incomprehensiveis, occupa-se dos
agrupamentos (cuja cohesâo esta em um interesse
commum duradoiro) em seus movimentos sim¬
ples e faceis, de modo a poder referir a normas
superiores a sua conducta, cuja regularidade con-
segue assim surprehender. Esta regularidade,
quando estudada de perto, manifesta-se tal, que
podemos predizer com uma grande probabilidade,
mesmo com certeza, a conducta de cada grupo em
dadas condiçoes, e obtemos d'este modo o fim
supremo das sciencias exactas — a previsâo dos
acontecimentos futuros h

Cumpre notar que, d'entre as différentes cate-
tegorias de phenomenos, foram submettidos pri-
meiramente a uma observaçâo scientifica os que
se apresentavam mais afastados do homem. O céu
attrâe a sua observaçâo investigadora primeiro
que o reino végétal ; a geographia é uma sciencia
anterior â anatomia ; e a formaçâo do globo ter¬
restre torna-se objecto de estudos scintificos muito
primeiro que os phenomenos sociaes. Copernico e
Kepler precedem Linneu e Jussieu ; Vésale, A.
Paré e Harvey veem depois de M. Polo e Co-

1 VlD. R. Gumplowicz, Précis de sociologie, trad. Ch.
Baye, 1896, pag. 245 e Seg., 274 e seg., 330 e seg., e 347 e
seg.; — La lutte des races, trad. Ch. Baye, 1 893, pag. 34 e seg.;
— e o artigo Actions ou phénomènes, apud Revue des revues,
1895, VI année, tom. XV, pag. 305 e seg. .
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lombo ; e Cuvier e Ch. Lyell apparecem antes
de Comte e Spencer.

Ainda assim, as previsôes sociologicas jamais
podem ser tâo précisas como as predicçôes astro-
nomicas, que chegam a calculai- o dia, a hora e o
minuto do apparecimento d'um phenomeno. As
previsôes sociologicas, sâo baseadas no estudo de
aggregados fluctuantes, e, por esse motivo, nâo
podem estai- sujeitas as divisôes ordinarias dos
kalendarios. Os seculos, os milhares de annos
nada representam no prognostico sociologico, e
esta falta de conhecimento preciso, sob o ponte
de vista do tempo, nâo tira as previsôes sociolo¬
gicas o seu valor, pois trata-se antes da tendencia
da evoluçâo, que do momento em que deve pro-
duzir-se um determinado phenomeno.

Ora, a estatistica criminai do futuro deve-
observar o criminoso, sob o aspecto meramente
sociologico, como uma résultante mais ou menos
inadaptavel ao grupo a que pertence e ao meio em
que vive, do mesmo modo que a microscopia bio-
logica examina e observa a natureza das cellulas
e tecidos cellulares, nâo quanto aos elementos chi-
micos que os compoem ou âs forças physicas de
que sâo dotados, mas como elementos que concor-
rem para a formaçâo dos varios orgâos, auxi-
liando assim a determinaçâo e conhecimento das
respectivas funcçôes.

D'est'arte, sobre a psychiatria impenderâ, por
sua vez, o munies de colleccionar os dados esta-
tisticos e dispô-los em ordem graphica ou nume-
rica, quanto ao ponto de vista individual ou psy-
cho-pathologico.

Conseguintemente, a falta de precisâo da esta¬
tistica criminal esta conforme com a falta de pre-
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cisâo, que d'um modo identico caractérisa a crimi-
nalogia, a que serve de processo methodologico.
Ha, como nâo pode deixar de ser, um como que
isochronismo entre ambas.

As causas, porém, da falta de exactidâo e ri-
gor que, repetimo'-lo, fazem com que a estatistica
criminal nâo preste os serviços, que de direito
temos a exigir e a esperar, sâo originadas pelo
seu estado rudimentar e atrazado, como atrazado
e rudimentar é o da sociologia criminal.

Quando a criminalogia alargar o seu ambito
e esphera de acçâo, de modo a comprehender to-
dos os delinquentes conhecidos e todos os aliena-
dos criminosos, quando dispozér de meios que re-
duzam sensivelmente o numéro dos delinquentes,
hoje ignorados e impunes, e attenuem considera-
velmente a importancia dos erros judiciarios, e
quando chegar a proclamai- como criminosos os
jâ referidos degenerados, vencedores na lucta pela
vida, entâo a estatistica criminal sera exacta e ri-
gorosa, sem comtudo poder ser précisa, e os ele¬
mentos de calculo, fornecidos por ella, serâo scien-
tificos, sem todavia poderem ser mathematicos.

*

As questoes methodologicas devem préoccupai-
todas as attençôes, como as mais essenciaes e ur¬
gentes, e ser estudadas e examinadas com verda-
deiro escrupulo e cuidado, jâ porque a ellas esta
subordinado' o maior ou menor valor scientifico
dos trabalhos a fazer e das illaçôes a formulai-,
jâ porque do alcance dos processos methodologi-
cos e da qualidade dos instrumentes, de que usa-
mos lançai- mâo, depende a fixaçâo das informa-
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çoes e ensinamentos, que real e racionalmente po-
dem exigir-se.

Àcerca do rigor e exactidâo das estatisticas
criminaes, para poderem reputar-se scientificas, jâ
discorremos largamente, restando apenas vêr se é
bastante e sufficiente dar-lhes uma importancia
parcial e local, ou se é mistér, por serem d'isso
susceptiveis, attribuir-lhes uma amplitude gérai e
internacional.

Quetelet foi o primeiro a aventar a ideia d'uma
estatistica internacional comparada, sendo essa
ideia posteriormente secundada, quanto a parte
criminal, por homens, aliâs competentissimos. A
serie de trabalhos, iniciada pelo professor Mitter-
mayer no Congresso Internacional de estatistica
de Bruxellas, em 1853, foi recentemente conti-
nuada por M. M. Starke, Yvernès, Michler, Bela-
Foldès e Wiirzburger.

Porém, na discussâo, sobre a comparabilidade
das estatisticas criminaes, compete a L. Bodio in-
controversamente um logar de honra. Assim, no
preambulo do seu livro — Movimento délia delin-
quenza secondo le statistiche degli anni /8jj-i88j 1
— e na sua Communication sur l'organisation de la
statistique pénale en Italie et sur les difficultés qui
s'opposent aux comparaisons internationales ?, deu
todo o realce e occupou-se proficientemente d'este
problema, cuja soluçâo pode levar ao conheci-
mento exacto, nâo sô da moralidade relativa dos
différentes povos, mas da influencia dos princi-
paes factores da criminalidade, por exemplo, da

1 Pag. xxxvix e seg..
2 Apud Bulletin de l'Institut Intern. de statistique, tom.

IV, 2.me livraison, 1889, pag. 165 e seg..
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raça, do clima, da educaçâo, do alcoolismo, das
condiçoes economicas em que vivem as differen-
rentes populaçôes, etc..

Em 1892, retomou novamente o assumpto, tra-
tando-o com mais largueza, em um Relatorio so¬
bre a estatistica judiciaria pénalK, apresentado ao
Instituto Internacional de estatistica de Roma. E,
como preliminar indispensavel a organisaçâo
d'esse relatorio, entendeu dever confeccionar um
questionario que fez distribuir previamente pelos
diversos bureaux de estatistica judiciaria dos Es-
tados europeus 2.

Em face das respostas dadas a semelhante
questionario pela Allemanha, Austria, Hungria,
Inglaterra, Escocia, Irlanda, Belgica, Suecia,
França, lîespanha, Hollanda e Russia, expôe as
difîiculdades, que até hoje teem obstado â soluçâo
do problema, reduzindo-as a duas categorias :—
modo diverso de collecçâo, enumeraçâo e classiji-
caçâo dos dados estatisticos ; — differenças nas le-
gislaçôes, principalmente quanto â falta de har-
monia e correspondencia de nomenclatura das
varias infracçdes penaes.

Quanto â primeira, Bodio julga possivel remo-
ve-la, por meio d'uma entente com os différentes
governos, por ser isso da competencia do poder
executivo. E' de notar, que nâo se trata aqui pro-
priamente de diversidade de metkodos, mas de
methodos defeituosos e repletos de observaçôes

1 L. Bodio, Rapport sur la statistique judiciaire pe'?iale,
apud cit. Bulletin, tom. vi, 2.me livraison, 1892, pag. 122 e
seg..

2 L. Bodio, Questionnaire pour la comparaison des statis¬
tiques criminelles, apud cit. Bulletin, tom. vi, 2.me livraison,
1 892, pag. 133 e seg..
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incompletas; por isso, é de urgencia immediata
que todos os bureaux europeus cheguem a ado¬
ptai1, relativamente a technica estatistica, uma tal
uniformidade de vistas, que nào sô permitta e
facilite a comparaçâo das estatisticas criminaes,
mas em certo modo préparé o terreno para a at-
tenuaçâo ou desapparecimento completo dos obs-
taculos, provenientes da heterogeneidade de legis-
laçoes.

Sobre a segunda categoria de difficuldades,
existentes nos codigos criminaes, nas leis do pro-
cesso e na organisaçâo judiciaria, ninguem pode
cogitar em modificaçôes ou alteraçoes, para se sa-
tisfazerem as exigencias da estatistica comparada.
Porém, taes obices poderiam ser superados, se-
gundo Bodio, chegando a fixar-se exactamente a
.noçâo de cada delicto, previsto pelas différentes
legislaçôes penaes.

E' verdade que a noçâo de delicto varia de
paiz para paiz, tratando-se de povos europeus,
polynesios, cafreaes e mongolicos, por exemplo;
no emtanto, desde que nos limitemos e refiramos
a vida social dos Estados europeus, nos quaes ha
um fundo commum de moralidade e de justiça,
â vida social de povos chegados ao mesmo grau
superior de civilisaçâo, nos quaes a noçâo juridica
de quasi todos os delictos é bem determinada e
nâo varia sensivelmente, a estatistica criminal nâo
topa com divergencias importantes.

Quando, porém, surjam circumstancias de tal
natureza que possam causar graves transtornos â.
comparabilidade das estatisticas, sera preferivel
salienta-las por um commentario aos quadros nu-
mericos ou graphicos, afim de o leitor poder em-
pregar os coefîicientes de correcçâo e restringir
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a verdade dentro de certos limites de probabili-
dade.

Um ensaio de nomenclatura comparada foi jâ
elaborado e apresentado, em 18.72, ao Congresso
de estatistica de S. Petersburgo, por Tagantzeff.
N'este trabalho tratava-se da comparaçâo dos cri¬
mes contra a vida e segurança individuaes, e ex-
punham-se, em quadro synoptico, as acçôes pre-
vistas e punidas pelos codigos penaes de quatro
Estados, no intuito de se averiguar e saber quaes
as definiçoes que coincidiam ou differiam umas
das outras.

O Congresso Internacional penitenciario de
S. Petersburgo, em 1890, confiou tambem um
trabalho da mesma natureza a uma commisâo
de jurisconsultes. E, ultimamente, o sabio pro-
fessor Yon Liszt, auxiliado por Lammasch, Van
Hamel, Gauckler, Prins e Stooss, emprehendeu
a publicaçâo, nas linguas allemâ e franceza,
d'um tratado de legislaçâo pénal comparada i,
cuja iniportancia e utilidade se tornam manifes¬
tas para a interpretaçâo das estatatisticas crimi¬
naes.

Apresentadas, pois, as correspondencias de
nomenclatura das différentes infracçôes penaes,
como fica dito, nâo se tornam mister quaesquer
modificaçôes ou alteraçoes nos codigos, nem
tampouco é neeessaria a uniformidade legisla-
tiva, muitas vezes antagonica com os costumes

f1) Esta em via de publicaçâo, sob os auspicios da
Uniâo Internacional de Direito Pénal, a alludida e no-
tavel obra — La Législation Pénale Comparée, cujo conteûdo
sera distribuido por ciuco grossos volumes, tendo apparecido
jâ, em 1894, o priineiro com o sub-titulo — Le Droit criminel
des États Européens.
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e tradiçôes dos povos, para se tornar possivel
a comparabilidade das estatisticas criminaes.
Tanto assim que esta segunda categoria de dif-
ficuldades, segundo Scalvanti \ actua menos
intensamente nos estudos comparativos que a
primeira.

*

De harmonia corn o exposto, passamos a tra-
tar directamente e sem ambages do problema da
actual organisaçâo da estatistica criminal, desdo-
brando-o nas seguintes questoes : modo de colher
os dados estatisticos em sua origem; elementos
que n'ella devem figurar; e momento juridico do
processo criminal em que deve dar-se conta da
natureza da infracçâo pénal e das condiçôes do
delinquente.

Quanto ao modo de colher nos arcbivos judi-
ciarios os dados estatisticos, usam-se très pro-
cessos ou systemas diversos, adoptados, consoante
os paizes, singular ou cumulativamente : a—j dos
boletins individuaes para cada acausado, nos quaes
o magistrado inscreve ou manda inscrever as no-
ticias intéressantes e exigidas, logo que o processo
criminal esteja finalisado, e certifica a sua exacti-
dâo e veracidade, subscrevendo-o ; b —) d'um
processo nào uniforme nem conhecido, entregue
simplesmente a illustraçâo, criterio e zelo dos
funccionarios e â pratica arbitraria de cada carto-
rio judicial, sem que o ministerio da justiça, a
administraçâo central, dê quaesquer instrucçoes e
prescreva modalidades especiaes; e, emfim, c—)

1 Oscar Scalvanti, Luigi Bodio e la statistica comparata
délia crirninalità, 1881, pag. 5.
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dos registos estatisticos, nos quaes o magistrado ou
o escrivâo do tribunal, sob a vigilancia e direcçâo
do magistrado, inscreve dia a dia o andamento do
processo, principalmente, em todas as minuden-
cias e detalhes, relativos â discriminaçâo especi-
fica do crime ou delicto e as condiçôes do agente,
nas varias phases por que tem passado, desde a
denuncia e instrucçâo até ao julgamento em pri¬
meira instancia ou até ao julgamento definitivo e
irrevogavel.

O systema dos boletins individuaes, dando toda
a importancia â pessoa do accusado, nâo procura
informar-se das infracçôes constatadas, como fa-
ctos consummados, desde que o agente fique igno-
rado. No emtanto, no numéro das denuncias aban-
donadas ou nâo seguidas por falta de provas, em
relaçâo ao agente denunciado, ou por nâo se che-
gar a conhecer o verdadeiro auctor, ha uma parte
essencial de criminalidade objectiva, que é mistér
ter em linha de conta, especialmente, na estatis¬
tica internacional, para se tornar possivel avaliar
do grau de moralidade d'um povo.

Demais, nâo tem stricta e especialmente em
mira dar a conhecer a maneira como a justiça
é administrada e os tribunaes cumprem os seus
deveres, elemento imprescindivel aliâs, para se
ajuizar com segurança da marcha progressiva ou
regressiva da criminalidade.

Apesar d'isto, tal systema é seguido pela Alle-
manha, Russia, Belgica (Cours d'assises), Ingla-
terra (Assizes Criminal Court, Quarter Sessions),
França (Cours d'assises et pour les états des récidi¬
ves) e Suecia.

O segundo processo nâo tem valor scientifico
algum, visto a arbitrariedade substituir as prescri-
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pçôes methodologicas a observar, e a uniformi-
clade, principio a que deve subordinar-se todo o
trabalho estatistico, ceder o logar â confusâo.

E' perfilhado tâo sômente pela Austria, Belgi-
ca (tribuuaux de première instance et de simplepolice) e Hollanda.

Finalmente, o systema dos registos estatisticos éde todos o preferivel e acceitavel, pois, além de
estar isento dos defeitos dos antecedentes, satis-faz plenamente a todas as exigencias racionaes
e a todas as curiosidades scientificas da estatis-
tica criminal.

E' adoptado pela Escocia, Suecia (delictos e
contravençoes), França, Hespanhà, Inglaterra e
Hungria; e esta em vigor, sob uma forma mista,
com o dos boletins indwiduaes, na Italia.

Assim, n'este paiz, as noticias sobre a justiça
pénal sào colhidas por meio de registos estatisti¬
cos e de boletins individuaes, sendo estes redigi-dos de modo a abrangerem todos os accusados,
mesmo os que sâo postos em liberdade durante a

instrucçâo preliminar, e comprehendendo aquel-las informaçôes ou indicaçôes que nâo poderam
nem podem ser obtidas por intermedio dos bole-
individuaes, por exemplo, as relativas a accusa-
dos de contravençoes, a processos judiciarios res-
peitantes a infracçôes penaes, cujos auctores fica-
ram ignorados, â duraçâo do processo e da prisâo
preventiva, â fiança, â concessâo da liberdade
condicional, etc..

Como se vê, este processo misto représenta
uma verdadeira redundancia e superfetaçâo, vis-to os registos estatisticos poderem abranger e ter
por conteudo todas as informaçôes, colhidas porqualquer dos dois outros modos, e traduz uma fal-
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sidade, emquanto se serve, na confecçâo da esta-
tistica criminal, de boletins, enumerando indivi-
duos nao deliquentes, como os que sâo postos
em liberdade, por falta de provas, durante a in¬
strucçâo preliminar.

Dito isto, e obedecendo â sequencia logica, va-
mos examinai' e procurai' resolver com todo o cui-
dado, se bem que summariamente, a segunda
questâo— elementos que devem figurar na esta-
tistica judiciaria.

A sociologia criminal, abandonando o archaico
apriorismo subjective e, conseguintemente, dei-
xando de antepôr o estudo e conheciinento dos
delictos ao dos delinquentes, envida .actualmente
os seus esforços em avaliar e déterminai' com o
maior rigor possivel, no dynamismo individuo-so-
cial, a infiuencia dos factores physio-psychologicos
e physico-sociaes, concorrentes para a producçâo
do crime.

Em tal caso, a estatistica, como processo me¬
thodologico, deve e tem que fornecer elementos
de observaçâo, harmonicos com a orientaçâo e
complexidade dos estudos da actual criminalogia.

Assim, nâo pode continuai' a adoptai' a classi-
ficaçâo dos delictos, em sua accepçâo mais gene-
rica, segundo algumas especies abstractas, v. g.,
homicidio, roubo, ferimentos, aborto e falsidade,
fixadas taxonomicamente, ha rnuito, nas legisla-
çôes penaes ; deve acostar-se â realidade infinita-
mente variavel e cambiante dos factos, e discri-
minar os actos anti-sociaes, tendo em vista nos
individuos, que os commettem, a acçâo de causas
numerosas, o impulso de sentimentos oppostos e
antagonicos, e a infiuencia de circumstancias di-
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versas. Exemplificando, deve distinguir o homici-
dio, perpetrado por um sicario ou por um assassina
profissional, do homicidio, por motivo de honra ou
por subito e impetuoso movimento de paixào, —
o furto, astutamente preparado e executado por
um ladrâo habituai, do furto, em certo modo des-
culpado e justificado pela necessidade,— etc..

Ora, este trabalho de analyse pode e deve ser
effectuado pela estatistica, em virtude de infor-
maçôes, subministradas pelos corpos de delicto,
depoimentos das testemunhas e sentenças dos tri-
bunaes1.

E, embora as legislaçoes penaes europeias nâo
se inspirem n'esta moderna orientaçâo, quanto â
classificaçâo das différentes infracçôes, é certo nâo
poder servir de ponto de referencia, na estatis¬
tica comparada, o elemento delicto.

Com effeito, sobre variar de legislaçâo para le-
gislaçâo o numéro de especies de infracçôes, os
codigos nào sào unanimes, por exemplo, em re-
putar, corno uma figura â parte, o delicto conti-
nuado.

Nos paizes em que a lei é omissa, relativa-
mente â continuidade dos actos delictuosos, dé¬
pende puramente do alvedrio do juiz considerar
esses actos ou infracçôes successivas, como con-
sti-tuindo um unico crime ou fonnando muitos a

punir separadamente. E, mesmo n'aquelles, cu-
jas legislaçoes comprehendem o delicto conti-
nuado como um todo especial, compete ainda ao

1 A. Bosco, Lo studio délia delinquenza e la classificazio-
ne dei reati nella statistica penale, APUD cit. Bulletin, 1892,
tom. vi, 2.rae livraison, pag. 181 a 183.
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juiz decidir se semelhante noçâo é applicavel ao
caso concreto.

A estatistica das infracçôes, pois, ficaria sem-
pre dependente da opiniâo subjectiva dos tribu-
naes, tratando-se- de delictos continuados l.

Outra difïiculdade analoga se apresenta a pro-
posito de infracçôes duplas, constituindo crimes
de diversa natureza, por exemplo, d'um crime de
ferimentos, praticado na realisaçâo d'um acto de
desobediencia contra a auctoridade publica, d'um
crime de falsidade, commettido para a consum-
maçâo d'uma burla, etc.. Ora, ha codigos que
preceituam o julgamento de taes infracçôes como
especies particulares, fazendo de cada uma d'ellas
uma unidade juridica, ao passo que outros ha
que nâo contam separadamente essas especies
compostas. E assim, a estatistica nâo pode es-
colher como ponto de referencia o delicto, pois
teria de registar no primeiro caso uma infracçâo
apenas, e no segundo duas.

0 delinquente deverâ, portanto, servir de pon¬
to de referencia e ser o fundamento sobre que as-
sente a estatistica criminal, visto, em tal caso, to-
das as difïiculdades desapparecerem.

De feito, quando o accusado teve que respon-
der, perante a sociedade, por uma infracçâo du-
pla, é uso inscrevel-o de dois modos— como auc-
tor de todas as infracçôes separadamente, ou como
auctor de uma d'ellas, segundo a sua maior gravi-
dade.

As estatisticas da Allemanha, Austria, Hun-

1 K. Wûrzburger, La statistique criminelle de l'Empire
allemand, apud cit. Bulletin, 1888, tom. ni, l.ère livraisoa,
pag. 59.
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gria, Inglaterra, Escocia, Irlanda, França, Belgica,
Hollanda e Russia inserem os individuos, julga-
dos por esta especie de crimes, tendo em atten-
çâo o mais grave, isto é, o crime a que, na lei ou
na sentença, corresponde uma penalidade maior.

Pelo contrario, as estatisticas da Hespanha e
Suecia inscrevem os accusados tantas vezes, quan-
tos os crimes de différente especie por que foram
julgados.

Por ultimo, a estatistica italiana adopta os
dois processos simultaneamente l.

E, tratando-se do delicto continuado, v. g., de
crimes da mesma especie, despreza-se o numéro
de infracçoes e attende-se unicamente ao numéro
de delinquentes, havendo-os, como o fazem as es¬
tatisticas da Inglaterra (criminal firoceedings), Aus-
tria, Hungria, França, Escocia, Belgica, Hollanda
e Russia, ou toma-se nota do numéro dos actos
delictuosos, segundo se procédé nas estatisticas
da Allemanha, Italia, Inglaterra e Irlanda (na
estatistica da policia, relativamente a infracçoes
graves), Hespanha e Suecia 8.

Nas hypothèses referidas, de infracçoes duplas
e delictos continuados, julgamos acceitavel e bas-
tante, quanto â primeira, indicar o crime mais
grave, porque sô por si nos pode revelar, e de fac¬
to révéla, o verdadeiro caracter nocivo do delin-
quente, de modo a podermos aquilatar do grau de
sua perversidade e inadaptaçâo ao meio social, e,
relativamente â segunda, entendemos dever pôr-

1 Iy. Bodio, Questionnaire pour la comparaison des statis¬
tiques criminelles, apud cit. Bulletin, 1892, tom. vx, 2.rae li¬
vraison, pag. 143 e 144, n.os 12 e 13.

2 Iy. Bodio, cit. Questionnaire, n.° 10.
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se de parte o numéro das infracçoes, que de modo
nenhum pode fornecer-nos indicaçôes seguras ou
de qualquer ordem, sobre as qualidades do agente,
visto nào haver reincidencia em semelhante caso.

Foi, obedecendo a este espirito de critica, a
esta orientaçâo, que o Congresso Internacional de
estatistica de Florença, em 1867, votou e decidiu
que se fizesse a enumeraçâo, nas estatisticas cri-
minaes, das causas predisponentes (quando co-
nhecidas) e déterminantes, que levaram o agente
â pratica do crime, e isto para se precisar com o
maior rigor possivel o caracter anti-social do de-
linquente.

E, na segunda Sessâo do Instituto Internacio¬
nal de estatistica, que teve logar em Paris (1889),
M. Yvernès apresentou um relatorio, âcerca das
condiçoes ou qualidades pessoaes dos delinquen¬
tes, que deviam ser salientadas e indicadas pela
estatistica criminal comparada l.

As conclusses d'esse relatorio, votadas e ap-
provadas, se bem que demasiado restrictas, sâo as
seguintes :

a—) A edade do delinquente deve ser divi-
dida ou demarcada, desde a epocha fi-
xada pela lei de cada paiz, para a maio-
ridade pénal, até aos 21 annos, dos 21
aos 25, dos 25 aos 30, e, d'ahi em dian-
te, de 10 em 10 annos.

b—) O seu estado civil deve ser enumerado,
distinguindo se é celibatario, casado,
com filhos ou sem elles, viuvo, tendo

1 Yvernés, Des éléments essentiels qui doivent figurer dans
la statistique criminelle, apud cit. Bulletin, 1888, tom. iii, 1 .ère
livraison, pag. 72 e seg.
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proie ou nâo a tendo, e divorciado ou
separado judicialmente de pessoa e
bens de outro conjuge.

c—) 0 grâu de instrucçâo tem de ser dis-
cernido, de harmonia com estas rubri-
cas : completamente analphabeto ;—sa-
bendo imperfeitamente 1er e escrever;
— sabendo 1er e escrever bem e. cor-

rectamente, de modo a poder auferir
proveitos dos seus conhecimentos ; — e
tendo recebido uma instrucçâo supe-
rior.

d—) A nacionalidade tem tambem de ser
indicada.

e—) Devem distinguir-se os delinquentes
em urbanos e ruraes, consoante residam
em localidades, tendo mais ou menos
de 2:000 habitantes.

/—) A profissâo tem que ser differençada,
segundo estes grupos : vadios ou vaga-
bundos;—agricultores (comprehendendo
os cultivadores nâo proprietarios, os
hortelâos, jardineiros, pastores, lenhado-
res,mineiros, valladores, jornaleiros, etc.),
— industriaes e operarios industriaes ;
— commerciantes (abrangendo os cai-
xeiros e empregados do commercio) ; —
domesticos ; — e os que exercem profis-
sôes liberaes.

Emfim, o elemento processural serve tambem
de fnndamento secundario, comquanto auxiliar e
subsidiario, â confecçâo da estatistica criminal.

Em verdade, tendo salientado a importancia
nâo sô das informaçoes estatisticas, âcerca d'uma

Estatistica Criminal 55

parte da criminalidade objectiva, respeitante a in-
fracçoes cujos verdadeiros auctores ficam para
sempre ignorados, mas das relativas â maneira
como a justiça é administrada e os tribunaes cum-
prem os seus deveres, e nâo podendo taes infor¬
maçoes referir-se ao delinquente, jâ por absoluta
impossibilidade, jâ pela falta de relaçôes directas
com elle, sô o elemento processo pode servir de
ponto de referencia a todas estas noticias intéres¬
santes.

Resta, por ultimo, assentar e determinar o mo-
mento juridico do processo criminal, em que deve
dar-se conta da natureza da infracçâo pénal e das
condiçoes do delinquente.

Sobre esta questâo, entendemos dever esco-
Iher-se o momento da sentença definitiva e irre-
vogavel, visto sô entâo ficar assente para sempre,
principalmente, a natureza especifica do crime
ou delicto.

E' pelo estudo e analyse do corpo de delicto,
dos depoimentos das testemunhas e, especial-
mente, da sentença final, que podemos conhecer
as causas psychologicas e sociaes que impelliram
o delinquente â pratica do crime ; é ainda pela
sentença final, que podemos discriminar especi-
ficamente o crime e constatar as reincidencias ; e
é, emfim, pelo conjuncto do processo e, principal¬
mente, pela sentença final, que podemos apreciar
a maior ou menor bondade dos meios prophyla-
ticos e therapeuticos, de que se fez applicaçâo, afim
de evitar da parte do delinquente ou d'outros, a
seu exemplo, o commettimento de actos nocivos
no futuro.

As estatisticas da França, Hollanda, Hungria,
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Belgica, Suecia e Grâ-Bretanha escolhem, para
esse fim, a sentença em primeira instancia, e asda Allemanha, Austria, Hespanha, Russia e Italia
procuram informar-se, e bem, da natureza da in-
fracçâo pénal e das condiçôes do delinquente,
quando a sentença se torna definitiva e irrevoga-vel, v. g., desde quo todos os remedios legaes se
exgottaram.

*

Em Portugal, graças ao indolente e budhico
dolce far niente, que uma hereditariedade jâ secu-lar, auxiliada principalmeute pela poderosa in-fluencia do clima, conseguiu fixar, a estatistica
criminal tem tido uma vida rachitica e verdadei-
ramente rudimentar.

Além dos trabalhos de dois estatisticos, os
srs. Silveira da Motta, ex-director gérai dos ser-
viços do registo civil e estatistica, junto do mi-nisterio dos negocios ecclesiasticos e da justiça l,
e A. Luiz Lopes, facultativo da Santa Casa da
Misericordia de Lisboa e das cadeias civis da
mesma cidade 2, nenhuns outros teem appa-recido, de caracter officiai ou de iniciativa par-ticular, tratando ex-professo da estatistica crimi¬
nal, desde 1878, epocha em que foi creado umbureau especial para esses trabalhos.

Apenas o ministerio das obras publicas, no
Annuario Estaiistico de Portugal, referente a 1884,1885 e 1886, tem apresentado d'um modo succinto

1 Estatistica da administraçâo da justiça criminal, 1878,1879 e 1880.
2 Estudo estatistico da criminalidade em Portugal, nos an-nos de 1891 a 1895.
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o movimento da criminalidade entre nos. A esta¬
tistica criminal, ahi inserta em oito ou dez pa¬ginas, é confeccionada pelo ministerio da justiça
por um systema identico ao das demais publica-
çoes estatisticas.

O decreto de 24 de dezembro de 1892 suppri-miu a direcçào do registo civil e estatistica, cujasattribuiçoes e serviços ficaram a cargo, entre mui-tos outros, da segunda repartiçâo da direcçàocentral do ministerio da justiça h
Depois d'esta reforma, voltou a ser confeccio¬

nada irregular e resumidamente a estatistica cri¬
minal pelo ministerio da justiça, e por elle remet-tida ao das obras publicas, afim de ser intercalada
no Annuario Estatistico de Portugal, cujas mate-rias, relativas ao anno de 1892, por emquanto seencontram no prelo.

Ora, todos os trabalhos estatisticos alludidos,sobre irregulares em sua publicaçao, sâo omissosâcerca do processo como foram colhidos os ele-
mentos componentes, em sua origem; — indicam
os_ accusados absolvidos ou nào delinquentes demistura com os condemnados ou criminosos ; —adoptam o crime como ponto de referencia, es-teiando-se na classificaçâo do codigo pénal portu-guez;—limitam-se a enumerar empiricamente as
condiçôes ou qualidades individuaes dos delin¬
quentes, de harmonia, pouco mais ou menos, com
as conclusôes do relatorio de M. Yvernès;—e con-teem informaçôes, apenas, dos julgamentos emprimeira instancia.

Taes sâo os principaes defeitos de que padece

1 Art. 4P, § 2.° nP 2.
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a estatistica criminal portugueza, e sobre os quaes
nâo insistimos, visto o que atraz deixâmos dito.

Ficam assim expostos e delineados os princi-
pios fundamentaes, a que deve obedecere em que
tem de nortear-se a confecçâo da estatistica judi-
ciaria d'um paiz, para se tornar possivel conhecer,
em todas as modalidades e aspectos, a actividade
criminosa d'uma parte da populaçâo, e confron-
tar as suas condiçôes physio-psychologicas e, môr-
mente, physico-sociaes com as da populaçâo le-
galmente honesta.

RESPONSABILIDADE CRIMINAL

(o delinouente)

Beaucoup d'esprits élevés craignent que
les notions élémentaires, communément ré¬
pandues, sur le libre arbitre et la respon¬
sabilité humaine ne soient ébranlées par la
démonstration de rapports imprévus entre
les criminels et les aliénés; ils ne voient
d'ailleurs aucune sanction pratique à atten¬
dre d'études anatomiques ou physiologi¬
ques, faites sur les délinquants; ils croient
de leur devoir de refuser leur concours à
ceux, qui tenteraient de réhabiliter, par¬
tiellement ces derniers, en découvrant parmi
eux des êtres plus malades que coupables;
ils jugent que toute entreprise de cette na¬
ture est nécessairement téméraire ou dan¬
gereuse, parce qu'elle menace les intérêts
vitaux de la société ; et, obéissant à ces
considérations de sens intime qui sont in¬
vincibles, parce qu'elles ne se discutent
pas, ils réservent leurs sympathies pour
des sujets d'étude, qu'ils considèrent comme
plus pratiques ou plus dignes d'eux.

P. Héger

Ao problema da responsabilidade moral, ava¬
tar do ontologismo classico, correspondem, como
elementos constitutivos e intimamente connexos,
o livre arbitrio, a existencia d'uma lei imperativa
e a identidade e permanencia do eu l.

Vejamos, desde jâ e d'um modo conciso, se es¬
tes elementos ou conceitos psychologicos, compre-
hendidos na noçâo de responsabilidade interna,
teem scientificamente uma realidade objectiva,
uma justificaçâo plausivel.

Depois dos actuaes progressos da psycho-phy-
1 ViD. Th. Desdouits, La responsabilité morale, 1 896, pag.O « <1 A
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siologia e dos excellentes trabalhos criticos de
E. Daily Richet 2, Cuno Fischer 3, E. Ferri 4,
Frassatti 5, Herzen 6, e outros, séria uma verda-
deira prolixidade tentar aqui a impugnaçâo do li¬
vre arbitrio, d'esse puro archaismo scientifico, que
tanto se prestou aos exercicios acrobaticos da va-
niloquencia escholastica e metaphysica.

Além d'isso, torna-se difficil, senâo impossivel,
deparar com o fundamento ou principio da obri-
gaçâo moral na hodierna crise scientifica, que os
espiritos vao atravessando 7.

1 Les aliénés et les criminels an point de vue de la responsa¬
bilité morale et légale, 1 864.

2 Essai de psychologie générale, 1891, pag. 158 e seg..
3 Die Freiheit des menschlichen Willens und die Einheit der

Naturgesetze, Ausgabe von 1871, Leipsig.
4 Sociologie criminelle, 1893, pag. 261 e seg.;—La teoria

deU'imputabilità e la negazione del libero arbitrio, 1878.
3 Lo sperimentalismo neldirittopenale, 1 892, pag. 78 e seg..
3 Le cerveau et l'activité cérébrale, 1 887, pag. 155 e seg..
7 Sobre a crise hodierna da moral, vejamos quaes as as-

serçoes dos dois vultos mais proéminentesdo eclectismo, Guyau
e Fouillée e do illustre sociologo, E. de Roberty.

Diz o auctor da Esquisse d'une morale sans obligation ni
sanction (pag. 5 a 6) : & Parmi les travaux récents sur la mo¬
rale, les trois qui, à divers titres, nous ont paru les plus im¬
portants sont: en Angleterre, les Data of Ethics, de Spencer;
en Allemagne, la Phénoménalogie de la conscience morale, de M.
Hartmann ; en France, La critique des systèmes de morale con¬
temporains, de M. Alfred Fouillée. Deux points nous semblent
ressortir à la fois de la lecture de ces ouvrages d'inspiration
si différente: d'une part, la morale naturaliste et positive ne
fournit pas de principes invariables, soit en fait d'obligation,
soit en fait de sanction; d'autre part, si la morale idéaliste
peut en fournir, c'est à titre purement hypothétique et non as-
sertorique. En d'autres termes, ce qui est de l'ordre des faits
n'est point universel, et ce qui est universel est une hy¬
pothèse spéculative. Il en résulte que l'impératif, en tant
qu'absolu et cathégorique, disparait des deux cotés».
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Com effeito, todas as theorias e principios da
deontologia estâo na tela da discussâo, nào se en-
contrando algum solidamente baseado ou defi-
nido, nem o do intellectualismo de Spinosa, nem
o do moralismo de Kant, nem o do utilitarismo
de Bentham e Sidgwick, nem o do syncretismo
hegeliano-kantista de Wundt, nem o do evolucio-
nismo de Spencer, nem o nirvana do pessimismo,

Semelhantemente, A. Fouillée, paraphraseando a asser-
çâo d'uni dos primeiros sabios d'alem-Rheno que, ao ter-
minar um discurso sobre os limites da sciencia, dizia cheio
de desalento — Ignorabimus, escreve : « Si la devise de la
science devant l'énigme des origines du mond est — Ignora-
bimus, la devise de la morale devant l'énigme des destinées
du mond peut être — Sperabimus» (Critique des systèmes de mo¬
rale contemporains, 2.me edit., pag. xv).

Emfim, depois de descrever o régime da deontologia
prescientifica, e de escalpellar os seus fundameutos, Roberty
exprime-se n'estes termos: «Ea crise morale travessée par no¬
tre époque ressemble à toutes les crises de cette espèce déjà
à subies en d'autres temps. Elle signale, elle marque une re¬
crudescence de l'eternel et vague besoin qui tourmente l'hu¬
manité — le désir de remplacer la croyance intuitive par la
conviction appuyée sur des preuves. Ce besoin, s'irritant de
ne pouvoir se satisfaire, fait naître le sentiment de malaise
qui peu à peu invahit les couches sociales les plus profon¬
des. Néanmoins, les matériaux de la science future s'accu¬
mulent, le nombre des expériences sociales s'accroît, de nou¬
veaux préjugés moraux se créent et tendent à remplacer les
vieux préjugés usés jusqu'à la corde... Nous sommes con¬
traints, par la force des choses, d'élaborer dans la pratique,
tout comme nos prédécesseurs, de nouveaux préjugés du
bien et du mal, mais encore nous sommes obligés, par nos
aspirations théoriques, d'ouvrir l'ère de l'immoralité, d'inau¬
gurer la doute intégral, de déclarer la guerre à tous les
préjugés possibles sans en excepter ceux de date récente;
nous sommes, en un mot, réduits à combattre, a la fois, et
pour notre idéal éthique et contre lui » (Qu'est-ce que le
crime?, 1899, pag. 27 e 28).
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nem o altruismo dos positivistas, nem o bem trans-
cendental dos espiritualistas.

Ora, estas incertezas e oscillaçoes salientam em
demasia a fragilidade dos principios mais funda-
mentaes do metaphysicismo criminal.

Demais, as variaçoes, alteraçôes e desdobra-
mentos da personalidade, especialmente, do de-
linquente, representam um facto assente e averi-
guado em sciencia.

Na verdade, tendo-se estudado e observado
esses curiosos phenomenos no somnambulismo,
hypnotismo, hysteria, paranoia e em muitos ou-
tros estados psychopathicos, incluindo os delirios
parciaes da antiga psychiatria d, e sendo a crimi-
nalidade constituida pelas quotas-partes que cada
um d'esses estados lhe fornece, é évidente ser
de nenbuma valia e importancia para a crimina-
logia o conceito psychologico da identidade e per-
manencia do eu.

E' digno notar-se que o alienista italiano, C.
Yigna, propugnou, sem embargo dos notaveis pro-
gressos das sciencias biologicas e, môrmente, da
psycho-physiologia, realisados em seu tempo, a
natureza espiritualista da psyché e a existencia da
liberdade moral, no campo psychiatrico, e, a des-
peito da brilhante confutaçao de E. Bonevecchia-

1 Vid. Azam, Hypnotisme, double conscience et altérations
de la personnalité, 1 887,— Le dédoublement de la personnalité et l'a¬
mnésie périodique, apud Revue scientifique, n.° 25, 22 décem¬
bre 1 877 ; —A. Binet, Les altérations de la personnalité, 1 892;—
Binet e Féré, Hypnotisme et responsabilité, apud Revue philo¬
sophique (mars) 1885;— Ribot, Les maladies de la personnalité,
1894, signanter pag. 146 a 151 ; — Gilles de la Tourette, Z'hy¬
pnotisme et les états analogues, 1 889;—F. Mesnet, Le somnambu¬
lisme provoqué et la fascination, 1894; — Henri Colin, Essai sur
l'état mental des hystériques, 1 890;—J. deMattos, Aparanoia, 1898.

O delinquente

to l, âcerca de taes doutrinas, foi seguido poste-
riormente, quanto a existencia da liberdade mo¬
ral, entre outros, de Ellero Lorenzo 2.

Resta pondérai* que a theoria da responsabi-
lidade moral, interna e individual, survivance re-
ligiosa de epochas jâ passadas, é absolutamente
inadmissivel e injustificavel perante a moderna so-
ciologia, em quanto esta tem, consoante vimos, por
objecto exclusivo elementos estaveis e calculaveis
— os grupos ethnicos e sociaes, —.e de nenhum
modo os individuos isoladamente considerados
(Gumpfowicz, Mehring). Reputar os phenome¬
nos sociaes eomo acçoes livres dos individuos, foi
0 erro grave da theoria individualista, comquanto
exprimisse realmente as aspiraçoes d'um idealismo
exaggerado.

0 homem emancipado do seu grupo que, se-
gundo as circumstancias, sera a tribu, o povo, a
naçâo, a classe, o partido politico, etc., constitue
ainda mero idéal do anarchismo theorico, o idéal
de Kropotkine, Elisée Reclus e Bruno Wille.
Aguardando, porém, a effectivaçâo d'essa chimera,
a sociologia, como sciencia, sô pode opérai* e ter
por conteudo proprio os individuos da realidade
— os grupos humanos.

E assim, do grupo a que pertence, e da atmos-
phera social, que d'um modo ininterrupto o cir-
cuita e envolve, é que o individuo haure e recebe
a sua direcçâo inteîlectual e moral, a sua disposi-
çào mental, compléta e inteira, e a faculdade de

1 A profiosito di un processo scandaloso (Guiteau), Venezia,
1884.

2 La psichiatria, la libertà morale e la responsabilità fienale,
1 885, pag. 59 e seg..
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se deixar guiar, no tocante â sua conducta, por
certos e designados factores.

A exacçâo d'este asserto promana inilludivel-
mente d'uma observaçâo rigorosa e quotidiana,
em virtude da quai damos conta da constante e
permanente dominaçâo da vontade individual
pelas tendencias da collectividade. Com effeito, o
individuo pratica, em regra, nâo o que é racio-
nal e sensato, mas o que é exigido pelos costu¬
mes, seguido e adoptado pelas absurdas e obnoxias
formalidades da étiqueta, e, em surnma, tudo o
que nâo possa estupeficar a sociedcide. E isto as-
sim, progressiva e excentricamente.

Encontram-se, certo, caractères degenerados
e delinquentes, que resistem as impulsées dos
grupos, obedecendo a uma causa psychologica
morbida com tanta necessidade natural, como os
individuos normaes â lei da determinaçâo social.

Ora, a sociologia, desligando-se e libertando-se
do tradicional e falso atomismo, deve preoccu-
par-se tâo sômente com o estudo e observaçâo das
multiplas correntes, atravessando os grupos, e pro¬
curai' n'ellas o conbecimento dos motivos ou im¬
pulses que, por continuas acçôes e reacçôes, fazem
mover esses mesmos grupos.

Por isso e sendo assim, clesnecessario se torna
apreciar cx-professo, por nâo abrangidas pela so¬
ciologia criminal, entre outras, as theorias de
Spencer, Paulhan, Tarde, Von Liszt e do criticista
Lévy-Bruli], âcerca da responsabilidade indivi¬
dual.

E, comquanto deva eonsiderar-se verdadeiro so-
lecismo, em sciencia, o problema da responsabi¬
lidade individual, nâo nos dispensamos de alludir,
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se bem que perfunctoriamente, â theoria da semi-
responsabilidade de certos alienados, visto estar
consignada em algumas legislaçoes, â semelhança
da ingleza, e ser adoptada ainda e seguida por
varios psychiatras e pelos legistas da escola néo-
classica.

Tal doutrina, porém, refugada, ha muito, pelos
principaes hiérophantes da phreniatria hodierna,
em cujo numéro se salientam Jules Falret 1, sobre
todos, Legrand du Saulle 2, E. Daily 3, Tambu-
rini 4, Sepilli 3, E. Régies 6, C. Allaman 7, Bonvec-
chiato 8 e o sr. J. de Mattos9, e por eminentes cri-
minalistas, qui ça raros, entre os quaes Setti 10, por
exemplo, encontra os seus adhérentes nos ultimos
représentantes historicos da theoria das monoma-
nias, que, nâo hesitando em designar os affectados

1 Etudes cliniques sur les maladies mentales et nerveuses,
1890, pag. 538 e seg..

2 Resfionsabilité fiartielle des aliénés, APUD Annales mé¬
dico-psychologiques, 1863, tom. I, pag. 209 e seg..

3 Remarques sur les aliénés et les criminels au fioint de vue
de la resfionsabilité morale et légale, 1 864.

I Observations, dans la 7naison de fieine de Reggz'o, sur 36
aliénés condamnés comme semi~resfionsabl.es, APUD Actes du pre¬
mier congrès intern. d'anthropologie criminelle, 18S6-1887,
pag. 435 a 439.

5 Studio di fisicofiatologia criminale, 1883 (Relatorio do
exame psychiatrico, feito, ern colloboraçâo com Tamburini,
na pessoa de Francesco Sbrocco, de 16 annos, auctor dos cri¬
mes de parricidio, fratricidio e tentativa de matricidio).

6 Manuel firatique de médicine mentale, 1885, pag. 495 e
seg..

7 Des aliénés criminels, 1891, pag. 145 e seg..
8 Délia galera al manicomio, 1888, pag. 18 e 19.
9 Alanual das doenças nientaes, 1884, pag. 388 a 392,—

e Resfionsabilidade criminal dos alienados, APUD Revista de ne-

vrologia e psychiatria, 1888, tom. 1, pag. 11 e seg..
10 La forza irresistibile, 1 884, pag. 45 e seg..
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de delirio parcial como aquelles, sobre quem, em
especial, deva incidir o rigor das leis penaes, vêem
no délirante d'esta especie lima dupla personali-
dade, simultaneamente hygida e morbida, irres-
ponsavel pelos actos praticados sob o delirio, e
responsavel por todos, os que sâo commettidos
fora da acçào circnmscripta das ideias fixas ou
concepçôes vesanicas.

Psychologicamente, este obsoletismo promanou
de se suppôr, a maneira dos pbrenologistas, uma
fragmentaçào das faculdades psychicas, que a ob-
servaçâo quotidiana de modo nenhum corrobora
e justifica, por incompativel e antagonica com a
realidade objectiva dos phenomenos, tendo de
mais a mais, como auctorisadamente o affirma J.
Falret, o gravissimo inconveniente de submetter,
na pratica, a apreciaçào de cada caso concreto ao
capricho e alvedrio dos medicos peritos, nos quaes
nem sempre abundam conhecimentos da especia-
lidade.

E tanto isto é exacto que, tendo nos admittido,
por illaçâo scientifica, assente e averiguada, a so-
lidariedade das acçôes cerebraes, podemos afoi-
tamente asseverar — com Sergi l, que qualquer
perturbaçâo em uma das manifestaçoes psychicas
affecta e contamina sempre, mais ou menos pro-
fundamente, as outras, — e com J. Falret 8, que
pôde existir e de facto existe, por exemplo, na
loucura moral, predominio de lesâo em rima das
faculdades psychicas, mas nunca alteraçâo isolada
de uma com exclusào das demais, — o que de

1 Relazione fra la delinquenza e le malattie mentali, 1886,
pag. 5.

2 Obra cit., pag. 477 e 478.
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resto, consoante o faz notar proficientemente o sr.
J. de Mattos 4, é confirmado pela observaçâo cli-
nica, emquanto constata a existencia de déliran¬
tes parciaes, absolutamente refractarios a toda a
casta de medidas disciplipares, e de maniacos
chronicos, fracos de espirito, imbecis e dementes
em começo, obedecendo â direcçâo que se lhes
pretende imprimir.

Nào ha, pois, nem mesmo pôde haver, corre-
laçâo alguma entre alienados responsaveis e dé¬
lirantes parciaes, e entre alienados irresponsaveis
e affectados de delirio generalisado. E este modo
de vêr encontra-se sanccionado e consagrado em
algumas legislaçôes e, particularmente, nas fran-
cêsa, allemâ e portuguêsa.

Se bem que os fautores da carencia absoluta
de responsabilidade nos alienados propugnem, em
these, a sua existencia em momentos différentes
e nâo concomitantes com o delirio, o que succédé
nas remissoes, intervallos lucidos e intermittencias,
alguns ha que pensam, e bem, dever eliminar-se
por completo da lei taes excepçoes.

Com effeito, essa responsabilidade, longe de
ser e constituir um attributo permanente e con¬
stante do alienado, é essencialmente vciriavel e ca-
sual, visto soffrer alteraçôes, transformar-se e des-
apparecer, de ordinario, com a maxima rapidez, de
modo a deixar dependente a efficacia da applica-
çâo de medidas disciplinâtes do rigoroso e perfeito
conhecimento das tendencias peculiares de seme-
lhantes infelizes e do seu modo de ser psycholo-
gico, conhecimento este, que sô pode obter-se e

1 Cit. Manual das doenças mentaes, pag. 390.
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provir d'uma observaçâo, longa, assidua e con-
scienciosamente feita. E, ainda mesmo que assim
se procéda, o erro é sempre possivel, segundo o
testemunho dos mais notaveis alienistas.

Cumpre advertir, no tocante a alienaçâo su-
perveniente ao delicto, que a sua manifestaçâo é
quasi sempre precedida d'um processus morbido,
de duraçâo e antecedentes frequentemente igno-
rados, e que o phenomeno criminoso deve repu-
tar-se como provocado por esse estado morbido
latente l.

Ha mais: admittida excepcionalmente, como o
esta em alguns codigos penaes 2, a responsabili¬
dade dos alienados nos casos referidos, estaperduta
gente, a despeito de todas as philanthropias e al-
truismos baratos, neeessariamente ha-de cahir
n'um estado precario e difficil. De feito, subjeita a
mercê e discreçâo de juizes, quando menos-, igno¬
rantes em assumptos de psychiatria e, até, em ru-
dimentos de psychologia normal, e ao veredictum
inconsciente do jury, cuja caracteristica prédo¬
minante résidé no mais puro analphabetismo e
genuina rusticidade, a assistencia e a protecçâo,
que lhe sâo dévidas, tornam-se inteiramente irri-
sorias e vas, effectivando-se de maneira a poder-
mos, sem receio algum de desmentido, affirmar
constituirem essa protecçâo e assistencia uma
como survivance da misera situaçao, por que tal
gente passou atravez dos ominosos e adensados
tempos da meia-edade e dos posteriores, nâo me¬
nos ominosos, até Pinel principalmente, e cujos

1 Sergi, obra cit., pag. 14.
2 Codigo pénal de 1886, artigos 42.o n.° 2, 43.° n.° 2 e

114.°.
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lances mais pungentes ficaram descriptos d'um
modo indelevel e magistral por Calmeil.

0 que acabamos de expender traduz, nâo me-
ros e banaes empolamentos rhetoricos, mas tâo
sômente a realidade dos factos, em toda a singe-
leza, porquanto a sua verdade é comprovada e
authenticada pela existencia d'uma excessiva e
quantiosa populaçâo de alienados nas penitencia-
rias e ergastulos, de que opportunamente falare-
mos, e pela constante e fréquente eliminaçâo d'es-
tes doentes em virtude da inflicçâo da pena de
morte.

Accresce ainda que, devendo reputar-se balda-
dos todos os esforços, tendentes a delimitar o es¬
tado de normalidade do de alienaçâo, pois que os
phenomenos de ordem physica ou psychica inte-
gram-se por gradaçôes ou nuances imperceptiveis x,
é impossivel formular principios com um certo
caracter de fixidez, quanto ao estado de aliena¬
çâo, intermediaria e existente na « zona média »
(MaudSLBy), e, sendo assim, torna-se impossivel
tambem, por uma derivaçâo necessaria, avaliar
do grau de responsabilidade dos alienados nas
remissôes, intervallos lucidos e intermittencias,
visto nâo possuirmos um «phrenometro» (J. Fal-
ret), susceptivel de o medir.

Resta dizer, em prol da opiniâo, por nos pro-
pugnada, âcerca da irresponsabilidade dos alie¬
nados, que o eu de modo nenhum pode reputar-se
uma substancia identica e permanente, visto dei-
xar de ser, em contrario das illaçôes metaphysicas
da antiga psychologia, uma entidade distincta dos

1 G. Virgilio, Dei vecchi e dei nuovi orizzonti délia psichia-
tria, 1888, pag. 22 e 23.
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phenomenos da consciencia, superior a elles e nâo
participando de suas variaçôes e transmutaçôes in¬
cessantes, e, conseguintemente, qualquer estado
mental nâo é, nem tampouco pode ser, responsa-
vel pelo estado mental precedente.

A doutrina phenomenista da escola escocêsa e,
em particular, de David Hume, âcerca do cara-
cter e natureza do eu, seguida posteriormente de
Stuart Mill, Maine de Biran e Paulhan, entre
outros, encontrou um solido e firme apoio nos
recentes trabalhos de analyse psychologica de
Taine *, Ribot 2, Herzen 3, e A. Binet h

E assim, segundo os phenomenistas, a psychi-
cidade é una, e esta caracteristica sômente deve
ser procurada no agrupamento ordenado, na syn¬
thèse, na coordenaçâo, em summa, de todos os
phenomenos internos, extremamente numerosos,
variados e incohérentes, porquanto coordenaçâo é
equipollente a unidade.

*

Lançando â margem a theoria da responsabi-
lidade moral, por nâo consentanea com a reali¬
dade dos factos e antagonica com os dados da
moderna psychologia, e reputando o crime, nâo
como uma emanaçâo da liberdade, mas como um
producto natural, v. g., como uma résultante de
factores meramente naturaes, sendo—para uns, de
ordem biologica (Lombroso),—para outros, de or-

1 De l'intelligence, 1892, tom. i, pag. 338 e seg..
2 Les maladies de la personnalité, 1895, pag. 151 e seg..3 Le cerveau et l'activité cérébrale, 1887, pag. 275 e seg..A Les altérations de la personnalité, 1892, pag. 312 e seg..
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dem sociologica (Lacassagne),—e, ainda para ou¬
tros, de ordem bio-sociologica (Ferri), a nuova
scuola positiva envidou esforços em substituir ar-
chaicas doutrinas por principios claramente defi-
nidos e scientificamente demonstrados.

Eis, pois, d'uni modo conciso e nitido esses
principios :

A vida de relaçâo dos animaes reduz-se a este
termo unico— irritabilidade, quer dizer, resposta
por um movimento â provocaçâo d'uma força ex-
terior (Richet).

Este facto primitivo, irreductivel e elementar
domina por completo todos os seres vivos, pas-
sando, atravez da sua evoluçâo, de phenomeno
mechanico a consciente, e attingindo as formas
mais elevadas nos grupos ethnicos e sociaes, em
virtude de successivas e constantes desintegraçôes
e differenciaçoes.

Por conseguinte, a lucta dos grupos huma-
nos ou dos individuos contra esses grupos, cuja
cohesâo esta em um interesse commum, nâo sô
caractérisa a vida de todas as sociedades, mas
constitue esse mesmo acto reflexo, essa mesma
irritabilidade, na sua forma mais complexa.

Cumpre advertir que, se a recompensa nos
parece socialmente tâo necessaria como a pena,
é porque tem a sua origem tambem n'uma acçâo
reflexa, n'um primitivo phenomeno da vida. E'
natural que todo o individuo que trabalha pela
felicidade de seus semelhantes, détermine da parte
d'estes, como solidarios, uma reacçâo de sym-
pathia e reconhecimento. O mesmo altruismo se
manifesta e observa na propria vida animal : por
exemplo, um câo que avança lentamente e deva-
gar, agitando a cauda com meiguice, para lam-
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ber um outro seu companheiro e camarada, sen-
te-se possuido de indignaçâo, se se vê acolhido as
dentadas, como pôde indignar-se um homem de
bem, recebendo o mal em troca dos beneficios
que prestou (Guyau).

Do mesmo modo, todo o acto praticado por
um grupo ou individuo que, por antagonismo e
heterogeneidade de interesses ou por inadaptaçào,
ameaça ou perturba as condiçoes de existencia
d'um outro grupo ou das suas unidades compo-
nentes, provoca e détermina da parte d'este uma
reacçâo defensiva externa ou interna, que tende
jà directamente a evitar as consequencias do
ataque, jâ indirectamente a prévenir a sua repe-
tiçâo.

Falemos da defesa social interna.
O homem tem a responsabilidade das proprias

acçoes pelo unico facto de viver em sociedade,-
visto que sô na sociedade é concebivel e possivel
o direito.

Assim, o individuo, é responsavel porque é
perigoso para a sociedade, porque provocou a
reacçâo d'esta, porque a sua adaptaçâo as condi¬
çoes do ambiente se revelou incompleta ou im-
possivel ; e, quanto mais essa reacçâo fôr neces-saria e fatal, tanto mais a sua responsabilidade
sera tambem necessaria e fatal. Attende-se ao
acto material em si, independentemente das con¬
diçoes do agente, que ter-se-hâo em vista simples-
mente para aquilatar do grâu de perversidade ou
temibilidade e de inadaptaçào.

A sociedade deve usar da defesa social, nâo
para o acto jâ praticado, mas sômente para emvirtude dos meios therapeuticos, therapeutico-re-
pressivos e da intimidaçâo, evitar da parte do de-
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linqùente ou d'outros, a seu exemplo, o commetti-
mento de actos nocivos no futuro.

Os meios de defesa tendem a minorar, pois,
conservados e applicados unicamente como meio
preventivo e prophylatico, teem por intuito évi¬
dente quer a sequestraçâo dos criminosos do con-
vivio da sociedade, collocando-os na imp.ossibili-
dade de commetterem actos nocivos ou anti-sociaes,
quer a lucta contra as condiçoes da criminalidade
e degenerescencia. Em tal caso, sô a deportaçâo, e
a detençâo em logares proprios e adequados, em
prisôes-asylos, e o internato em estabelecimentos
medico-pedagogicos, teem uma justificaçâo plau-
sivel em face da sciencia criminal hodierna, da
theoria da degenerescencia e da pathologia men¬
tal.

O idéal da criminalogia, portanto, pôde tra-
duzir-se n'esta formula : o maximum de defesa social
compativel com o minimum de sojfrimento pessoal.

A defesa social jamais pode legitimar, contra-
riamente a affirmaçâo. de Carrara, quaesquer
abusos por parte do Estado contra os direitos in-
dividuaes.

Esta preoccupaçâo de Carrara e d'outros cri-
minalistas classicos é uma consequencia directa da
corrente individualista que, no seculo xviii, sur-
giu contra os excessos do antigo régime, e que
hoje nâo pôde ter cabimento algum perante a
moderna sociologia, emquanto pretende achar e
estabelecer um justo equilibrio entre a sociedade
e os seus grupos componentes.

O Estado lança mâo da defesa social para con-
servar a ordem juridica existente, em cada epo-
cha, n'uma dada sociedade. E, por isso, â phrase
— defesa juridica, que a metaphysica criminal
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admittia em nome d'uma ordem juridica abstra-
cta, é por todos os motivos mil vezes preferivel,
como positiva, scientifica e inequivoca, est'outra
—defesa social, por quanto sociedade e direito sâo
dois termos correlativos e convertiveis, visto ser
impossivel existir um sem o ontro, e ser o proprio
direito, em summa, a garantia das condiçôes de
existencia da sociedade (Ihering), a força espe-
•cifica do organismo social (Ardigô).

*

Teem sido aventadas hodiernamente innu-
meras hypothèses explicativas, attinentes a ge¬
nèse e natureza da criminalidade. Assim o delicto
foi reputado jâ como uma résultante de normali-
dade biologica (Arbrecht), jâ como um effeito
quer de influencias sociaes (Lacassagne, Topi-
nard, Manouvrier, Tarde) ou meramente eco-
nomicas (Turati, Battagria), quer de inada-
ptaçâo politico-social (Vaccaro), e jâ como um
phenomeno de desnutriçâo (Marro) ou de neu-
rasthenia (Benedikt).

E' incontroverso, porem, desde que foi admit-
tida a theoria da degenerescencia por causa ou
factor directo da criminalidade achar-se incluido
o delinquente na cathegoria dos paranoicos.

E os
^ progressos, realisados nos dominios da

pathologia mental, permittem asseverar desde logo
a verdade de tal asserçào 2.

1 Vid. pag. 27 e 28.
2 Relativamente à evoluçâo das doutrinas criminalo-

gicas, é curiosa e cheia de interesse a transcripçâo das se-
guintes consideraçôes de E. Cabadé: «Il faut bien le recon¬

naître, nous avons eu jusqu'ici une tendance manifeste à
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Examinemos, pois :
Mercê dos proficientes trabalhos de Krafft-

Ebing, Scholz, Jung e Kraepelin sobre a paranoïa,
e das fecundas discussoes que, em relaçâo a seme-
lhante assumpto, surgiram na Italia, por parte dos
mais eminentes alienistas, o termo «paranoia» foi
destinado para designar formas especiaes de psy-

considérer comme responsables tous les criminels, et cela par
la raison qu'aux yeux de l'immense majorité, seuls les fous
maniaques et délirants n'avaient pas de responsabilité. C'est
là une erreur qui a peuplé les bagnes et les prisons et qui a
fait condamner et exécuter bien des malheureux, coupables
seulement d'avoir un cerveau anormal. Res prisons, dit Krafft-
Ebing, sont remplies de fous moraux qu'une erreur judiciaire
maintient là. Brierre de Boismont cite l'opinion de lord Sy¬
dney Godolphiu, inspecteur de l'asile de Denham, avouant
qu'un certain nombre d'aliénés ont été exécutés comme des
criminels. Ee même auteur cite encore l'opinion de Fitzroy-
Kelly, qui affirmait eu 1864 que depuis le commencement
du siècle on avait exécuté en Angleterre 60 aliénés con¬
damnés comme coupables, et encore l'opinion du D.r Madden,
qui assure avoir vu condamner à mort 11 fous, dont 8 furent
exécutés et 3 fort heureusement graciés.

Croit-on que ce soit seulement en Angleterre et en Alle¬
magne qu'il en soit ainsi, et que nos annales judiciaires soient
exemptes de semblables erreurs? Citons la statistique du
D.r Vingtrinier, qui sur un total de 4:300 condamnés recon¬
naît 262 aliénés, et on peut affirmer que l'opinion de cet
auteur est de beaucoup au dessous de la vérité, car à l'époque
où il écrivait, les notions de folie morale étaient encore bien
embryonnaires. Dans l'excellent ouvrage du D.r Cullerre (Les
frontières de la folie, 1888), on trouve citée cette opinion cle
Tardieu sur la condamnation aux travaux forcés à perpétuité
de Jobard, atteint de folie mélancolique, assassin d'une fem¬
me qu'il voyait pour la première fois : fobard est un aliéné\
■victime de la plus frappante et de la plies cruelle des erreurs judi¬
ciaires. Dans le courant de notre travail, nous aurons l'occa¬
sion de raconter l'histoire du prêtre Verger, assassin de l'ar¬
chevêque de Paris, Mg.r Sibour. Verger fut condamné à mort
et exécuté. C'était sûrement un fou qu'on ne condamnerait
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chopathia, e os modernos tratados de medicina
mental assignam-lhe um grupo importante de
doenças, nâo obstante carecer ainda este vocabulo,
segundo a affirmaçâo de Cesare Pianetta\ de li¬
mites justos e precisos.

Com efFeito, d'entre os numerosos trabalhos
âcerca da paranoia, os de Tanzi e Riva, reputados
certainement pas aujourd'hui. On peut aisément se convain¬
cre, en lisant les comptes rendus des causes célèbres, que de
pareils faits se reproduisent assez fréquemment.

Que si maintenant nous quittons le domaine des grandscrimes comportant des condamnations sévères et que nousabordions les délits, nous pouvons affirmer que de pareilles
erreurs sont commises par les tribunaux correctionnels et
beaucoup plus souvent même, attendu que le nombre des
jugements de ces tribunaux l'emporte de beaucoup sur celuides arrêts rendus par les cours d'assises.

Dans le nombre considérable d'observations que nous
avons lues un peu partout, mais plus particulièrement dansles Annales médico-psychologiques et dans le journal YEncéphale,le fait suivant nous a frappés. Da relation des faits et gestesd'un individu dont la maladie cérébrale est indiscutable
comprend très souvent la mention d'un acte délictueux, et
l'auteur de l'observation note que pour ce fait le malade fut
condamné à la prison, un an, deux ans, six mois, etc.. C'est
là une mention qui revient souvent trois et quatre fois dansle courant du même récit. Et cependant l'observation se ter¬
mine par des détails caractéristiques, indiquant que le sujet
est devenu peu après, ou aliéné, ou épileptique, ou paraly¬tique général. Il y a donc encore, comme on le voit, de
nombreux individus qui sont condamnés par la cour d'assi¬
ses, ou par les tribunaux correctionnels, dont la culpabilitéconsiste uniquement à être affligés d'un cerveau malade et
qui sont par conséquent irresponsables.

Il est juste de dire, cependant, que la justice françaisesemble commencer à entrer dans une voie nouvelle, conforme
aux données scientifiques» (De la responsabilité criminelle, 1 893,
pag. 27 a 31).

1 C. Pianetta, Note cliniclie suiparanoidi, apud Archiviodi psichiatria, scienze penali ed antropologia criminale, 1899,vol. xx, pag.*380.
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incontroversamente como mais importantes e ori-
ginaes, caracterisaram d'um modo definido e per-
feito a escola psychiatrica italiana, emquanto,
declarando nâo implicar esse estado psychopa-
thico uma desordem gérai, mas tâo sômente
ideativa, de modo a nào tender por si mesmo
para a demencia, accentuaram consistir elle me-
ramente n'uma simples degenerescencia intelle-
ctnal l.

Assim, distanciando-se da corrente de ideias,
dominante em França e na Allemanha, affirma-
ram a nào essencialidade das ideias systematisa-
das na paranoia, e propugnaram nâo ser nm de-
lirio systematisado, embora o seja na maioria dos
casos, o desvio ideativo que a caractérisa.

Ouçamos o illustre psychiatra, sr. Julio de
Mattos, um dos mais enthusiastas propugnadores
e defensores da escola italiana em tal assumpto.
Diz elle : «Esse desvio ideativo consiste n'um ex-
cesso de subjectivismo, alterando fundamental-
mente as relaçôes do individuo com o mundo
exterior, comprehendido o social, e tornando,
n'este assumpto, radicalmente impossivel toda a
justeza de critica. Lucido bastante para interpre-
tar as coisas e os homens nas suas relaçôes
objectivas, o paranoico, uma vez em jogo a sua
personalidade, vê tudo erradamente, como por
interposta lente déformante. O Eu, medida de
todas as coisas, é no paranoico um instrumento
infiel e falso, porque vicia aquellas que o interes-
sam, as que com elle directamente se relacionam;
a egocentricidade, é, pois, o essencial desvio e o

1 Tanzi e Riva, La paranoïa, apud Rivista sperimentale
di freniatria e di medicina légale, 1 884, tom. x, pag. 293 e seg..
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incorrigivel erro do Eu paranoico. Accentuan-
do-se de ordinario n'um delirio systematisado per-
secutorio, ambicioso ou erotico, elle pode ficar
âquem, no dominio das ideias falsas, mas nâo
absurdas, chimericas, mas nâo ainda inverosimeis
ou répugnantes; d'aqui a Paranoia indifférente,
que os auctores illustram de uma maneira magis¬
tral» l.

Ora, este excesso de subjectivismo mais nâo é
que um verdadeiro retrocesso, uma regressâo ou
um mero pbenomeno de atavismo.

Nâo é em si mesma, mas em relaçâo ao tempo
em que se produz, que uma ideia pode conside-
rar-se morbida; a pathologia do conceito déli¬
rante résidé, segundo Tanzi e Riva2, sobretudo
no anachronisme).

De feito, o que hoje constitue delirio no para- -
noico, foi um modo de vêr corrente, em tempos
mais ou menos-afastados, no liomem normal. To-
davia nâo se pretenda inferir, do que deixamos
dito, seja paranoico todo aquelle que, n'um de-
terminado assumpto, raciocine do mesmo modo
que os seus ancestraes. Um individuo, tendo arrei-
gadas as crenças dos da sua raça, do seu paiz, da
sua idade, da sua classe e do seu nivel intelle-
ctual, embora retrogadas e falsas, nâo é um pa¬
ranoico ; o que caractérisa a paranoia, é verdadei-
ramente uma regressâo ideativa.

Resta dizer que, na symptomatologia da para¬
noia, apparece-nos um grupo peculiar de factos
de origem atavica manifesta, como o symbolismo e

1 J. de Mattos, A paranoia, 1898, pag. 92 e 93.
2 Tanzi e Riva, cit. artigo, apud Rivista sperimentale

di freniatria .. ., tom. x, pag. 305.
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o allegorismo, inclusivé o argot. E este grupo de
factos, encontrando-se jâ nos individuos paranoi-
cos, jâ nos povos primitivos, exprime uma condi-
çâo psychica commum \

Examinando a historia do pensamento hu-
mano em sua continuidade e evoluçâo, reconhe-
cemos differenciar-se facilmente e com a maxima
nitidez todo o periodo historico ou prehistorico
dos precedentes e subséquentes, pelo amontoa-
mento de sentimentos, ideias, conceitos, usos e
principios que constituiram e constituem o patri-
monio moral e intellectual da humanidade.

Na verdade, todo o sentimento, ideia e con¬
ceito sâo a résultante de um dado estimulo, ne-
cessidade e ambiente, de forma que, transforman-
do-se estes," necessariamente soffre modalidades
varias e diversas o pensamento, a psyché, visto
haver entre ambos uma relaçâo de causa e effeito.
Esta é a regra.

Todavia, casos excepcionaes ha em que os ve-
lhos usos e conceitos permanecem, a despeito de
todas as mudanças e alteraçôes, vindo mistu-
rar-se com os novos, e sobrevivendo ainda jun-
ctamente com elles n'um estado inteiramente
diverso d'aquelle em que tiveram origem e se
desenvolveram2.

E assim, o misoneismo, esse sentimento de
repulsâo por tudo o que de novo vem sobrepôr-se
as concepçoes mentaes existentes e dominantes,

1 Tanzi e Riva, cit. artigo, apud Rivista sperimentale
di freniatria. . ., tom. x, pag. 307.

2 VlD. P. Ravroff, Quelques survivances dans les temps
modernes, 1 896.
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jâ manifestando-se brutalmente, nos seculos pas-
sados e remotos, por meio do assassinio e marty-
rio d'aquelles, a quem mais tarde a historia erige
monumentos de admiraçâo e reconhecimento, jâ
assumindo recentemente formas e èxteriorisaçôes
mais suaves, mas do mesmo modo baixas e detes-
taveis, tem como causa directa a persistencia na
mentalidade humana de conceitos velhos, archai-
cos e erroneos, denominados survivances psychi-
cas.

Em outros termos : o eu possue uma propria
e verdadeira estratificaçâo de sentimentos e ideias,
occupando n'elle o primeiro logar, o mais pro-
fundo, elementos instinctivos primordiaes, e os
outros, os mais elevados, elementos de formaçâo
posterior e recente.

Ora, sendo a conducta humana perfeitamente
determinada e norteada por sentimentos, origina-
rios e adquiridos, na lucta, que em nos continua
e incessantemente se patenteia entre uns e outros,
ordinariamente e em regra teem vantagem os se-
gundos, como résultante da educaçâo recebida e
da experiencia adquirida. Todavia, acontece que o
caracter primitivo e subjacente domina as forma-
çoes mais recentes, e o acto exterior, d'elle deri-
vado, manifesta-se antinomico com as normas de
conducta ethica, commumente acceitas e rece-
bidas.

Este retrocesso as formas e concepçoes origi-
narias a outros factores nâo é devido, senâo â
tenacidade hereditaria das mais antigas condiçôes
de vida e dos impulsos primitivos, ainda nâo apa-
gados ou extinctos pela secular efïicacia da evo-
luçâo posterior.

E, sendo assim, nem a sociedade, nem tam-
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pouco quaesquer particulares, por mais instruidos
que sejam, teem a necessaria perspicacia para gra-duar e medir com exacçâo o valor demasiado com-
plexo dos motivos déterminantes, especialmente
pensando que o poder do motivo, como causal,
depende sobretudo do estado e situaçâo psychica
do individuo delinquente.

Jâ em 1884, Ch. Féré, entre outros, asseverava
serem baldados os esforços dos que pretendiam
estabelecer uma nitida e verdadeira separaçâo
entre o vicio, o crime e a lôucura, porquanto,
longe de se acharem differenciados em virtude de
preconceitos sociaes, estavam reunidos por um
caracter commum de fatalidade. Se a muitos, di-
zia elle, repugnava acceitar - este parentesco in-
timo, isso era devido, nâo â carencia de provas
scientificas, mas tâo sômente âs consequencias
praticas, que abruptamente se apresentavam ao
espirito.

N'esta mesma ordem de ideias- insistiu, em
1888 e 1894, proclamando nâo existir distincçâo
alguma entre esses estados psychicos morbidos l.

Accresce que, percorrendo invertidamente as
varias phases historicas da formaçâo e desenvol-
vimento da mentalidade humana, nem sempre se
torna mistér, na investigaçâo da genèse do atavis-
mo paranoico, penetrar em epochas excessiva-
mente tenebrosas e remotas. Ha no atavismo uma

successâo de varios grâus, e existe, nas ideias déli¬
rantes, uma como especie de hierarchia. E assim,

1 Ch. Féré, La famille névropathique, APUD Archives de
neurologie, 1884, vol. VII, n.° i9, pag. 15,—Dégenerescence et
criminalité', 1888, pag, 61,—e La famille névropathique, 1894,
pag. 43.

6
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a par do atavismo distanciado temos o atavismo
proximo, a par dos caractères selvagens do ho-
mem prehistorico topamos, no paranoico, com
outros, menos heteroclitos e irregulares, datando
de tempos relativamente recentes.

Todas as epochas e todos os ambientes sâo
caracterisados e possuem aberraçôes peculiares,
que de certo vâo reapparecer em paranoicos futu-
ros, quando o progresso as tiver jâ cancellado
dos espiritos sâos e normaes.

D'est'arte, a paranoia, consoante a affirmaçâo
de Tanzi e Riva, relaciona-se com a historia sob
um duplo aspecto: é simultaneamente uma fun-
cçâo e um factor d'esta.

E' uma funcçâo da historia, emquanto, por
meio de manifestaçôes atavicas, reproduz os do¬
cumentes olvidados do passado. E é um factor
da historia actual e da do futuro, visto, da serie
ou categoria dos paranoicos, surgirem de quando
em quando homens excepcionaes, dotados de uma
iniciativa extraordinaria, produzindo correntes no-
vas e imprevistas no pensamento e nas crenças
dos grupos sociaes l.

Dito isto, na evoluçâo da moderna criminalo-
gia teem-se destacado, até este momento, duas
integraçôes perfeitas, discriminadas pela observa-
çâo prédominante e quasi exclusiva dos caractères
somaticos do dehnquente e, subsequentemente,
pelo estudo anteposto de suas anomalias de or-
dem pathologica, coincidindo o ponto culminante
d'essas integraçôes com a epocha da celebraçâo
do segundo congresso de anthropologia criminal,

1 Tanzi e Riva, La paranoia. Contributo alla teoria delle
degenerazioni psichiche, 1886, pag. 145 e 146 (Reggio-Emilia).
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em Paris (1889), e com a da realisaçâo do quinto
congresso da alludida anthropologia, em Amster¬
dam (1901).

Em summa: as doutrinas da escola da dege-
nerescencia vieram, na successâo dos tempos,
substituir as da theoria anthropologica, como, em
pathologia mental, as doutrinas da theoria soma-
tica allema cederam o logar primacial as da es-
cola francesa.

E nâo é de extranhar que esta transmutaçâo
de ideias, nos dominios da criminalogia, se opé¬
rasse tâo abruptamente, visto que, em conformi-
dade com o parecer de Gr. Virgilio, manifestado
jâ em 1888 l, e seguido de muitos outros, a nossa
epocha tinha e tem por caracteristica morbida a
nevropathia, como as preteritas tiveram por doen-
ças endemicas a lepra, as molestias pestilentas, a
ascese mystica conventual, a loucura religiosa e
tantas outras epidemias. E cumpre advertir, que
as estatisticas psychiatricas fornecem um argu-
mento irrefragavel d'esta asserçâo, emquanto con-
statam hodiernamente uma recrudescencia pro-
gressiva, um incremento enorme de nevropathas,
résultante jâ do requinte excessivo de costumes,
do augmento cada vez crescente e desproporcio-
nado de necessidades, do labutar offegante de no-
vas industrias, do movimento vertiginoso e ascen-
cional dos progressos scientihcos, das grandes
commoçôes sociaes, do instincto de rivalidade e
da supremacia de alguns individuos e collectivi-
dades, jâ de tudo, emfim, o que constitue o qua-
dro indefinidamente cambiante e variado das dia-

1 G. Virgilio, Dei vecchi e dei nuovi orizzonti délia psichia-
tria, pag. 4.
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theses degenerativas organicas, hereditarias ou
adquiridas.

Vejamos agora como a defesa social deve ser
exercida, relativamente aos criminosos (paranoi-
cos) e a outros alienados delinquentes.

Desde que a sciencia criminal abandonou o
hybrido empirismo, deixando de pospôr o estudo
e conhecimento dos delinquentes ao dos delictos,
verdadeiras entidades juridicas abstractas, e per-
deu o seu caracter essencialmente nosologico e
taxonomico, o processo criminal, adverte Carnaz-
za-Rametta *, tem que ser uma résultante de to-
das as indagaçôes, zelosa e pacientemente obtidas
e cotejadas, quanto aos factos em si, e, em parti-
cular, quanto as condiçôes physio-psychologicas e
physico-sociaes do agente que, como factores pre-
disponentes ou déterminantes, o impelliram â pra-
tica de actos anti-sociaes.

E assim, a prova ha-de adquirir necessariamen-
te uma complexidade e força de expansâo, que de
facto hoje nâo possue na vigencia da escola clas-
sica, tornando-se a pesquisa e discussâo d'esses
factores ou motivos, nâo um mero encargo da de¬
fesa ou da accusaçâo, quando favoraveis ou des-
favoraveis ao delinquente, mas uma attribuiçâo
claramente definida de todos os membros, compo-
nentes e constituivos do juizo periciaL

Ha mais:
A duraçâo do internato hospitalar sera marca-

da, nâo à priori e pelo juiz, tendo em vista a im-
portancia do crime,mas àposteriori e por alienistas,

1 Carnazza-Rametta, Il positivismo e le ri/orme nel diritt»
e nella procedura penale, 1884, pag. 338.
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tendo em considoraçâo as qualidades da doença.
O delinquente, uma vez reconhecido como tal, es-
creve o sr. J. de Mattos *, séria remettido para
um asylo especial, afim de nâo sabir d'elle, exce-
pto em caso de cura. Se esta se obtivesse, apoz o
decurso de seis, oito ou dez mezes, o criminoso sé¬
ria restituido â liberdade, nâo obstante o acto, por
elle praticado ou commettido, implicar na actual
legislaçâo commum a pena de morte ou a de
sequestraçâo por vinte annos ou mais ; se porven-
tura a cura setornasse impossivel, a detençâo séria
perpétua, mesmo no caso de ao acto arguido cor-
responder uma pena correccional de alguns mezes
e, até, de alguns dias de prisâo.

Sâo estes os principios que, timida e empiri-
camente aproveitados pelos criminalistas, vâo nor-
teando e dando origem ao estabelecimento e con-
cessâo da liberdade condiccional e, inui particular-
mente, ao problema das sentenças indeterminadas,
com fervor propugnado, nos congressos penitencia-
rios de Stockolmo (1878) e Roma (1884), por Pes-
sina e Jagemann, e, nos de anthropologia criminal
de Bruxellas (1892), Genebra (1896) e Amsterdam
(1901), por F. Thiry, Van Hamel, I. Maus, Ad.
Prins, Groote, Correvon, Ferri, Gautier, Grifïiths,
J. Morel e C. Bell. Adiante nos referiremos ex

professo a este assumpto.
Emfim, para esta nova remodelaçâo ter logar,

torna-semister sejam substituidos os actuaes mem¬
bros, que decoram os tribunaes, por homens te-
chnicos, por peritos, versados em assumptos de
psychiatria e possuidores d'uma competencia es-

1 J. de Mattos, Responsdbilida.de criminal dos alienadosf
Apud Revista de nevrologia e psychiatria, 1888, pag. 30.
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pecial, e outrosim sejam cortados cerce todos os
formalismos superfluos e excrescencias desnecessa-
rias ao exame e apreciaçâo dos factos.

Dito isto o mais succintamente possivel, tente-
mos esboçar como a defesa social, em sua funcçâo
prophylatica e therapeutica, deve ser exercida a
respeito da criminalidade.

Dagonet e Legrand du Saulle, entre outros,
pretendiam a creaçâo de secçôes especiaes, unica-
mente destinadas a recolher os individuos de que
estamos tratando, mas sô depois de haverem sof-
frido condemnaçâo judicial, e abertas nos quatro
principaes manicomios de França 1.

A collocaçâo d'estes alienados nos asylos ordi-
narios é quasi unanimemente reprovada por todos
os psychiatras.

Com effeito, os asylos teem, desde ha muito,
passado por uma transformaçâo tâo profunda e
radical, que, em toda a primeira metade do seculo
XIX, a lnglaterra, a França, a Italia e muitos ou¬
tros estados da Europa e America possuiam hos-
pitaes regulares para tratamento e asylo dos alie¬
nados. Entre nos, poréin, di-lo o eminente alienis-
ta, A. M. de Senna2, eram estes recebidos em
alguns hospitaes geraes ou nos carceres, quando
nâo vagueavam ao desamparo pelas ruas e estra-
das, completamente abandonados de qualquer ge-
nero de protecçâo.

E assim, as cadeias, que ao tempo de Pinel
constituiam o apanagio essencial dos manicomios,
quebraram-se ; as portas abriram-se como para dar

1 apud Camille Allaman, Des aliénés criminels, 1891,
pag. 18 e 159.

2 A. M. de Senua, Os alienados em Portugal, 1884, pag. 1.
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û sua organisaçâo todas as apparencias de liberda-
de; e a disciplina foi suavisada, tornando-se ver-
dadeiramente paternal.

Os asylos tendem, pois, a tornar-se genuinos
hospitaes de tratamento, confortaveis e alegres,
porquanto aos cuidados hygienicos alliam-se as
mais variadas distracçôes.

Ora, sendo o criminoso internado em um tal
meio, iriamos lançar ou semear elementos de dis-
cordia e desmoralisaçâo n'estas uteis instituiçôes,
e a sua presença séria uma injuria a desgraça ho-
nesta dos outros doentes e uma dôr crudelissima
para os seus. Lunier reconhece nâo sô ser lamen-
tavel a permanencia dos criminosos nos asylos or-
dinarios, mas nâo haver direito de a impôr aos
alienados indigentes e, muito menos, aos pensio-
nistas internados por suas familias *.

Accresce que d'esta proiniscuidade resultariam
difïiculdades tanto no ponto de vista da disciplina,
como do tratamento. Os criminosos concentrariam
sobre si todo o cuidado e vigilancia, e os alienados
communs ficariam privados da attençâo e desvelo
que lhes sâo devidos.

A difhculdade subsistiria, porém, se os collo-
cassemos n'um annexo separado, em vez de os
pormos em communicaçâo directa com a popula-
çâo d'um asylo ordinario. Esta, certo, ficaria pre-
servada do contacto directo com esses individuos;
mas o effeito moral séria o mesmo, quer para elles,
quer para suas tamilias.

Além d'isso, qualquer attenuaçâo que desse-
mos ao aspecto exterior e ao régime interno d'es¬
se estabelecimento annexo, destinado a receber

1 apud C. Allaman, Obra cit., pag. 1 3.
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criminosos, jamais conseguiriamos éliminai- ou
tirar-lhe as allures d'uma especie de penitenciaria.
E, entâo, séria preferivel fazermos d'estes estabele-
cimentos dependencias de prisoes a abrirmos uma
prisâo n'um asylo de alienados i.

Emfim, cumpre notai-, para procedermos com
toda a jnstiça e imparcialidade, que, em uma das
reunioes da Sociedade medico-psychologica de Paris,
celebrada em 1882, Legrand du Saulle abandonou
estas ideias, por elle professadas nos primeiros
annos de exercicio da clinica mental.

A sua feclusâo em prisoes é egualmente con-
demnavel.

A conservaçâo d'estes infelizes nas prisoes, on¬
de ficariam submettidos a uma disciplina ordina-
ria, para elles tao illusoria nos seus esforços, como
esteril em seus resultados, nâo faria mais, como
causa, que précipitai- a sua degradaçâo biologica
por um conjuncto de condiçôes débilitantes e de-
primentes.

Demais, a compléta uniformidade administra-
tiva, caracteristica de todo o régime prisional,
é verdadeiramente illogica e desarrazoada, em-
quanto tem em mira, jâ conseguir fazer de se-
res, dotados d'uma indole antagonica e heteroge-
nea, unidades perdidas em tâo vasta engrenagem,
jâ pretender curvar, sob a mesma disciplina, to-
das as cabeças indistinctamente, sacrificando-as
ao principio abstracto da repressâo.

E sobretudo, privariamos os delinquentes da
assistencia e tratamento medicos, de que care-
cem e que nâo pôdem aproveitar e regularmente
seguir nas enfermarias communs. .

1 Semai, Des prisons asyles, 1889, pag. 48 e 49.
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A soluçâo pratica d'este problema, sem em¬
bargo de P. Naecke 1 nâo se dar por convencido
nem se impressionar com as imprecaçôes e quei-
xumes dos directores dos hospitaes ordinarios de
alienados, esta na ereaçâo de asylos especiaes ou
prisôes-asylos (Boeck e P. .Otlet 2, C. Aela-
man 3, B. Baee 4, Brouardee 5, Ziino 6 e ou-
tros.)

Para darmos uma ideia nitida do que sejam
os asylos especiaes, procuraremos définir em
poucas palavras, com Semai, o caracter d'estas
instituiçôes.

Sâo prisoes, diz elle 7, onde nâo se encon-
tram cadeias, masmorras e castigos, mas onde o
isolamento individual constitue o meio de con-
strangimento e a iniciativa medica exclusivamente
domina; sâo asylos, cujas barreiras inultrapassa-
veis separam e sequestram os criminosos da so¬
ciedade, e onde uma disciplina, apropriada â
irresistibilidade de seus instinctos, os mantem
inofîensivos ; emfim, sâo logares de reclusâo, ondn
as entradas e sahidas sâo naturalmente constata-
das por um diagnostico medico, apresentado em
relatorio.

1 P. Naecke, Quelle est la meilleure manière de placer les
criminels aliénés?, apud Congrès intern. d'anthropologie cri¬
minelle. Compte rendu des travaux de la cinquième session
tenue à Amsterdam, 1901, pag. 95.

2 Boech et P. Otlet, Les prisons-asiles et les réformes qu'el¬
les entrainent, apud Actes du troisième congrès intern. d'an¬
thropologie criminelle, 1892, pag. 127 e seg..

3 C. Allaman, Obra cit., pag. 155 e seg..
4 Ibidem, pag. 1 69.
5 Ibidem, pag. 1 69.
6 G. Ziino, La fisio-patologia del delitto, 1891, pag. 466.
7 Semai, Obra cit., pag. 49.
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Grosando a sociedade, com effeito, do direito
incontestavel de defeza contra os ataques e pertur-
baçôes de quem quer que seja, impende-lhe si-
multaneamente o dever, nâo menos incontestavel,
de protéger os fracos e doentes, visto nâo saber
ou nâo poder empregar meios prophylaticos, ten¬
antes â eliminaçâo d'esses elementos anti-so-
ciaes.

E assim, o delinquente, logo reconhecido como
tal, sera enviado âo asylo especial, para nâo sahir
d'elle senâo em caso de cura. Se esta, repetimo'-lo,
se obtiver ao fim de um, dez ou vinte mezes, sera
posto em liberdade, nâo obstante o crime com-
mettido implicar na legislaçâo commum uma
pena de vinte annos de reclusâo ; se a cura se
iornar impossivel, a sequestraçâo sera perpétua,
quando mesmo ao acto incriminado correspon-
da uma pena de poucos dias ou mezes de pri-
sâo.

A ideia de se crearem grandes estabelecimen-
tos centraes, sob a mesma denominaçâo e com
-espirito identico, tem encontrado e encontra tam-
bem alguns adeptos em eminentes psychiatras,
em eu j o numéro se destacam Legrand du Saulle 1
e Semai 2.

As experiencias, porém, a que se procedeu
durante algum tempo nos asylos de Dundrun
(Irlanda), de Auburn (Estado de New-York) e de
Broadmoor (Inglaterra), foram verdadeiramente
deploraveis e contraproducentes, e serviram, por

1 Apud C. Allaman, Obra cit., pag. 159.
2 Semai, Obra cit., pag. 49 e seg..
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parte de Meijer 1 e Naecke 2, de argumentos con¬
tra a centralisaçâo dos criminosos em taes esta-
belecimentos.

Desde que o raciocinio e a dialectica passa-
ram a ser norteados com proveito e vantagem
pela observaçâo e pela experiencia, a agglomera-
çâo d'estes infelizes, em asylos centraes, sô podia
justificar-se em tempos preteritos, e ainda mesmo
hodiernamente, contrariando-se a evoluçâo normal
e regular das ideias.

D'est'arte, a nova orientaçâo descentralisa-
dora vai jâ operando os seus naturaes effeitos, se
bem que rudimentares e incipientes, a despeito
de nâo se achar em pratica ainda, em sua ampli¬
tude e generalidade, a doutrina que vimos aven-
tando.

Mencionemos : na Italia, votou-se, ha annos, a
creaçâo de très asylos especiaes, sendo um em Tu-
rim, outro em Imola e, finalmente, outro em Aver-
sa, proximo de Napoles (p. nacke e c. allaman) ;
—na Grâ-Bretanha, além dos jâ mencionados, exis-
tem actualmente o de Fisherton-House (Inglaterra)
e o de Perth (Escossia) e nos Estados-Unidos da
America do Norte, deparamos com o «Matteawan
State Hospital» (Estado de New York), que é a
continuaçâo directa do célébré asylo de Auburn,
com o «Michigan Asylum for Criminal Insane
Iona», Mich., com o «State Farm for Criminal In¬
sane», Bridgewater, Mass., e com o recente «Dan-

1 L- S. Meijer, Sur l'assistence des criminels aliénés, apud
Congrès intern. d'anthropologie criminelle. Compte rendu
des travaux de la cinquième session tenue à Amsterdam, 1901,
pag. 21 e seg..

2 P. Naecke, Relatorio cit., pag. 95 e 96.
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nemora Hospital for Insane Convicts», Dannemo-
ra, N. Y. (1900).

Entre nos, a lei de 4 de julho de 1889 aucto-
risou a construcçâo de estabelecimentos, annexos
as penitenciarias e privativos para a sequestraçâo
e tratamento de alienados criminosos. Infelizmen-
te, as condiçôes excepcionalissimas e precarias do
erario publico teem, até agora, pertinazmente ob-
stado â realisaçâo d'nma iniciativa tâo sympathi-
ca, como generosa e altruista, relativamente ao
existente.

Para tal mister, e emquanto nâo for debellado
este mal-estar financeiro, e nâo se dér intégral
cumprimento â lei de 21 de maio de 1896, que,
em conformidade com as opiniôes de Wiedmei-
ster, Meijer e Naecke, especialmente auctorisou a
construcçâo d'uma enfermaria, annexa â Peniten-
ciaria Central de Lisboa, para criminosos aliena¬
dos, serve provisoriamente o manicomio de Rilha-
folles, se bem que contra todos os principios scien-
tificos.

E' urgente, pois, inadiavel e de primeira ne-
cessidade que procuremos dar effectivaçâo a este
novo estado de cousas, em mira a nâo continuar-
mos a tolerar a situaçâo verdadeiramente anomala
e desoladora, em que se encontra um grande nu¬
méro de reclusos da Penitenciaria Central, e que
o seu actual director, com subida competencia e
reconhecida proficiencia, eloquentemente nos de-
screveux.

Em corroboraçâo do parecer por nos propu-
gnado, carecemos ainda advertir que, devendo

1 Conselheiro A. d'Azevedo Castello-Branco, Cadeias e
manicotnios, 1 892.
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ser absolutamente eliminado o régime prisional
vigente, e transferidos os criminosos para os asy-
los, de que vimos falando, torna-se mistér ade-
quar o numéro d'estes em relaçâo ao grande au¬
gmenta de asylandos, que actualmente habitam
os carceres.

Por ultimo, aos delinquentes, que hoje deno-
minamos occasionaes, e cujos actos, muitas vezes
pela sua diminuta gravidade, nâo denunciem uma
verdadeira degenerescencia, claramente accentua-
da e definida, a sociedade deverâ outorgar a liber-
dade condicional. Um individuo pôde commetter
um acto nocivo, e nâo é por isso um criminoso ;
do mesmo modo, um sabio pôde errar, e nâo deve
reputar-se um ignorante où um fraco de espirito.

A liberdade condicional deve ser concedida,
nâo por mero altruismo e favor, mas tâo sômente
em casos equivocos ou claramente negativos de-
degenerescencia.
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(regime penitenciario)

Ce qu'on avait en vue en proposant,
en essayant et en développant le système
cellulaire, c'était bien un triple but: ce¬
lui de rendre la peine privative de liberté
plus sévère; d'éviter la dépravation des
détenus par leurs codétenus ; d'augmenter
les chances de leur amendement par la
posibilité d'une individualisation ration¬
nelle, et tout celà afin de diminuer la
criminalité.

Van Hamel

0 régime peniteneiario, desconhecendo em
absoluto a indole indefinidamente variavel e es-
sencialmente concreta do crime, e obedecendo em
seus principios ao apriorismo e deducçôes subje-
ctivas do ontologismo classico, esta mui longe de
poder reputar-se um meio racional de repressào
e, conjunctamente, um meio de regeneraçâo do
delinquente.

E assim, submette a torturas moraes crucian-
tes o honesto e laborioso chefe de familia que, sof-
frendo a expiaçâo d'uma falta passageira, y. g.,
d'um crime de roubo ou furto, a cujo commetti-
mento o impelliram a occasiao e quasi sempre a
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necessidade, â semelhança do galeriano Joâo Val-
jean, pensa, durante a solidâo e isolamento na
cellula, nas angustias e desamparo da familia e
na ignominia propria, ferreteada por esse régime
repressivo, e que, tornando-lhe a lucta pela vida
mais penosa e difficil, quando nâo impossivel de
supportar, depois de restituido â liberdade, lan-
ça-o pelo desespero e miseria na iteraçâo do crime.

Por outro lado, apresenta-se com todos os en-
cantos e attractivos para o criminoso habituai que,
de ordinario, sem casa nem lar, compara o bem-
estar e os confortos da vida cellular, as refregas e
accidentes d'uma vida miseravel e precaria.

Em face d'esta pedagogia e do augmento pro-
gressivo da criminalidade, nâo é de extranhar que
homens da estatura de Le Jeune, Primez e Hol-
tzendorff proclamem, com a auctoridade da sua
incontestada competencia, a bancarrota d'um tal
régime repressivo.

E, admittindo como razoavel o systema peni¬
tenciario, reputando-o, por hypothèse, um verda-
deiro laboratorio de virtudes, représenta no em-
tanto um meio de repressâo nâo adaptavel ao cri¬
minoso português, visto a populaçâo da Peniten-
ciaria Central de Lisboa ser constituida, n'uma
grande parte, em quasi metade, de agricultores,
habituados â vida livre dos campos. A estatistica
dira um dia, ponderava. o fallecido director do
«Hospital de alienados do Conde de Eerreira», se
a alienaçâo mental é ou nâo a resposta da natu-
reza as imposiçôes da lei h

Ainda assim, muitas naçôes, longe de entibia-

1 A. M. de Senna, Dïscursos sobre o systema penitenciario,
1889, pag. 35 e seg..
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rem a sua fé nas vantagens sociaes de semelhante
régime, procuraram dar-lhe o maior desenvolvi-
mento possivel, preferindo introduzir modificaçoes,
aconselhadas pela observaçâo e experiencia, a im-
provisar reformas radicaes, que as mais das vezes
nâo passam de meros e inuteis productos e expe-
dientes da phantasia humana.

Dos très systemas penitenciarios fundamentaes,
inaugurados pelos Estados Unidos da America do
Norte e pela Grâ-Bretanha, e posteriormente se-
guidos das demais naçôes da Europa continental,
apenas o «progressive;» (probation system), abran-
gerido em sua generalidade o «inglez» ou o de
Jebb e o «irlandez» ou o de William Crofton, pos-
sue como remate a liberdade condicional, ultimo
estadio do régime pénal, por elle consagrado, fa-
zendo d'est'arte desapparecer a transiçâo brusca
da vida cellular para a liberdade compléta, e for-
necendo-nos provas convincentes e palpaveis da
regeneraçâo do delinquente.

E tâo excellentes e apreciaveis resultados deu
na pratica o systema progressivo, que a môr parte
ou a quasi totalidade dos paizes, perfilhando o
systema de Auburn e o philadelphiano, adoptaram
como complemento a liberdade condicional.

Assim, na Dinamarca existe a liberdade con¬
dicional, desde 1873,— na Hollanda, a partir de
1881,— na Belgica, depois de 1888,— em França,
a datar de 1885, — na Italia, desde 1889, — em
Saxe, a contar de 1862,—na Suissa, sem embargo
de jâ se nos deparar em vigor em muitos cantôes,
e nomeadamente nos de Zurich e Tessino, esta
consignada nos artigos 23.° a 25.° do projecto do
codigo pénal fédéral dè 1896,—etc.,— e até no
proprio Japâo se topa, a datar de 1882.

7
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Em Portugal, onde, desde 1885, se encontra
funccionando o systema penitenciario philadel-
phiano, modificado consoante as experiencias ef~
fectuadas nas prisôes de Louvain e Grand (Bel-
gica), foi introduzida a liberdade condicional pela
lei de 6 de julho de 1893, e regulamentada por
decreto de 16 de novembro do mesino anno. Cum-
pre, porém, advertir, sô se haver applicado por
très vezes aos delinquentes, cumprindo penasmaio-
res na Penitenciaria Central de Lisboa, a unica
que entre nos tem funccionado até 1902!

A liberdade condicional, dizia Ducpétiaux em
1852, é, para o delinquente, um meio de excita-
çâo â emenda e de recompensa pela boa condu-
cta; durante o tempo que esteve recluso ; propor-
ciona-lhe ensejo para manifestai' a sua regenera-
çâo, começar a sua rehabilitaçâo moral e facilitar
a sua reintegraçâo na sociedade G Esta regenera-
çâo, porém, esta rehabilitaçâo e esta reintegraçâo
serâo susceptiveis de effectividade pratica, se acaso
formos lançar o criminoso, sem auxilio e sem ap-
poio, n'um meio social, cujos vicios e miserias fo-
ram quiçâ as causas primarias da sua perveisâo?

Todos os criminalistas accordam em asseverar

que o régime penitenciario sômente sera suscepti-
vel de bénéficiai' os delinquentes, desde que se]a
completado pelo estabelecimento e concessâo da
liberdade condicional, conjunctamente com a or-
ganisaçâo e funccionamento de sociedades de pro-
tecçâo.

E assim, tanto o patronato é o elemento vital
indispensavel, no conceituoso modo de dizer de

1 ÂPUD F. Thiry, La libération conditionnelle et le patro¬
nage, 1 889, pag. 3.
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Ad. Prins l, da applicaçâo da liberdade condicio¬
nal, que por toda a parte, onde se implantou esta
instituiçâo, teem sido creados e organisados comi¬
tés de protecçâo aos delinquentes e libertos. Desde
que os Estados Unidos da America do Norte vi-
ram surgir, em 1776, uma sociedade d'esta natu-
reza em Philadelphia, sob a denominaçâo de Phi-
ladelphia Society for assis ting distressed prisoners,
e a Europa iniciou a organisaçâo da primeira na
Dinamarca, em 1797, o patronato foi-se expandin-
do, com vigor e celeridade, pela Allemanha, Hol-
landa, Suecia, Noruega, Grâ-Bretanha, Suissa e
França, e mais lentamente pela Italia, Austria e
Russia.

Ora, a missâo das sociedades de protecçâo é
essencialmente vasta e complexa, por abranger jâ
visitas aos reclusos, jâ auxilio aos libertos 2.

0 problema das visitas aos reclusos foi exami-
nado e apreciado, em 1884, no congresso peniten¬
ciario de Roma, mercê da generosa iniciativa de
Miss Davenport Hill e de M.me Isabelle Bogelot,
tendo sido votadas e approvadas as seguintes con¬
clusses :

a) O congresso é de opiniâo que as vi¬
sitas ans reclusos, realisadas pelos membros
das sociedades de protecçâo, ou, na falta
d'estas, pelos das associaçôes de beneficen-
cia, mas extranhas â administraçâo, devem
ser auctorisadas e fav,orecidas, com a con-

diçâo de se observarem os regulamentos, e

1 Ad. Prilis, La loi sur la libération conditionnelle et les
cotidamnations conditionnelles, 1 888, pag. 42.

2 Vid. F. Thiry, Le patronage et le délit, 1891.
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de maneira a evitar-se todo o dualismo de
auctoridade on de influencia.

b) A communicaçào d'esses membros
com os reclusos deve ser, tanto quanto pos-
sivel, livre e sem a presença d'um guarda.

Torna-se mistér, porém, attender especialmente
a esta ultima disposiçâo. Para merecer a confian-
ça do detido, é de primeira intuiçâo que o visi¬
tante deve apresentar-se-lhe d'um modo absoluta-
mente espontoneo e independente. Uma vigilancia
qualquer obstaria as relaçoes confidenciaes, que
necessariamente devem originar-se entre ambos.
E assim, o eongresso de Roma pretendeu consa-
grar d'uma maneira expressa e formai esta verda-
de pratica.

E', pois, destituida de fundamento a opiniâo
dos que pretendem vêr na instituiçâo do patro-
nato uma assistencia apenas aos libertos. A obra
de regeneraçâo e rehabilitaçâo do delinquente nâo
se compadece com protelaçoes e delongas; é con¬
tinua e ininterrupta desde a condemnaçâo, v. g.,
depois de se averiguar pelos meios compétentes e
legaes a natureza do crime e a existencia do seu
agente.

Quanto ao auxilio aos libertos, os esforços do
patronato miram, ja a desvanecer e apagar por
completo o estigma da deshonra e infamia e, con-
sequentemente, a debellar e vencer a repugnancia,
com que a sociedade, por um resentimento natu-
ral e instinctivo, os acolhe em seu seio, jâ a pro-
curar-lhes trabalho de que possam viver honesta-
mente, obstando-se d'est'arte â reincidencia.

No relatorio que précédé a carta de lei de 6
de julho de 1893, pondera-se: «Pela proposta, e
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«hoje pelo artigo 7.° d'essa lei, fica o governo au-
«ctorisado a promover e auxiliar a organisaçâo de
«associaçôes protectoras dos delinquentes. A liber-
«dade condicional, sem a cooperaçâo de taes as-
«sociaçôes, sera uma instituiçâo de resultados me-
«nos seguros, principalmente quando applicada
«aos delinquentes indigenas d'um centro urba-
«no... A caridade nâo pode ser decretada; mas
«nâo sera difficil conseguir a organisaçâo de taes
«associaçôes n'um paiz, em que os sentimentos de
«bem-fazer sâo tradicionaes e profundos».

Dadas como verdadeiras as palavras finaes,
transcriptas do relatorio citado, nâo descortinamos
os motivos que teem servido de obice â organisa¬
çâo dos alludidos comités de protecçâo, exceptuan-
do a ausencia de iniciativa por parte dos gover-
nos, affectos, em regra, â politica partidaria do
nepotismo, engendrada pelo parlamentarismo em
seu periodo de decadencia, que nâo a falta de es-
tudo dos meios positivos e praticos para a soluçâo
dos problemas mais instantes e vitaes da sociedade
portuguêsa b E a isto é devido, certo, o nâo-uso,
que entre nos existe, da liberdade condicional e
do patronato.

Sô pela applicaçâo do régime penitenciario,
combinada com o funccionamento d'estas duas
instituiçôes, cujos intuitos vimos encarecendo, po-
demos aferir do grau de regeneraçâo e moralidade
dos delinquentes.

A maneira de constatar a incorrigibilidade dos

1 VlD. Tavares de Medeiros, O patronato dos criminosos
libertos em Portîigual, APUD Boletira do grupo português da
«Uniâo Intern. de direito pénal», 1899, vol. I, pag. 33 e seg..
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criminosos penitenciarios, incorrigibilidade que
formalmente obsta a concessâo da liberdade con-

dicional e outrosim a intervençâo do patronato,
di-lo o illustre criminalista F. Thiry, organisador
do comité de protecçâo de Liège l, nâo pôde nem
deve ser identica para as auctoridades, a cuja vi-
gilancia e criterio é confiada a sequestraçào do
delinquente, bem corno a concessâo da liberdade
condicional, quando justificada e opportuna, e para
as associaçoes que teem a seu cargo a obra da
assistencia e protecçâo. As primeiras avaliarâo sô-
rnente da inutilidade da pena e de todos os meios,
tendentes a operarem a regeneraçâo do criminoso,
propriamente sob o régime repressivo; ao passo
que as segundas apreciarâo a inutilidade dos es-
forços, inteiramente différentes, envidados para a
consecuçâo do mesmo resultado— a emenda. Feita
e realisada, pois, a experiencia d'um modo com-
pleto por essas entidades, pôde affirmar-se, coin
certeza ou corn o maior numéro de probabilida-
des possivel, a incorrigibilidade absoluta do delin¬
quente.

Verificada assim a incorrigibilidade absoluta
d'um criminoso, depois de exgottados todos os
meios de correcçâo, deve passar immediatamente
â categoria dos delinquentes alienados ou degene-
rados, e, como tal, ser internado em upia prisâo-
asylo 2, onde lhe sera ministrada uma therapeutica
medica, adequada ao seu estado nevropathico, e se
lhe tornarâ impossivel desenvolver a sua activi-
dade perigosa e nociva ao meio social, podendo tâo
sômente recuperar a liberdade, e isto em confor-

1 F. Thiry, La libération conditionnelle..., pag. 16.
2 Apud. pag. 89.
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midade com o problema das sentenças indetermi-
nadas, verificada a cura e tendo-se em vista a in-
dole e qualidades da doença.

Sô a esta especie de criminosos, porém, de-
vem ser applicadas as sentenças indeterminadas,
visto carecermos d'um criterio positivo e rigoroso
para, desde logo e aprioristicamente, se fixar o
momento, nâo obstante procrastinado, da conces¬
sâo de sua liberdade definitiva (Gtautikr *), tor-
nando-se por isso desnecessarias as revisôes perio-
dicas por meio de commissoes permanentes, con-
soante o pretendem Van Hamel 2 e Ferri 3.

O principio das sentenças indeterminadas, pro-
pugnado pela primeira vez, em 1876, por Brock-
way, tem sido parcialmente adoptado em alguns
pontos dos Estados Unidos da America do Norte,
em especial no Reformatory de Elmira, e, entre nos,
inspirou, posto que de leve, a lei de 21 de abril
de 1892 e o decreto de 15 de dezembro de 1894.

E assim, a pena indeterminada é uma reforma,
em sentido negativo, correspondente e parallela â
da liberdade condicional, em sentido positivo.

Nâo se tornando possivel, pois, conjecturar
d'antemâo o tempo, durante o quai uma educa-
çâo tem a refazer-se, é tâo absurdo limitai' a du-

* Apud Congrèsintern. d'anthropologie criminelle. Com¬
pte rendu des travaux de la quatrième session, tenue à Ge¬
nève, 1896, pag. 368 a 370.

2 Van Hamel, Des mesures applicables aux incorrigibles et
de l'autorité apte à en fixer le choix, Apud Actes du troisième
congrès intern. d'anthropologie criminelle, tenu à Bruxelles,
1 892, pag. 63 e 64.

3 Apud Congrès interu. d'anthropologie criminelle. Com¬
pte rendu des travaux de la quatrième session, tenue à Ge¬
nève, pag. 367 e 368.
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raçâo da pena a tantos mezes ou annos de en-

clausuramento, como o séria para um medico, no
momento em que dépara com uma doença, espe-
cialmente chronica, prognosticar a cura para certo
e determinado dia l.

Devemos ainda notar que incorrigibilidade
e reincidencia sâo dois termos inequivalentes, pois,
além de nâo disp-ôrmos de elementos scientificos,
que nos permittam affirmar d'um modo abstracto
e aprioristico ser absolutamente incorrigivel um
determinado delinquente, havendo uma, duas ou
mais reincidencias, muitas vezes denuncia-se-nos
essa incorrigibilidade independentemente de qnal-
quer reincidencia, como syndroma, segundo acon-
tece com os criminosos, que pela primeira vez
prestam contas a sociedade por um acto delictuoso,
quando a sua alienaçao mental, ou degenerescen-
cia, é constatada desde logo por um diagnostico
clinico, ou posteriormente pelo meio selectivo,
de que fala F. Thiry "2.

A lei, porém, exaggerando o alcance das pala-
vras de Thackeray—E'facil ser-se honesto, quando
se possue uma renda annual de vin te e cinco mil
francos —, e, conseguintemente, nâo admittindo ou
nâo querendo vêr a tara moral dos criminosos de-
generados ou alienados na incorrigibilidade abso-
luta pelo systema repressivo, e mesmo nâo suspei-
tando a existencia de semelhantes infelizes, enxer-
ga tâo sômente, conforme o pondéra B. Alimena3,

1 VlD. F. Lévy, Des sentences indeter?7iinées, 1896.
2 VlD. La libération conditionnelle..., pag. 16 e 27 a 35.
® B. Alimena, Des 7nesures applicables a?ix incorrigibles et

de l'autorité apte à en fixer le choix, apud Actes du troisième
congrès intern. d'anthropologie criminelle, tenu à Bruxelles,
1 892, pag. 65.
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delinquentes nâo corrigidos, e pretende estabele-
cer, por meio d'um criterio uniforme e empirico,
uma relaçâo de egualdade entre estes e os reinci¬
dentes.

O systema penitenciario, modificado consoante
as indicaçôes exaradas, deve applicar-se tambem
ao criminoso occasional, desde que pullule na ex-
trema que o discrimina do habituai, isto é, desde
que, pela reincidencia, se reconheça a sua passi-
vidade as influencias deleterias do meio am-
biente.

Quanto ao delinquente occasional, cedendo ao
entraînement de circumstancias excepcionaes, a
uma'situaçâo que provavelmente jamais se repetirâ,
a defesa social, quando o acto incriminado traduz
uma certa gravidade, tem a desempenhar a sua
funcçâo prophylatica e preventiva, nâo tanto pela
correcçâo do delinquente, como pela intimidaçâo,
afim de que outros, deixando de confiar na beni-
gnidade da repressâo, procurem evitar a pratica
de actos nocivos e anti-sociaes. Assim, o régime
penitenciario satisfaz plenamente a este intuito,
com as modalidades reputadas indispensaveis.
Desde que nâo haja, porém, a receiar qualquer
sossobro as circumstancias déterminantes do cri¬
me, em via de puniçâo, o isolamento cellular deve
deixar de actuar, concedendo-se-lhe a liberdade
definitiva por virtude da impetraçâo e concessâo
da amnistia, ou usando-se munificente e generosa-
mente do alargamento do periodo da liberdade
condicional.

Tratando-se de delictos de somenos importan-
cia e gravidade, é por todos os motivos conve-
niente e necessario substituir as penas detentivas
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e de pequena duraçâo pela sua suspensào tempo-
raria, visto nenhum perigo serio correrem a se-
gurança e tranquillidade publicas.

De feito, tendo o elemento repressivo pénal em
mira lograr reviver no delinquente sentimentos,
momentaneamente enturvados e sopitados, e ob-
tendo-se semelhante resultado pelo simples e unico
facto da pronunciaçâo da sentença condemnatoria
e, mesmo, pela vergonha résultante da publica
investigaçâo e collecçâo dos elementos para a
formaçâo do processo, a pena torna-se verda-
deiramente desnecessaria, inutil e superfl.ua, e,

por uma illaçâo inevitavel, a suspensào da pena
apparece-nos, em reacçâo contra as ideias de ex-
piaçâo e vingança, com um earacter de medida
prudente, sabia e generosa.

Demais, as penas correcionaes de prisâo, cor-
respondentes aos pequenos delictos, e cumpridas
no régime desmoralisador da promiscuidade do
Limoeiro (Lisboa) e das enxovias comarcâs, longe
de produzirem um effeito salutar e regenerador,
que lhes era e é attribuido por criminalistas rotinei-
ros, enervam e chegam a atrophiar os sentimentos
moraes, existentes no delinquente, de que nos
estamos occupando, e, sobretudo, o sentimento da
honra e da dignidade pessoal. F. Lastres 1 expôe
magistralmente, a proposito da famosa e hoje de-
molida prisâo do Sâladero (Madrid), perfeito pen¬
dant da nossa prisâo do Limoeiro, os perigos e
defeitos do régime prisional commum. O assassino
Lacenaire, em umas notas colligidas e elaboradas
sobre o régime penitenciario, demonstra, por ex-

1 F. Pastres, L'ancienne et la nouvelle prison, 1885.
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periencia propria e com a extraordinaria lucidez
de seu espirito, quanto a promiscuidade prisional
concorre para a perversâo e desmoralisaçâo d'este
genero de criminososl. Por ultimo, o padre Cf.
Moreau2, antigo capellâo da Grande-Roquette de
Paris, e P. Aubry3 exibem-nos em todos os deta-
lhes e com um notavel criterio, esteiado na obser-
vaçâo pessoal e quotidiana dos factos, a evoluçâo
psychologica, operada em muitos delinquentes, es-
pecialmente ladrôes, como Kaps e Baillet, que, pela
primeira vez punidos por faltas leves e de somenos
importancia, a vida prisional em commum com
scelerados da peior especie depravou e impelliu
â reincidencia dos mesmos crimes, successiva e
progressivamente aggravados, a cuja serie, quasi
ininterrupta, a guilhotina veio por, n'um dado
momento, um epilogo tragico.

Além d'isto, o carcere, consoante doutamente o
affirma o illustre inspecter gérai das prisôes na
Belgica 4, é indubitavelmente um mal. Suppôr que
transformamos este mal em bem, e que fazemos do
constrangimento physico um meio de regeneraçâo
para todos os reclusos, é uma illusâo collossal.
Suppôr, sobretudo, que conseguimos este deside¬
ratum por meio d'uma detençâo rapida, é um
absurdo. A prisâo, mais que qualquer outra pena,
exige ser applicada com discernimento. Prodigali-
sando-se à tort et à travers a todos os que teem
de comparecer perante os tribunaes, prejudica-se

1 APUD Abbé G. Moreau, Le monde des prisons, 1887, pag.
280 a 282.

2 Abbé G. Moreau, Obra cit.;—e Souvenirs de la Petite et
de la Grande-Roquette, 1884.

3 P. Aubry, La contagion du meurtre, 1895, pag. 52 e seg..
4 Ad Prius, Obra cit., pag. 14.
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o effeito, destrôe-se o alcance e mina-se pela base
o systema penitenciario, tanto mais quanto sera
quasi impossivel fornecer trabalho aos reclusos
por poucos dias, de modo que o castigo vem a
ser um convite â oeiosidade.

Finalizando : no duodecennio de 1880 a 1892 a

pequena criminalidade augmentou, entre nés, em
mais do dobro, sendo isto devido nomeadamente
aos effeitos contraproducentes da pena, applicada
a esta categoria de delinquentes. Os dados, forne-
cidos pelo Amiuario Estatistico, dâo-nos uma ideia
nitida e convincente d'esse augmento, no conti¬
nente e ilhas adjacentes. Assim, tendo havido, em
1880. 7.476 condemnaçôes a penas correccionaes
e, em 1886, 11.207, o numéro d'essas condemna¬
çôes attingiu logo, em 1892, a importante cifra de
17.331 que, comparada com a de 1880, équivale
a proporcionalidade de 230°/o.

O mesmo incremento foi constatado, entre ou-
tros paizes, na Belgica por Le Jeune perante o
corpo legislativo, em sessâo de 9 de maio de 1888.
Do discurso entao proferido resalta com toda a
perspicuidade que, durante o anno de 1880, foram
pronunciadas 18.143 condemnaçôes a pena de
prisâo pelos tribunaes de simples policia, e 7.802
pelos tribunaes correccionaes, e que, em 1884, es-
sas condemnaçôes as'cenderam ao numéro de
103.283!

Estes elementos estatisticos, expostos em toda
a sua nudez, sâo sufficientemente elucidativos e

convincentes, para pouparem e prescindirem de
quaesquer reflexôes ou commentarios.

Posto isto, teem-se excogitado varios meios,
tendentes a reducçâo do considéravel numéro de
penas brevemente detentivas, pronunciadas contra
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os delinquentes occasionaes de exigua temibili-
dade.

Uns propoem a detençâo no proprio domicilio
do delinquente, jâ consagrada pelo direito romano,
e consignada no codigo pénal austriaco de 1852,
com o nome de Haus-Arrest, e no italiano de 1889,
sob a denominaçâo de Arresto nellci propria abi-
tazione. Outros, em cujo numéro se salientam
Aschrott, Teichman, Holtzendorff, Nocito e Fo-
resta, propugnam a execuçâo de trabalhos de uti-
lidade publica a favor do estado, provincia ou
communa, principalmente, pelos contraventores,
como esta preceituado em - diplomas legislativos
de alguns paizes. Muitas legislaçoes, emfim, se-
guindo o direito justinianeu e canonico, adoptam
tambem a adomoestaçào verbal e publica.

O estado de Massachusetts, porém, e, subsquen-
temente, a Nova Zelandia, a Australia e a Grâ-
Bretanha encararam de frente o problema em toda
a sua complexidade, e procuraram dar-lhe uma
soluçâo simultaneamente radical e efficaz, admit-
tindo a suspensâo do julgamento, e subjeitando o
delinquente, por um periodo variavel, â inspecçâo
e vigilancia d'urn agente especial—probation offi¬
cier, ou a uma cauçâo ou fiança de boa conducta,
como se usa pfaticar nos tribunaes inglezes, e foi
proposto por Howard Vincent em 1887.

Béranger, inspirando-se n'este exemplo e no
optimismo dos resultados praticos, apresentou, em
1884, ao senado francez, sem comtudo perfilhar,
em suas particularidades e minudencias, o syste¬
ma da suspensâo do julgamento, um projecto de
lei, tâo somente approvado em 26 de março de
1891, âcerca da condemnaçâo condicional, para sô
se tornar inexistente em caso de reincidencia. A
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doutrina da condemnaçâo condicional, insistente-
mente recommendada pelos congressos e pelos
mais eminentes criminalistas, foi implantada, na
Belgica, pela lei de 31 de maio de 1888, e, em Por¬
tugal, pela lei de 6 de julho de 1893.

Os dados estatisticos, relativos aos primeiros
ensaios, demonstram exubérante e irrefragavel-
mente as vantagens de semelhante systema.

Assim, em Boston, segundo um relatorio de Sa¬
vage, no deeennio de 1879 a 1888, foram suspensos
7.251 julgamentos, e apenas se mostraram indignos
580 delinquentes ou 7 o/o1. Na Belgica, desde a in-
troducçâo da condemnaçâo condicional até 31 de
dezembro de 1889, v. g., em dezenove mezes, foram
pronunciadas 8.696 condemnaçoes condicionaes
pelos tribunaes correccionaes, e houve sômente
492 casos ou 5,7 °/o, em que os delinquentes per-
petraram novo delicto, durante o periodo suspen-
sivo da sentença condemnatoria ; e de 4.499 con¬
demnaçoes condicionaes, pronunciadas pelos tri¬
bunaes de simples policia, falharam unicamente 45
ou 1 o/0, nâo dando resultado. Ainda n'este paiz, em
1890, tendo sido proferidas 7.932 condemnaçoes,
nas circumstancias alludidas, pelos tribunaes cor¬
reccionaes, 223 ou 2,8 °/o foram julgadas inexis-
tentes e,conseguintemente, derogadas ; e, em 6.377
condemnaçoes, proferidas pelos tribunaes de sim¬
ples policia, toparam-se unicamente 49 casos de
contumacia ou 0,8 %2- Em França, desde 26 de
março de 1891 até 31 de dezembro do mesmo
anno, foram pronunciadas 39 condemnaçoes con¬
dicionaes pelas oitenta e seis cours d'assises, e

-, Iî. Ferri, La sociologie criminelle, 1893, pag. 566.
2 Ibidem, pag. 564 e 565.
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11.766 pelos trezentos e cincoenta e nove tribu¬
naes correccionaes, constatando-se em 1,7 °/o os
casos de revogaçâo 1.

*

Da existencia, nas penitenciarias, d'um quan-
tioso numéro de criminosos degenerados e alie-
nados, de envolta e â mistura com delinquentes
habituaes e occasionaes, promanou um modo de
vêr, em voga, ainda ha pouco, entre alguns cri¬
minalistas, psychiatras e philantropos, antagonis-
tas ferrenhos e detractores encarniçados do isola-
mento cellular, reputando-o como factor predispo-
nente e déterminante da alienaçâo mental d'esses
desventurados. *

Vejamos a certificaçâo concreta d'esta sup-
posta psychose, denominada ftenitenciaria, e ou-
trosim a sua explicaçâo etiologica.

Kirn, pelas observaçoes a que procedeu nas
cadeias cellulares de Fribourg, no periodo decor-
rido de 1878 a 1880, reconheceu existirem, como

reclusos, alienados, constituindo uuia percentagem
de 11,5 °/o; — na Inglaterra, segundo P. Naecke,
tal proporçâo é apenas de 6,4 °/0 ; — na Escocia,
Bruce Tompson deparou, em 5.4-32 penitenciarios,
com 616 affectados de psychose, havendo conse-
guintemente uma percentagem de 11,1 %;—na
Italia, Grilli, em 351 delinquentes do carcere de
Yolterra, notou que o numéro de alienados attin-
gia 12,5 % ; Penta, na prisâo de Santo Stefano,
onde se acham sequestrados os criminosos mais

1 Ed. Delalande, Étude théorique et pratique sur la loi dit
26 mars i8gi (1.01 BÉRANGER), 1893, pag. 237.
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tèmiveis e da peior especie de toda a peninsula,
discriminou casos de psychopathia criminal evi-
dentissimos, determinando uma percentagem de
11,5 °/o ; e A. Marro, examinando 500 detidos nas
prisées de Turim, constatou phenomenos de psy-
cliologia morbida em individuos, na proporçâo
de 31,9 %;—e, em França, Lélut observou ascen-
der semelhante percentagem a 44 °/o, fornecendo
os casos de imbecilidade 29 o/0, e os de loucura
verdadeira 15 o/0.

Sobre a genèse d'estes factos ou o conheci-
mento de sua causalidade, Ferrus assegurava se-
rem rarissimos os accidentes de loucura, devidos
as condiçoes da prisào (2,5 o/0), e ser a phrenose
résultante de causas inherentes ao recluso. A com-

missào de inquerito, nomeada pelo governo hel-
vetico em 1843, e presidida por Laharpe, para
estudar a loucura dos carceres, entendeu que, pelo
menos, dois terços dos criminosos alienados, en-
clausurados nos ergastulos suissos, eram-n'o jâ an-
tes do seu enclausuramento ou internato. Gutch,
medico das prisoes de Baden, era de parecer que
taes desarranjos psychicos funccionaes faziam
presuppôr ser a alienaçâo anterior ou, ao menos,
conteinporanea do crime. Langreuster asseverava
que, dos 1.200 criminosos alienados, existentes
nas prisées da Prussia, de 1884 a 1885, um terço,
o minimo, estava affectado de psychose, anterior-
mente â perpetraçâo do delicto; Mendel, porém,
corrigindo este computo, chegou a aventar esta-
rem n'essas condiçoes dois terços. A esta ordem de
ideias, acquiescem Vingtrinier, Sauze, Hurel, Yir-
gilio e Naecke.

A soluçâo do problema parecia acliar-se defi-
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nitivamente assente e consagrada, e nào offerecer
jâ duvidas de especie alguma, mercê dos votos
concordantes e auctorizados de observadores cons-
picuos nas sciencias penitenciaria e psychiatrica.

Recentemente, porém, o actual director do
inanicomio de Rilhafolles (Lisboa), sr. M. Bom¬
barda, expendendo os resultados de suas obser-
vaçoes em vinte e sete alienados de proveniencia
penitenciaria, hospitalisados n'esse manicomio,
no quadriennio de 1892 a 1896, comparando além
d'isso a frequencia da paranoia adquirida com
delirio. de perseguiçao n'estes alienados com a
relativa escassez da mesma nos de procedencia
•commum, e assegurando serem os paranoicos pe-
nitenciarios seis vezes mais numerosos (62,2 °/o)
que os ordinarios (10,5 °/o), pretendeu, em uma
communicaçâo, apresentada ao setimo congresso
da Uniâo Internacional de Direito pénal, chegar
a illaçao de que o régime repressivo, vigente na
Penitenciaria Central de Lisboa, actuava d'um
modo desfavoravel e nocivo na vida psychica dos
reclusos e, conseguintemente, originava n'elles
uma psychose especifica l.

Esta commuuicaçâo foi pretextada ou, quiçâ,
suggerida, consoante este illustre alienista o con¬
fessa, pela confroversia a que deu azo, no con¬
gresso de anthropologia criminal de Genebra, o
relatorio de P. Naecke, intitulado Considérations
générales sur la psychiatrie criminelle, e, môr-
mente, pela impugnaçâo adduzida por A. Marro
sobre elle.

1 M. Bombarda, La folie pénitentiaire, APUD Bulletin de
l'Union International de Droit Pénal, vol. vil, livraison 1.er,
pag. 52 a 59.
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Apreciando, pois, a alludida controversia, o
sr. M. Bombarda entende dever attribuir as di-
vergencias suscitadas «â approximaçâo de cousas
mais ou menos deseguaes», â juxtaposiçâo dedados heterogeneos, colhidos do funccionamento
différente e reciprococamente variavel dos esta-
belecimentos penitenciarios de diversos paizes,
que elle proprio desconhece, inclusive o do nosso,
segundo as suas categoricas e peremptorias asser-
çôes.

Cumpre advertir, antes de tudo, que, consa-
grando os regulamentos internos de todos esses
estabelecimentos penaes, ousamos affirmâ-lo 4, oisolamento cellular, mais ou menos modificado,
parece-nos nâo serem semelhantes dissidencias,âcerca do problema em questâo, résultantes dos
factos exarados, os quaes, nâo podendo alterar de
leve, sequer, â soluçâo assente, apenas auctoriza-
riam, quando muito, opiniôes divergentes sob um
aspecto meramente quantitativo, que nâo qualita-tivo. Tanto assim, que Marro nâo contradisse ou
eontestou a exacçâo da doutrina do relatorio do
insigne psychiatra, director do manicomio de
Hubertusbourg (Leipsig), mas corroborou que ocellularismo desenvolvia, e nâo criava, além devarias modalidades da alienaçâo mental, a phre-
nose sensoria e a exaltaçâo furiosa, no que todos
accordam, e que tal régime prisional, quanto aos
seus effeitos, era pernicioso aos delinquentes, ain-da jovens, preferentemente aos adultos.

A generalizaçâo induzida, de que o régime re-pressivo da Penitenciaria Central de Lisboa é

1 Vid. Ad. Prias, olra cit., pag. 31 a 37;—e R. Rolland,De l'esprit du droit criminel, 1880, pag. 479 a 504.
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simultaneamente causa predisponente e occasio-
nal da psychose, denominada penitenciaria, nâo
se justinca pelo apoucado numéro e deficiencia
de observaçôes effectuadas, nem tampouco d'ellas
se dériva logicamente.

E' tâo sômente admissivel a hypothèse em
sciencia, desde que seja racional, consentanea
com os dados experimentaes, e susceptivel de ve-
rificaçâo. Assim, a Academia de sciencias de Pa¬
ris deliberou nâo acceitar, quando offerecidas,
memorias respeitantes aos problemas da quadra-
tura . do circulo e do movimento perpetuo, por
antagonicos com os dados immediatos da razâo ou
com verdades jâ devidamente demonstradas (Na-
virre) ; — o aproveitamento do movimento de
rotaçâo do orbe terraqueo como meio de loco-
moçâo, e isto jâ constituiu lembrança d'um espi-
rito inventivo, représenta uma supposiçâo in-
compativel com certos principios experimentaes,
solidamente estabelecidos (Guireemin) ; — e, por
ultimo, torna-se inadmissivel, como nâo susce¬
ptivel de verificaçâo, o thema da pluralidade de
mundos, povoados de seres intelligentes.

Ora, a hypothèse, sem embargo de falsa, mas
séria, é por vezes utilissima pelos fecundos e abun-
dantes trabalhos de investigaçâo que provoca. Isso
succedeu com as grandes hypothèses, que Descar¬
tes reputava theorias à priori, e que, nâo obstante
derruidas em parte, contribuiram poderosamente,
em especial as de physiologia, para o avanço e
progressos da sciencia.

A generalizaçâo, porém, de que nos occupamos,
traduz uma hypothèse, contradictando os dados
da experiencia, do mesmo modo que, em geologia,
posteriormente aos trabalhos de Yenetz, Char-
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pentier e Agassiz, os contradictaria a opiniâo que
pretendesse deparar, na acçâo das aguas, com a
causa directa da presença dos denominados bloc-os
erraticos.

De feito, o numéro assaz diminuto de obser-
vaçoes de modo nenlium pode outorgar fôros de
verdade scientifica a generalisaçâo que estamos
apreciando, de mais a mais ufanando-se de estar
em completo desaccordo com outra, esteiada em
copiosas e avultadas observaçôes, effectuadas, com
uma paciencia benedictina e com um rigor logiconotavel, por medicos penitenciaristas e alienistas
eminentes.

A observaçâo directa, no estudo dos pheno-
menos psycho-physiologicos, é prejudicada, sabe-mo'-lo perfeitamente, pelo proprio facto da vida,
que nâo toléra e permitte a decomposiçâo de um
ser organisado em seus elementos componentes, e
seguidamente a sua recomposiçâo, como alias se
usa procéder nas analyses e synthèses chimicas
ou nas experimentaçôes physicas. E, apesar detoda a habilidade e pericia dos vivisecadores,restarâ sempre um grande numéro de factos,esquivando-se a observaçâo immediata, de modo
a tornar-se mister suppô-los e yerificâ-los comohypothèses, em suas consequencias.

Portanto, para a determinaçâo da causal effi¬ciente dos phenomenos psycho-physiologicos, amoderna psychologia, nos seus processos de in-
vestigaçâo, adoptou, além dos methodos das con-
cordancias e das differenças da antiga, o das va-riaçoes concomitantes. D'est'arte, procurar discrimi¬
nai' a causa de qualquer phenomeno, hygido ou
morbido, n'uma simples relaçao de successâo, con¬stante e invariavel, entre antecedentes e conse¬
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quentes, séria commetter um erro manifesto e pal-
pavel, visto lîcar-se exposto a força esmagadora e
convincente da objecçâo de Th. Reid, segundo a
quai a noite séria a causa do dia, e o dia a causa
da noite. Torna-se, pois, mister que essa relaçâo
seja tambem incondicional, como o affirmam
Stuart Mill 1 e Alex. Bain 2.

E assim, a opiniâo, por nos impugnada, la-
bora, segundo intuitivamente se deprehende, no
equivoco que motivou as criticas do philosopho
escossez.

Ha mais:
Sendo a paranoia, como vimos, uma dege-

nerescencia puramente intellectual, residindo a
sua causa predisponente e primaria na heredita-
riedade, visto jamais poder ser résultante apenas
d'uma affecçâo directa e actual, e existindo ini-
cialmente o substractum anatomico n'essa dege-
nerescencia, a paranoia adquirida ou, melhor, se-
cundaria nâo tem realmente importante realidade
objectiva, nem constitue uma forma clinica espe-
cifica, mas admitte-se mais por necessidade taxo-
nomica e de diagnostico, que por qualquer outro
motivo (Tanzi e Riva, J. de Mattos, Krafft-
Ebing).

D'este modo, a paranoia penitenciaria nâo re¬
veste syndromas clinicos caracteristicos e peculia-
res, nem mesmo, como hereditaria, tem por causa
predisponente o isolamento cellular, a que a
pessoa do delinquente é submettida.

1 Stuart Mill, Système de logiqïie, trad. Peisse, 3.ème
édition, 1889, tom. i, pag. 379 e seg\.

2 Alex. Bain, Logique dc'ductive et inductive, trad. G.
Compayré, 3.ème édition, 1894, tom. il, pag, 57 e seg..
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Proseguindo:
As informaçoes estatisticas invocadas carecemde qualquer valor scientifico, porquanto n'ellas é

impossivel esteiar-se o parecer, que vimos impu-gnando, attribuindo ao cellularismo, na qualidadede causa predisponente, a producçâo de psychoses
nos reclusos penitenciarios.

Na verdade, os elementos estatisticos adduzi-
dos traduzem dados incompletos, promanando de
observaçôes effectuadas raéramente em alguns,pouquissimos, alienados de proveniencia peniten-ciaria, e servem assim esses elementos de termode comparaçâo, quanto â illaçâo que o sr. Bom¬barda perfilha, com outros, colhidos na sua clinica
ordinaria do manicomio de Rilhafolles.

Cumpre desde jâ notar, que o numéro de alie¬nados penitenciarios, asylados em Rilhafolles, du¬rante o periodo referido, de modo nenhum repré¬senta a sua totalidade, pois ahi sô sâo internados
os que, pelas manifestaçôes morbidas, perturbam
a disciplina interna da prisâo e se tornam incom¬
pativeis com o régime carcerario. E tanto isto é
rigoroso, que o actual e illustrado director da Pe-
nitenciaria Central de Lisboa, fazendo sentir a ne-
cessidade da creaçâo d'uni manicomio criminal,convictamente escreve : «Para aquelles que teem«um mediocre conhecimento da criminalogia, nâo«é surpreza o facto de se misturar na turba dos
«criminosos um avultado numéro de individuos af-«fectados de nevropathias, que os tornam incapa-«zes de resistencia aos impulsés ou seducçôes do«mal, e que sâo, por organismo incompleto ou vi-«cioso, por degeneraçâo ou por alguma affecçâo«morbida, refractarios aos deveres sociaes.
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«quentes com symptomas de molestia ou degene-
«raçâo mental, tem contribuido para que haja um
«consideravel numéro de alienistas, que dâo â lou-
«cura e â criminalidade uma origem commum» h
Particularmente e por obsequiosa deferencia, tam-
bem nos foram ministradas e fornecidas pelo sr.
A. d'Azevedo Castello-Branco importantes infor¬
maçoes, corroborando a verdade da asserçâo, por
nos expendida.

Posto isto, lançar mâo ao acaso de alguns de-
linquentes, portadores de alienaçâo mental, sahi-
dos d'um meio constrictor, saturado de paranoi-
cos e povoado de epilepticos, loucos moraes, etc.,
e remettidos ao manicomio de Rilhafolles, me-
diante uma selecçâo clinica empirica, v. g., sô
quando a sua permanencia na Penitenciaria se
torna incompativel com a disciplina prisional, e
se mostram rebeldes por completo aos palliativos
therapeuticos que ahi lhes sâo ministrados, e que-
rer determinar confronto entre qualquer parcella
d'esta diminuta percentagem, assim obtida e
constatada, e a parcella correspondente ao nu¬
méro de alienados communs, internados tambem
em Rilhafolles, o resultado de semelhante con¬
fronto carece, como nâo pode deixar de ser, de
exacçâo logica.

Por outro lado, nem é admissivel tampouco a
inferencia que, pela comparaçâo ou exame diffé¬
renciai das percentagens da paranoia nos delin-
quentes penitenciarios e outrosim nos alienados
communs, uns e outros residindo em Rilha¬
folles, pretende estabelecer este alienista, assegu-

1 Conselheiro A. d'Azevedo Castello Branco, Cadeias e
■manicomios, 1892, pag. 6.
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rando ser o isolamento cellular factor predispo-nente, n'aquelles, d'esta especie de psychopatliia..Com effeito, a raridade de paranoicos com¬
muns nos asylos hospitalares, quando outras cau¬
sas ou motivos nâo existissem, justificando a ca-rencia de selecçâo para o seu internato, dériva e
provém do simples facto de ser indemne de deli-
rio, o que é frequentissimo e corrente, o seu es-tado morbido (paranoïa indifférente) l. E tantoisto é verdadeiro, que Aug. Voisin, um dos maisinclitos représentantes da hodierna psychiatriafranceza, em uma memoria, apresentada a Aca-demia de medicina de Paris, em 1 de maio de
1888, dando conta dos resultados d'uma enquête,
a que procedeu nas prisoes cellulares da Belgica,e que fora incumbido de elaborar e confeccionar,.demonstrou cabalmente quao exaggerados e vàos
eram os assertos e declamaçôes dos detractores en-
carniçados do régime cellular de longa duraçâo, esalientou frisantemente e d'um modo gérai que amôr parte, senâo a totalidade, dos alienados e sui¬cidas penitenciarios eram e foram impregnados dehereditariedade, apresentando predisposiçoes mor-biaas, antecedentes cerebraes. E o parecer da com-missâo da mesma Academia de medicina, encar-regada de examinar a memoria de Voisin, e daquai Lagneau se fez interprète na assembleia de

1 Com a sua auctoridade de psychiatra, C. Pianettacorrobora esta nossa asserçâo nas seguintes palavras : «Essipossono bensi dare argomento ad un capitolo di patologia«meutale, ma non sono in genere destinati a vercare la so-«glia dei inanicomii, non rappresentando essi ancora taie«prodotto morboso da dover esserne segregato» (Note clini-che sui paranoidi, apud Archivio di psicliiatria,..., 1899, vol.xx, pag. 383).
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26 de junho d'esse anno, peremptoriamente aven-
tava que a prisâo cellular, quer de longa, quer de
curta durabilidade, de modo nenhum podia pro-
duzir necessariamente alienados, consoante o asse-
veravam philanthropos mal esclarecidos e pouco
conhecedores do assumpto x.

Para se tornar possivel, ainda n'este caso, o
nosso assentimento â opiniào, que vimos impu-
gnando, séria mister que o seu propugnador se
tivesse dado ao incommodo de inquirir pessoal e
circumspectamente do estado psychico dos reclu-
sos na Penitenciaria Central de Lisboa e bem as-

sim lias prisoes comarcâs, e, em seguida, de nos
patentear d'um modo inilludivel as caracteristicas
differenciaes e peculiares da paranoia e outras
psychoses penitenciarias. De balde, porém, aguar-
damos quaesquer esclarecimen^ps, relativos as
questôes indicadas, jâ porque a sua memoria so¬
bre a loucura penitenciaria é absolutamente omis-
sa, quanto a esses pontos, jâ porque n'ella termi-
nantemente é feita a declaraçâo de jamais se ha-
ver procedido a semelhantes pesquizas ou infor-
maçôes. Ainda assim, sem embargo de nâo ha-
ver elle efî'ectuado observaçoes e estudos alguns
n'esse sentido, podemos afoitamente assegurar que
o nosso régime penitenciario, tendo sido inodelado
pelo da Belgica, salvo no tocante â duraçâo do
internato, que n'este paiz é excessivamente longa,
e baseiando-nos nas illaçoes de Aug. Voisin, nâo
é susceptivel de produzir, como causa efficiente
ou déterminante, qualquer especie de alienaçâo
mental nos reclusos.

1 ViD. A. Ritti, Chronique, apud Annales médico-psy¬
chologiques, 1888, 7.ème série, tom. vin, pag. 182 a 183.
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Em todo o caso, no intuito de se dissiparem
dnvidas e equivocos, e de se procéder a uma boa
administraçao da justiça, séria conveniente sub-
metter o delinquente a uma inspecçâo clinica, es-
pecialmente psychiatrica, durante a instrucçao do
processo criminal ou, ao menos, antes do começodo cumprimento da pena e, portanto, da sua re-
clusâo na Penitenciaria, seguindo-se assim as in-
dicaçôes formuladas por 1. Maus1, Pactet2, Pu-
gliese d e P. Garnier 4. D'este modo, constataria-
mos que um grande numéro de delinquentes iriam
desde logo engrossar as fileiras dos paranoicos e
outros alienados communs em qualquer rnani-
comio.

Na pratica, bem o sabemos, adopta-se um pontode vista diametralmente opposto e antagonico. Sé¬
ria inutil falar, perante os tribunaes, em certas
nuances delicadas, que constituera os capitulos
mais intéressantes e complexos da sciencia psycliia-

1 Des mesures applicables aux incorrigibles et des auclorite's
aptes à en fixer le choix, apud Actes du troisième congrès in¬
tern. d'anthropologie criminelle, tenu à Bruxelles, 1892, pag.1 89 a 191,— Quelles sont les mesures propres à faire connaître la
personalité physiologique, psychologique et morale du pre'venu,
qui permetteraient aux magistrats et aux avocats d'apprécier l'op¬
portunité d'une expertisse médicale, apud Congrès intern. d'an¬
thropologie criminelle. Compte rendu des travaux de la qua¬trième session, tenue à Genève, 1896, pag. 120 e seg..2 Aliénés méconnus et condamnés par les tribunaux, 1891,
pag. 69 a 72.

® Le procès criminel au point de vue de la sociologie, apudActes du deuxième congrès intern. d'anthropologie criminelle,
tenu â Paris, 1889, pag. 106 e seg..

4 De la nécessité de considérer l'examen psycho-moral de
certains prévenus ou accusés comme un devoir de l'instruction,
apud Actes du troisième congrès intern. d'anthropologie
criminelle, tenu à Bruxelles, 1892, pag. 163 e seg..
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trica, e reclamar sobre ellas a assistencia de peri-
tos. E o mais desolador e triste é que os juizes,
em vez de procurarem esclarecer o jury, contri¬
buera poderosamente para impelli'-lo a erro, lison-
geando-o, persuadindo-o de que tem capacidade
para se pronunciar sobre casos d'esta natureza, e
insinuando-lhe theorias manifestamente erroneas

e falsas. Teem por criterio o aphorisma de que a
consciencia de um acto traduz necessariamente
a responsabilidade do delinquente, e applicam-se
portanto aos alienados, que nâo perderam essa
consciencia, os rigores da lei pénal.

*

Tirante os delinquentes absolutamente incor-
rigiveis, como taes reconhecidos desde logo sob
a acçâo do régime penitenciario, e os accidental-
mente occasionaes, occupando as extremas da
escala evolutiva da criminalidade, aos restantes,
tidos por persistentes ou reincidentes na pratica
de actos nocivos e anti-sociaes, cumpre infligir a
deportaçâo para as colonias, depois do seu inter-
nato pela primeira vez, na qualidade de crimi-
nosos habituaes, em prisâo cellular, e cumulativa-
mente depois de nova iteraçâo do crime.

Para estes, a continuaçâo do enclausuramento
nas penitenciarias representaria, no judicioso dizer
de Jagemann, uma despesa social sem probalida-
des de bom exito.

Em tal caso, a pena de deportaçâo, é mistér
adverti'-lo, jamais pôde e deve ser reputada e
admittida por complemento addicional da de de-
tençâo cellular, pois a isso obstam a concessâo
da liberdade condicional e o exercicio do patro-
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nato, modalidades inherentes a esta ultima pena-
lidade.

E assim, aos alludidos criminosos habituaes,
deportados para as colonias, devem ser applicadas
as sentenças indeterminadas, na sua verdadeira
e rigorosa. accepçâo, de maneira a operar-se a
regeneraçâo do delinquente, ou a manisfestar-se
clara e inequivocamente a sua absoluta incorri-
gibilidade.

N'este ultimo caso, v. g., tornando-se delin-
quentes alienados ou degenerados, serâo interna-
dos em prisôes-asylos nas condiçoes atraz expos-
tas 1.

Resta-nos affirmar com Leveillé 2 que o effeito
da deportaçâo é essencialmente complexo.

Pela eliminaçào de certos fermentos garante e
assegura a paz e tranquillidade da métropole ;
demais, pela entrada de elementos ainda vigoro-
sos, contribue para o desenvolvimento da colonia,
onde a populaçâo de modo nenhum superabunda
e a terra aguarda e chama grande numéro de
operarios, em mira a ser fecundada; e, por ulti¬
mo, é um optimo meio de repressâo, emquanto
dâ e oiïerece ao condemnado de hontem probabi-
lidades e garantias de futuro para elle e para os
seus, e pode traduzir a sua redempçâo e ressurei-
çâo — in terra nova vita nova.

Quando nâo se obtenham estes resultados, e
seja impossivel diagnosticar a sua absoluta incor-
rigibilid'ade, isto é, a sua alienaçâo mental ou de-

! 1 apud pag. 102 e seg..
/~ 2 J. Leveillé, Quel rôle peut jouir la transportation dans

un système de répression?, APUD Bulletin de l'Union Intern. de
Droit Pénal, vol. vi, livraison 3.ème pag. 285.
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generescencia, a deportaçâo deverâ ter em vista a
eliminaçào lenta do condemnado. Para isso, sera
transportado, depois do insuccesso da sua pri-
meira estada em uma colonia agricola pénal, para
outra de clima insalubre e mesmo mortifero.



IPPEISO

(iNSTITUIÇÂO DO PATRONATO)

Senhor: —As instituiçoes do patronato correspondem a
uma necessidade incôntestavel.

A prisâo de um homem, com poucos ou nenhuns meios
de fortuna, traz conisigo, em gérai, a ruina e a miseria de
toda a sua familia.

E' necessario que alguem, durante a prisâo d'esse ho¬
mem, umas vezes subsidie a mulher, outras lhe dê collocaçâo
apropriada, para que se nâo avilte e dégradé.

_E' preciso que alguem, durante o captiveiro do chefe de
familia, quando indigente, recolha e proteja os filhos, para
que se nâo tornem vadios, hoje, e criminosos, âmanhâ.

Esta importante missâo cabe aos membros dirigentes do
patronato.

Mas, ha mais :
As cadeias nâo produzem, muitas vezes, os resultados de-

sejados, porque o que d'eîlas sae encontra-se so, entregue a
si, sem apoio, inspirando receio a uns e repugnancia a
outros.

Nâo consegue trabalho, repelle-o a sociedade, e, impo¬
tente para vencer as difficuldades da vida, entrega-se de novo
ao vicio e ao crime.

O abandono, a que a sociedade o vota, é uma impruden-
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cia grave, porque favorece a reincidencia e uni augmento de
criminalidade, que se podia evitar.

O patronato deve exercer a sua acçâo sobre estes des-
graçados; assim o exigem a caridade e a segurauça e utili-
dade sociaes.

A missâo do patronato, pelo que respeita aos menores,
é mais difficil e louga, ruas de maiores vautagens ainda.

Mesmo os que uâo tenham a tara hereditaria, nem sejam
producto da degenerescencia, esses mesmos, quando eugeita-
dos da familia e da sociedade, uâo poderâo resistir as sedu-
cçôes da vida livre, e uâo raro se tornam criminosos de pro-
fissâo.

.

E' necessario que o patronato os aconselhe, guie, collo¬
que, vigie, e administre o seu fundo de réserva e o saldo do
seu trabalho.

Assim, elementos de perturbaçâo certos serâo substitui-
dos por braços de trabalhadores, que podem contribuir para
o desenvolvimeuto da riqueza do pais.

O patronato, em Portugal, tem a seu favor as opiniôes de
notaveis jurisconsultes e homens de Estado, como Barjona de
Freitas, Paulo Midosi, Moraes Carvalho, Dopo Vaz, Veiga
Beirào e Antonio de Azevedo, manifestadas em discursos, re¬
formas penaes e propostas de lei.

Tem ainda a seu favor o exemplo, béni frisante, das ou¬
tras naçôes.

A idéa do patronato veio dos Estados Unidos.
Muito pouco tempo antes da declaraçâo da iudependen-

cia, creou-se ua Pliiladelphia a primeira sociedade de patro¬
nato.

A caridade protegeu largamente os esforços dos iudivi-
duos dedicados a essa causa ; os progressos, primeiro mani-
festados no norte, a breve trecho se extenderam ao sul dos
Estados Unidos, e a idéa, bem radicada, tem-se traduzido em
obras modelares e n'uma protecçâo efficacissima.

Na Inglaterra, onde o espirito publico tâo bem se liga
com as mauifestaçôes praticas da caridade, teem-se fundado
numerosas sociedades d'esse genero.

Os resultados sâo o mais satisfactorios possivel, e ahi a
liistoria do patronato, onde brilharn nomes como o de John
Howard, dia a dia se enriquece com outros notaveis e pres-
tantes.

Na Allemauha, os systemas de patronato sâo variados, e
a sua acçâo muito apreciada, sobretudo em Bade, onde o
emiuente Fuchs pôz em execuçâo o seu piano.
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Na Suissa, estas instituiçôes estâo florescentes; em Neu-
châtel a reincidencia é diminuta, graças ao patronato admi-
ravelmente organizado pelo Dr. Guillaume e por Uardy.

Em França, as sociedades de patronato multiplicam-se;
em 1893, por maiores esforços que fizessem, nâo podiam
protéger niais de 9:873 individuos e, em 1900, exerceram a
sua acçâo sobre 20:000.

Da Hollauda bastarâ citar as notaveis sociedades «Ne-
derlaudsch Genootschap tôt zedelijke Verbetering der ge-
vangenen», «Vereeniging tôt christelijke Verplegiug van be-delaars en landloopers» e «Pro Juventute».

Na Belgica, é um exemplo caracteristico o Comité de Pa¬
tronage de Anvers, cujos beneficios prestados constam dos
seus bem elaborados relatorios annuaes.

O Comité de Anvers, criado ha treze annos, mantern liga-
çôes com os comités das outras cidades.

N'estes ultimos tempos, essas relaçôes vâo, passando a
fronteira, até aos comités estrangeiros e particularmente aos
das cidades dos paizes visinhos.

Naltalia, ha um grande numéro de sociedades de patro¬
nato, e a Dinamarca, Hespanha, Suecia, Russia e outros
paizes mais, nâo sâo estranhos a este movimento.

A organizaçâo das commissôes de patronato merece,
sem duvida, a mais desvelada attençâo.

Dou as presidencias ao Cardeal Patriarcha de Uisboa e
ao Bispo do Porto, porque, pela sua alta missâo de caridade,
de direito lhes pertencem.

Da sua competencia espero que bem dirigirâo o patro¬
nato e promoverâo todos os actos conducentes â sua prospe-ridade.

Os membros das commissôes, a que se referem os n.os
2.°, 3.°, 4.o, 5.°, 6,0, 7.0 e 8.° do artigo 2.o — Présidentes das
Relaçôes, Procuradores Regios, Juizes dos districtos crimi-
naes, Governadores Civis, Présidentes das Camaras Munici-
paes, Provedores das Santas Casas de Misericordia e Parochos
das freguesias, onde estiverem sjtuadas as cadeias — estavam
naturalmente indicados pela sua illustraçâo, prestigio das suas
posiçôes, influencia e relaçôes.

Farâo parte das commissôes dez senhoras, cinco em
Lisboa e cinco no Porto.

Excluf-las séria desconhecer as provas de caridade, quevâo até aos maiores sacrificios e abnegaçôes, todos os dias
por ellas prestadas no nosso pais.

9
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Séria desprezar os exemplos do que, ainda nos ultimos
tempos, teem feito 110 estrangeiro, pela causa do patronato,
a Baroueza vou Caloen, M.mes d'Abbadie d'Arrast, Vloeberhs,
Gerin, Oster, Baroneza Osy de Zegwaert, Maus-Gevers, Olle-
vier, M. elle FI vire van Hissenhoveu e tan tas outras illustres
senhoras.

Farâo ainda parte das commissôes, industriaes, proprie-
tarios e comnierciantes, cinco em Lisboa e cinco no Porto.

O seu auxilio, estou certo, que sera importantissimo.
Poderâo dar collocaçôes a muitos desgraçados, que o mere-
çam, nas suas officinas, propriedades e estabelecimentos
commerciaes, e sobretudo, pelas ligaçôes que os prendem a
individuos das mesmas classes, e conseguirâo, com uma rela-
tiva facilidade, que estes os acceitem.

No congresso de Bruxellas de 1900, insistiu-se, e com
razâo, em que individuos d'estas classes deviam entrar, como
elementos valiosos, nas instituiçôes de patronato.

Marco as attribuiçôes das commissôes de patronato, sem
lhes tolher a iniciativa, que tâo précisa é em assumptos
d'esta natureza, e regulo os deveres dos seus présidentes,
vice-presidentes, secretarios e thesoureiros.

Permitto a estas commissôes que, para a realizaçâo dos
seus fins, estabeleçam delegaçôes em todas as comarcas dos
districtos judiciaes de Lisboa e Porto, presididas pelos res-
pectivos Delegados do Procurador Regio, e que nomeiem
commissôes auxiliares, de propaganda beneficente e de con-
selho technico; as primeiras, constituidas por senhoras, es-
criptores, artistas e mais pessoas que possam concorrer para
se obter donativos, organizar testas de caridade, e bem assim
divulgar, por uma propaganda activa, a obra do patronato ;
as segundas, por medicos, engenheiros e architectos, para
poderem ser ouvidos sobre as condiçôes dos estabelecimentos
a criar e a organisar, e construcçôes e obras a fazer.

Julgo de indiscutivel vautagem o preceito em virtude
do quai as commissôes do patronato devem enviar ao Mi-
nisterio da Justiça, todos os annos, relatorios geraes, onde
se exponham os actos praticados e os resultados obtidos,
que serâo publicados no Diario do Governo.

Dâ-se hoje a maior importancia â estatistica criminal,
nâo sô para as inducçôes scieutificas, como para as appli-
caçôes praticas, e devem-na completar os resultados obtidos
pelo patronato.

As quantias, provenientes do excesso da receita annual
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sobre a despeza dos postos anthropometricos, e do subsidio
votado pelas Côrtes para a realizaçâo dos fins do patronato,
sâo, bem o sei, diminutas.

Fio, todavia, que, nos annos seguintes, em attençâo aos
resultadôs obtidos, o Parlamento ha de elevar esse subsidio,
como fôr de justiça.

Dos sentimentos de caridade do povo português mui-
tissimo espero.

Fsta feiçâo, tâo nacional, mais uma vez se mostrarâ a
toda a evidencia,

A caridade nâo se décréta, mas encaminha-se e auxi-
lia-se.

F' o que procurei fazer com o présente regulamento.

Relativamente aos fundos do patronato, consigno algu-
mas regras, sobre o seu deposito, collocaçâo, acquisiçâo de
bens immobiliarios, alienaçâo de capitaes, emprestimos,
concessâo de moratorias e perdôes de capitaes ou juros, etc..

O patronato exercera a sua acçâo, nos termos d'este re¬
gulamento, pelo que respeita aos presos das cadeias civis de
Lisboa e Porto, aos das cadeias das outras comarcas d'esses
districtos judiciaes, e aos reclusos das casas de correcçâo e
da colonia agricola correccional de Villa Fernando.

É ao que estava auctorizado.
Indice, de entre os maiores e menores, aquelles que de¬

vem otter de preferencia os beneficios do patronato ; a for¬
ma como as commissôes devem preparar a sua acçâo princi¬
pal ; e ainda quando ella cessa.

Finalmente, apresento algumas disposiçôes, que julgo de
vantagem, sobre o fundo de réserva dos presos e reclusos.

Senhor, por decretos de 1 7 de agosto, de 10 e 21 de se-
tembro de 1901, regulamentei a colonia agricola correccio¬
nal de Villa Fernando, a casa de detençâo e correcçâo de
Lisboa e as cadeias civis.

F' jâ lei do pais a proposta que, na ultima sessâo legis-
lativa, apresentei ao Parlamento, criando uma casa de de¬
tençâo e correcçâo no districto administrative do Porto.

Todas essas medidas visam ao decrescimento da crimi-
nalidade, condiçâo importantissima da prosperidade de uma
naçâo.

Coherente com o piano traçado e inspirando-me no
mesmo pensamento, tenho a honra de apresentar a Vossa
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Magestade o présente decreto regulamentar, que mereceu a
approvaçâo do Conselho Superior Judiciario:

CAPITURO I

Das commissoes de patronato; sua organizaçao,
attribuiçôes e funecionamento. — Fins do patronato.

Delegaçôes e commissoes auxiliares

Artigo 1.° Sâo criadas duas commissoes de patronato,
litna na cidade de Risboa, e outra na do Porto.

Art. 2.° As commissoes, a que se référé o artigo antece-
dente, sâo compostas, respectivamente, pelas pessoas seguin-
tes :

1.° Cardeal Patriarcha de Risboa e Bispo do Porto ;
2.° Présidentes das Relaçôes de Risboa e Porto ;
3.° Procuradores Regios junto das Relaçôes de Risboa

e Porto ;
4.° Juizes dos districtos criminaes, servindo um, por

anno, em cada commissâo, e alternando-se segundo a ordem
dos districtos;

5.° Governadores Civis de Risboa e Porto ;
6.o Présidentes das Camaras Municipaes de Risboa e

Porto ;
7.o Provedores das Santas Casas de Misericordia 4e Ris-

boa e Porto ;
8.° Parochos das freguesias onde estiverem situadâs as

cadeias ;
9.° Dez senhoras, cinco em Risboa e cinco no Porto;
10.° Dez industriaes, proprietarios e commerciantes, ao

todo cinco em Risboa e cinco no Porto.
Art. 3.° Sâo présidentes das commissoes de patronato,

respectivamente, o Cardeal Patriarcha de Risboa e o Bispo
do Porto, e vice-presidentes, quem ellas escolherem de entre
os seus membros.

§ unico. Na falta ou impedimento do Cardeal Patriar¬
cha, servira de présidente o Arcebispo de Mitylene.

Art. 4.o Os vogaes das commissoes de patronato, a que
se referem os n.os 9.° e 10.° do artigo 2.°, serâo nomeados
pela presidencia das commissoes, de accordo com os vogaes
indicados nos n.06 2.°, 3.°, 4.°, 5.°, 6.°, 7.° e 8.° do referido ar¬
tigo, ou com a sua maioria.

Art. 5.° Os vogaes das commissoes de patronato, a que
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se referem os n.os 9 0 e -jo." do artigo 2.°, servirâo pelo prazo
de um anno, findo o quai poderâo ser reconduzidos.

Art. 6 o As commissoes de patronato nomearâo, cada uma,
o seu secretario e thesoureiro, podendo este ultimo ser es-
colhido de entre individuos, de reconhecida probidade, es-
tranhos a ellas.

Art. 7.o Constituidas as commissoes de patronato, as suas
deliberaçôes serâo validas desde que estejam présentes onze
dos seus membros, e tomar-se-hâo por maioria.

Art. 8.° Os fins do patronato, e, ao mesmo tempo, attri¬
buiçoes das commissôes, sâo :

1.o Subsidiar as fatnilias dos presos, durante o seu ca-
ptiveiro, quando necessitadas, e proporcionar-lhes trabalho
adequado as suas aptidôes, condiçôes physicas, intellectuaes
e profission aes ;

2.° Recolher e educar os filhos dos presos indigentes,
durante o seu captiveiro ;

3.° Protéger e collocar os presos maiores, depois de cum-
prida a pena em que foram condemnados, e bem assim vi-
giar e protéger os menores postos em Jiberdade, e particu-
larmente os que nâo tiverem familia que os acolha e proteja,
procurando-lhes collocaçôes condignas.

Art. 9.° Para o cumprimento do n.° 2.° do artigo 8.0, as
commissôes de patronato podem contractar a entrada dos
filhos dos presos indigentes em qualquer casa de educaçâo
ou instituto legalmente constituido, reservando para si a
fiscalizaçâo do modo como sâo sustentados, tratados e edu-
cados.

Art. 10.o As commissôes, para realizarem os fins do pa¬
tronato, poderâo estabelecer delegaçôes em todas as comar-
cas dos respectivos districtos judiciaes, que devem ser presi-
didas pelos delegados do Procurador Regio das mesmas co-
marcas, e ter como vogaes natos o administrador do conce-
lho e o parocho da freguezia, onde estiver situada a cadeia.

Art. 11.o As commissôes de patronato nomearâo duas
commissôes auxiliares, uma de propaganda beneficente, e a
outra de conselho technico.

Haverâ tambem iguaes commissôes nas comarcas onde
se estabeleçam delegaçôes.

Art. 12.0 As commissôes de propaganda beneficente se¬
râo constituidas por senhoras, escriptores, artistas e mais
pessoas que possam concorrer para se obter donativos, or-
ganizar festas de caridade, e bem assim divulgar,, por uma
propaganda activa, a obra do patronato.
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Art. 13.° As commissôes de conselho technico serâoconstituidas por medicos, eugenheiros e architectes, parapoderem ser ouvidos sobre as condiçôes dos estabeleci-mentos a criar e a organizar, e construcçôes e obras a fazer*Art. 14.o Todos os cargos, a que se référé o présente re-gulamento, serâo desempenhados gratuitamente.Art. 15.o Nenhum devedor ao patronato poderâ ser no-meado para os logares que vaguein nas commissôes, nempara os das delegaçôes.

CAPITULO II

Dos présidentes, vice-presidentes, secretarios e the-
soureiros das commissôes de patronato

Art. 16.o Compete aos présidentes das commissôes depatronato :
1.° Ordenar a convocaçâo das commissôes e presidi'-las ;2.° Dirigir e distribuir os trabalhos;3.° Representar as commissôes em juizo e fora d'elle,precedendo, no primeiro caso, deliberaçâo das commissôes, eescolliendo advogados e procuradores necessarios;4.° Delegar nos vice-presidentes parte das suas funcçôes,quando o julguem conveniente ;
5.° Fazer nomeaçôes, nos termos d'este regulamento ;6.° Assignai- a correspondencia, ou auctorizar o secreta-rio a assigna'-la por sua ordem ;
7.° Fazer cumprir este regulamento;8.° Dirigir e promover todos os actos conducentes aosfins do patronato;
9.° Velar pela manutençâo e prosperidade do patronato.Art. 17.° Na falta ou impedimento dos présidentes dascommissôes de patronato, as suas funcçôes serâo desempe-nhadas pelos vice-presidentes das mesmas commissôes.Art. 18.o Compete aos secretarios das commissôes depatronato :
1.° Preparar os assumptos que devem ser submettidosâ apreciaçâo das commissôes;
2.° Redigir a correspondencia, assignaudo-a quando au-ctorizados pela presidencia ;
3.° Fazer a convocaçâo das commissôes, por ordem dapresidencia ;
4.° Ravrar e assignar as actas das sessôes ;
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5.° Velar pela conservaçâo dos registos e archivos dos
papeis, livros e documentos a seu cargo ;

6.° Organizar os relatorios geraes do patronato ;
7.° Praticar outros actos de que a presidencia os in-

cumba.
Art. 19.° Os relatorios a que se référé o n.° 6.° do ar-

tigo antecedente, os quaes devem conter a exposiçâo dos
actos relativos ao patronato, nos districtos judiciaes respe-
ctivos, e dos resultados obtidos, depois de approvados pe¬
las commissôes, serâo enviados ao Ministerio da Justiça no
fini de cada anno.

Art. 20.° Os relatorios geraes do patronato serâo publi-
cados no Diario do Governo.

Art. 21.° Compete aos thesoureiros das commissôes de
patronato:

1.° Arrecadar e applicar as receitas e rendimentos, nos
terinos d'este regulamento ;

2.° Pagar, por despacho dos présidentes, todas as despe¬
sas devidameute orçadas e auctorizadas pelas commissôes;

3.° Remetter as delegaçôes, por despacho dos présiden¬
tes, as verbas que lhes couberem na distribuiçâo de fundos
a que procedain as commissôes ;

4.° Fazer a escripturaçâo dos livros da receita e des¬
pesa, e tudo o que rcspeita â contabilidade ;

5.° Apreseutar mensalmeute as commissôes uni balau-
cete da receita e despesa;

6.° Velar pela conservaçâo dos registos e archivos dos
papeis, livros e documentas a seu cargo.

Art. 22.° Os thesoureiros sâo responsaveis pelas quan-
tias que lhes sâo confiadas, sendo, como taes, considerados
funcciouarios publicos.

CAPITUF0 III

Dos fundos do patronato

Art. 23.° Constitue dotaçâo do patronato:
1.° O excesso de receita annual sobre a despesa dos pos-

tos anthroponietricos ;
2.° O subsidio votado annualmente pelas Côrtes;
3.° As offertas, doaçôes e legados;
4.° O producto das subscripçôes e festas de caridade;
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5.° Os subsidios concedidos por qualquer associaçâo oucorporaçâo;
6.° As quotas voluntarias de quaesquer individuos;7.° O juros dos capitaes mutuados ;8.° Qualquer outra receita eventual, criada por lei, ini-ciativa das commissôes, ou por iuiciativa alheia.Art. 24.® Os fundos do patronato serâo depositados, an-tes de terem emprego definitivo, lia Caixa Gérai de Depositosou em qualquer estabelecimento de recouhecido credito, âordem dos présidentes d'essas cominissôes.
Art. 25.® Os fundos disponiveis do patronato serâo collo-cados em titulos de divida publica, obrigaçôes ou acçôes daCompanhia do Credito Predial ou de qualquer outra emprezaindustrial ou commercial de recouhecido credito, ou mutua¬dos, precedendo escriptura publica de mutuo, com hypothecadevidamente registada antes de effectuado o emprestimo.Art. 26.® Os bens immobiliarios que o patronato adqui-rir, por qualquer titulo gratuito, serâo desamortizados nostermos das leis em vigor.
Art. 27.° O patronato sô poderâ adquirir, por titulo one-roso, e conservar dos aquiridos, por titulo gratuito, os bensimmoveis que forem indispensaveis para a realizaçâo deseus fins.
Art. 28.° As commissôes de patronato nâo poderâo alie-nar capitaes nem contrahir emprestimos, sem previa aucto-rizaçâo do Governo.
Art. 29.° As commissôes de patronato nâo poderâo con¬céder moratorias ou perdôes de capital ou juros aos seusdevedores, nem, sem auctorizaçâo do Governo, applicar asdespesas correntes quaesquer heranças, doaçôes ou legados,.excepto se forem deixadas ou doadas com essa clausula.

CAPITUEO IV

Acçâo do patronato e disposiçoes diversas
Art. 30.® As commissôes de patronato exercem a suaacçâo, por si e por meio de delegaçôes, nos termos dosn.0i 1.°, 2.° e 3.° do artigo 8.°, pelo que respeita aos presosdas cadeias civis de Lisboa e Porto, aos das cadeias dasoutras comarcas de cada uni dos respectivos districtos judi-ciaes, e aos reclusos das casas de correcçâo e da coloniaagricola correccional de Villa Fernando.
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Art. 31.® Obterâo de preferencia os beneficios do patro¬
nato, aquelles que, pelas informaçôes officiaes, pareçam
emeudados ou verdadeiramente arrependidos, e que, por
isso, maiores garantias deem de alcançar os habitos de uma
vida honesta e laboriosa.

§ unico. Fssas informaçôes devem ser dadas, sempre
que seja possivel, um mes antes da saida dos presos ou
reclusos, indicando os que sâo dignos da acçâo do patro¬
nato, o officio que exercem nas cadeias ou nos estabeleci-
mentos correccionaes e o que exerciam anteriormente, as
suas aptidôes, condiçôes physicas e intellectuaes, estado ci¬
vil, relaçôes com a familia, proveniencia urbana ou rural,
meios de que dispôem, fundo de réserva, e outras circum-
stancias e particularidades que sejain convenientes.

Art. 32.® O patronato antecederâ a sua acçâo principal,
quando nâo haja quebra de disciplina:

1.° Pelas visitas as cadeias e estabelecimeutos correccio¬
naes.

Estas visitas terâo por fini estudai os presos ou reclusos
e inspirar-lbes confiança, anima'-los nos seus desfallecimen-
tos, aconselha'-los, fazendo-lhes vêr que, pelo seu boni com-
portamento, assiduidade no trabalho e arrependimeuto, en-
contrarâo quem os proteia e colloque, quando postos em
liberdade;

2.° Pelas conferencias sobre os beneficios do patronato,
ou sobre outros assumptos que tenham por fini a regenera-
çâo dos delinquentes ;

3.® Pela concessâo de premios aos presos ou reclusos
que, durante a prisâo ou internato, tenham mostrado, por
um procéder exemplar, o seu arrependimento e regeneraçâo ;

4.° Pelo auxilio na venda dos trabalhos dos presos ou
reclusos.

Art. 33.° Quaesquer despesas que precedam a collocaçâo
do preso maior, ou que sejam précisas para a conseguir,
desde que elle teuha recursos ou fundo de réserva, prove¬
nante do producto do seu trabalho ua prisâo, serâo satis-
feitas por esses recursos ou por esse fundo.

Art. 34.® a acçâo do patronato termina, em regra, pelo
que respeita aos maiores, com a sua collocaçâo definitiva de
forma a poderem ganhar honradameute a vida.

§ unico. O patronato poderâ comtudo.ficar a adminis-
trar-lhes o fundo de réserva, ou a parte que llies sobrar e
as economias, desde que elles assim lh'o requeiram.

Art. 35.® O patronato poderâ organizar asylos onde os
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seus protegidos possam recolher-se, emquanto nâo obtenhamcollocaçâo definitiva, de forma a poderem ganhar honrada-mente a sua vida.
Art. 36.° Quaesquer despesas que precederem a collo¬caçâo dos meuores, ou que sejam précisas para a couseguir,serâo satisfeitas, quanto fôr possivel, pelo fuudo de réservaprovenieute do seu trabalho nos estabelecimentos penaes deonde sairem.
As despesas de alimentaçâo, vestuario e outras mais,depois de collocados, serâo satisfeitas pela retribuiçâo ajus-tada, prestando os individuos, a quem os menores foremconfiados, contas as respectivas commissôes cm as suas dele-gaçôes.
§ unico. O fundo de réserva, quando sobrar, e o saldorésultante das contas, a que se référé a ultima parte d'esteartigo, serâo applicados pelo patrouato da maneira que fôrmais conveniente e vautajosa para os interesses dos menores.Art. 37.° O patronato acaba :
1.° Quanto aos menores, pela vontade do pae ou tutor,ou quando perfaçam vinte e um annos de edade;2.° Por desobediencia as ordens das commissôes ou de-legaçôes;
3.° Pela ausencia do reino;4.° Pela pronuncia por qualquer crime;5.° Pelo alistamente no exercito ou armada.Art. 38.° O patronato, relativo as mulheres e as menores,sera exercido especialmente pelos vogaes indicados no n.o9.° do art. 2.°.
Art. 39.° Fica revogada a legislaçâo em contrario.Paço, em 23 de agosto de 1902. = REI. = Arthur Al¬berto de Campos Henriqnes.

Sobre este diploma, publicado no Diario doGoverno de 26 de agosto de 1902 (n.° 190) e poste-riormente â impressâo da folha do présente livro,respeitante ao assumpto, brèves & succintas refle-xoes temos a expender, além das que deixâmos jâconsignadas a tal respeito 1.
1 Apud pag. 98 a 101.
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Tirante algumas inexacçoes, insertas no rela-
torio que précédé o decreto transcripto, e a sua
pessima feitura e redacçâo, desde logo se depre-
hende e antevê haver presidido â instituiçao do
patronato, entre jiôs, simples e unicamente o
infantil prurido da ostentaçâo propria do referen-
dario, pelo excessivo zelo e competencia do seu
cargo e pelos variados e sortidos conhecimentos
sobre os assumptos da moderna criminalogia.

Ora, o defeito e o labéu principal d'esta aca-
nhada instituiçao esta em o alludido decreto dei-
xar de abranger em suas disposiçôes os delinquen-
tes, cumprindo prisâo maior cellular, visto ser-lbes
adaptada exclusivamente a concessâo da liberdade
condicional, da quai o patronato é reputado seu
verdadeiro complemento.

Nâo é para os delinquentes occasionaes, per-
petrando delictos de exigua importancia social,
que todos os criminalistas, hodiernamente dignos
de semelhante denominaçâo, e os congressos pe-
nitenciarios recommendam e propugnam d'um
modo especial estas medidas ; é, pelo contrario,
para os delinquentes habituaes e occasionaes de
certa e relativa gravidade, reclusos nas peniten-
ciarias, que julgam de excellente ensejo e util ap-
plicaçâo o patronato.

Ha mais :

Gosando, pelas leis vigentes, os condemnados
a penas correccionaes, nâo da concessâo da liber¬
dade condicional, mas da suspensâo da execuçâo
da pena, as associaçôes protectoras nâo teem que
exercer, relativamente a estes, os seus fins altruis-
tas. Basta vêr a carta de lei de 6 de julho de 1893,
e constatar o logar que n'ella occupa o artigo con-
cernente ao patronato, para immediatamente se
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inferir nâo ser applicavel aos condemnados a pe-
nas correccionaes.

Por ultimo, se a liberdade condicional se tor-
nasse extensiva aos deportados para as colonias,
consoante o systema empirico de repressâo, vi-
gente em nossas leis, ainda se justificaria o alar-
gamento do patronato a esta categoria de delin-
quentes, pois iria beneficiar, além de grande
numéro d'elles, que soffreram jâ a pena de de-
tençâo cellular e que, durante esta, nâo se mos-
traram indignos de tal beneficio, os condemnados
simplesmente a pena de degredo.

Este séria o procedimento a adoptar e seguir,
em harmonia com o estado actual da nossa legis-laçâo, embora archaico e obsoleto.
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de 1888, 1 vol. 300
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Dr. José Benevides, 1 vol 500

F. Puglia
Da Tentativa, traducçâo do Dr. Octavio Mendes, 1 vol. 600
Proiegomenos ao estudo do direito repressivo, traducçâo
do Dr. Octavio Mendes, 1 vol 600

J. Fioretii

Sobre a légitima defeza, estudo de criminologia, tra-
duzido pelo Dr. Octavio Mendes, 1 vol. .... 600
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tria, 1 vol 700


